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APRESENTAÇÃO
 
Esta publicação integra a evolução de uma agenda de pesquisa dedicada

a contribuir com os estudos do desenvolvimento. Para tanto, assumimos o
desafio de qualificar o debate sobre questões cruciais, como os riscos à vida
territorial, as formas de (re)existência política, a redução das desigualdades,
as reconfiguração de modos de vida e a ampliação da participação de novos
atores – mulheres, jovens, povos originários, populações tradicionais e
outros.

Nosso primeiro livro – Cooperação, Diversidade e Criatividade:
transformações sociomateriais em territórios latino-americanos –, foi
publicado em 2023, quando nos desafiamos a compreender complexidades
sociomateriais subjacentes ao desenvolvimento territorial. Nele,
apresentamos uma proposta teórica e metodológica, tendo por base dez
estudos de caso realizados na América Latina, cujas particularidades foram
fundamentais para a identificação e a análise de sociomaterialidades e suas
propriedades emergentes, que nos levaram a propor uma aproximação à
“cooperação territorial”.

Essa cooperação envolve a recomposição de uma grande diversidade de
práticas e conhecimentos, bem como de múltiplos relacionamentos entre os
atores humanos e não humanos e deles com os materiais e as materialidades
existentes. A potência das interações instiga seguir explorando e elucidando
os processos de aproximação e afastamento, de colaboração e de
individualismo, bem como as relações entre contingências e conflitos.
Trata-se de enfocar processos incessantes de territorialização, o que nos
remete, também, a dedicar esforços para reconhecer e entender como forças
desestabilizadoras exercem influências sobre o terrtório, ora incitando
dinâmicas de colaboração, ora desencadeando eventos desagregadores.



Ambos os processos, com frequência, aparecem relacionados à valorização
ou à importância dos materiais, sua conservação ou exploração.

De certa forma, “reanimar” a materialidade nos parece uma
oportunidade de questionar os campos dominantes que compõem o político,
o econômico, o ambiental e o social. A conexão com as sociomaterialidades
é o que entrega significado às práticas de existência, ou seja, à vida dos
atores e seus territórios, seja em termos individuais e/ou coletivos. Assim,
se tornaram relevantes, para este segundo livro, as indagações: como
processos de cooperação participam da organização da vida sociomaterial
de um território? Que criatividades estão envolvidas? De que forma os
processos de desenvolvimento são corporalizados?

É justamente nessa direção que o primeiro capítulo, de autoria de
Alberto Arce e Flávia Charão-Marques, traz algumas contribuições teóricas
que antecedem os cinco estudos de caso que dão vida a este volume,
descrevendo forças e práticas transindividuais ligadas à transformação das
realidades sociais, considerando a sociomaterialidade ativa e constituinte da
vida territorial.

No segundo capítulo, Juan José González-Flores explora a complexa
interação entre as dinâmicas globais e locais na produção e no consumo de
alimentos. Ele critica as oposições binárias tradicionais, como global/local e
convencional/alternativo, propondo uma abordagem relacional que enfatiza
a interconexão entre elementos sociais, materiais e territoriais. O texto
examina os desafios metodológicos de estudar a produção de alimentos,
defendendo uma abordagem situada e etnográfica, que considere condições
sociomateriais específicas. Por meio do estudo das transformações nas
práticas agrícolas em Zapotitán de Hidalgo, em Jalisco, no México, o autor
ilustra como tendências globais (a demanda pelas pequenas frutas, por
exemplo) interagem com tradições locais (como o cultivo de milho) para
criar processos ambíguos na produção de alimentos. O texto enfatiza a



importância das interações sociomateriais que moldam a produção e o
consumo em sociedades pós-tradicionais, onde práticas modernas e
tradicionais estão entrelaçadas e são continuamente reconstituídas pela
interação de forças globais e locais.

O terceiro capítulo, de María Laura Viteri, María Inés García Betoño e
Mariana Paola Bruno, analiza as interações sociomateriais de famílias
produtoras de leite e de queijos artesanais, em duas localidades da província
de Buenos Aires, na Argentina: Balcarce e Tandil. Em um contexto
dominado pelo agronegócio, é elucidado como práticas produtivas são
reconfiguradas ao agregar valor ao leite por meio da produção de queijos
artesanais. A valorização de atividades locais está relacionada a um
processo de reterritorialização e de organização de um clúster territorial. Os
queijos são vistos como uma “linha de fuga” ao modelo dominante do
agronegócio, conferindo ao território um dinamismo influenciado por
interações sociomateriais. A experiência de Tandil, com seu clúster
quejeiro, serve como inspiração para Balcarce, sugerindo, também, que a
produção artesanal, aliada ao uso de tecnologias digitais e à cooperação
entre produtores, pode gerar um desenvolvimento territorial mais inclusivo
e sustentável, desafiando as lógicas capitalistas e neoliberais do
agronegócio.

O quarto capítulo explora a relação entre gastronomia e a busca pela paz
na Colômbia, lembrando que o prolongado conflito armado é uma cicatriz
ainda aberta nesse país. Paula Villarraga e Flávia Charão-Marques
demonstram como ocorre o encontro sui generis da gastronomia com o
processo de construção de paz após a assinatura do acordo entre o Estado e
as Forças Armadas Revolucionárias da Colombia (Farc), em 2016. A
pesquisa etnográfica, realizada em regiões rurais do Pacífico colombiano e
em eventos gastronômicos em Bogotá, Cali e Popayán, examina como
práticas culinárias e de substituição de cultivos ilícitos contribuem para a



emergência de novas alianças sociomateriais. Destaca-se a mobilização da
comida como um ato cotidiano de combate à violência, surgido da
cooperação entre atores rurais, cozinheiras, chefs de renome internacional,
instituições de Estado e sociedade civil. O caminho para a paz enfrenta
obstáculos persistentes, como a precariedade da infraestrutura, o controle
territorial por grupos armados e as dificuldades logísticas, que limitam o
impacto das iniciativas. Os desafios são inúmeros, porém, ao unir saberes
ancestrais a projetos coletivos, a gastronomia está ajudando a devolver certa
autonomia às comunidades, transformando narrativas de vitimização em
ações de empoderamento.

As autoras do quinto capítulo, Kei Otsuki e Adryane Gorayeb, exploram
os impactos da instalação de parques eólicos nas comunidades costeiras da
Praia de Xavier e do Cumbe, no estado do Ceará, no Brasil. A transição
energética, vista como essencial para combater a crise climática, tem levado
à expansão de projetos de energias renováveis, ocupando áreas antes não
cobiçadas e gerando conflitos socioambientais. O estudo mostra que as
pessoas foram afetadas em seus meios de subsistência e em suas práticas
culturais, enfrentando restrições de acesso ao seu próprio território. As
comunidades, porém, não se submetem passivamente a essas
transformações, buscando formas de resistência e coexistência. Um destes
processos foi a produção de uma cartografia social, em aliança com a
universidade e o Ministério Público, como ferramenta de garantia de
direitos, resultando na visibilização da comunidade e em medidas
compensatórias. Por um lado, o parque eólico danificou sítios arqueológicos
e gerou conflitos internos nas comunidades. Mas por outro, provocou o
desenvolvimento do turismo comunitário como estratégia de resistência e
valorização da cultura local. A cooperação criativa entre comunidades,
pesquisadores e instituições surge como essencial para a mitigação de



impactos adversos impostos pelas grandes corporações, apontando para a
possibilidade de uma reterritorialização da transição energética.

Finalmente, Luis Miguel Barboza Arias nos apresenta o sexto capítulo,
propondo uma abordagem que descentraliza a participação humana nos
processos de cooperação territorial. Um estudo detalhado realizado em San
Gerardo de Oreamuno, na Costa Rica, destaca a agência de atores não
humanos, como as taltuzas (roedores de hábitos subterrâneos), na
(re)configuração dos territórios. A noção de “ecologias porosas” é central,
enfatizando a interdependência e a criatividade nas interações entre
humanos e outros seres, desafiando dicotomias como natureza-cultura e
sujeito-objeto. O caso empírico analisa como os “taltuceros” (especialistas
em capturar taltuzas) desenvolvem práticas de cooperação multiespécie,
aprendendo a “pensar-com” esses animais para controlar sua presença nas
áreas agrícolas. O uso de armadilhas é o método predominante, uma prática
que exige dos taltuceros sincronização de suas atividades com os ritmos
biológicos dos roedores, criando relacionamentos complexos que vão além
do controle pragmático, indicando que a vida e a morte coexistem e estão
entrelaçadas. O estudo sugere que a inclusão de perspectivas multiespécies
pode ampliar o entendimento sobre a cooperação territorial, desafiando a
visão antropocêntrica que domina os estudos sobre desenvolvimento.

O conjunto de estudos aponta para as potencialidades de um cuidado
sociopolítico de renovadas existências territoriais, ao mesmo tempo em que
não extingue os questionamentos críticos sobre os modos de exploração e
de produção instaurados pelo capitalismo, sob a influência do
neoliberalismo, e em tempos de mudança climática acelerada. A ideia é que
este livro favoreça o avanço de um debate não dogmático, de maneira a
pensarmos participativamente em como nutrir espaços de recuperação e
recomposição da vida, em especial, evidenciando experiências nas quais a



cooperação, as materialidades e os atores territoriais componham potenciais
de auto-organização e de agência.



CAPÍTULO 1. DA CULTURA AO
CORPO: APROXIMAÇÕES

SOCIOMATERIAIS ÀS
SINGULARIDADES DOS

TERRITÓRIOS
Alberto Arce1

Flávia Charão-Marques2

O território, além de seus limites geográficos e funções

administrativas,3 é uma entidade dinâmica e viva, moldada pelas interações
e práticas de seus habitantes, incluindo pessoas, plantas, animais,
microrganismos e, até mesmo, os elementos não vivos. Esta é uma
perspectiva sociomaterial, na qual a materialidade é vista como ativa

(Coole; Frost, 2010)4 e o território é compreendido como um processo, uma
entidade fluida em constante envolvimento e evolução, através da interação
de diversos atores, seus esforços criativos e as materialidades (des) e
(re)territorializadas.

Tornando tais processos visíveis, pode-se apreciar a complexidade e a
diversidade das experiências dos atores, assim como considerar a
potencialidade de corpos e de corporalidades de “naturezas” específicas que
ocupam os ambientes territoriais.

Corpo e corporalidade são realizações materiais de conhecimentos
existentes e de cursos de ação, que se cristalizam processualmente na
socialização do específico. Seus emaranhamentos terminam compondo um
ambiente, uma biosfera onde a informação flui e as coisas são reorganizadas
constantemente em meio ao caos e aos ordenamentos transitórios.

As discussões sobre dinâmicas territoriais frequentemente se
concentram em forças como a competição, a reprodução e a



homogeneização. Estas, quando interconectadas, são entendidas como
impulsionadoras da economia global capitalista sob o neoliberalismo. A
configuração econômica atual, focada na maximização de lucros e na
competição desregulada, favorece a concentração de capital em grandes
corporações. Essa dinâmica, embora promova a eficiência econômica,
exacerba a desigualdade social e ambiental. As críticas a esse modelo
defendem uma regulamentação que mitigue seus efeitos perversos, promova
uma distribuição mais equitativa da riqueza e dê voz aos setores sociais
mais afetados.

No entanto, tanto os defensores do livre mercado, quanto seus críticos
tendem a subestimar o custo político e social das recorrentes crises
derivadas da degradação ambiental e do aumento da desigualdade, que
evidenciam a fragilidade de uma orientação econômica que constantemente
corrói os fundamentos sociomateriais da sociedade e, em alguns casos, a
própria democracia como estilo político de governança.

Este cenário destaca a necessidade de reconhecer forças alternativas
capazes de impulsionar mudanças transformadoras. A cooperação, a
criatividade e a diversidade estimulam relações transindutivas – não
puramente indutivas ou dedutivas –, a partir das quais a experiência
coconstitui elementos que se influenciam mutuamente, transformando-se de
maneira recíproca. Dessa forma, a criatividade emerge como uma
potencialidade que pode superar os padrões de racionalidade estabelecidos
pelo capitalismo, oferecendo caminhos diferentes de relacionamento com o

mundo (Joas, 1996).5

A cooperação e a diversidade são forças indissociáveis e geradoras de
novas formas de relacionamentos e de criatividades. Nesse sentido, as
crises, longe de serem apenas momentos de ruptura, podem ser
oportunidades para fortalecer as relações transindutivas. Inspirados em

Simondon (2020a [1958]) e Stiegler (2002),6 argumentamos que essas



relações atuam como forças transindividuais7 que moldam as interações
entre indivíduos, coletivos e o entorno territorial. Tais forças apoiam a
emergência de atores. Estes, sendo uma extensão dos processos de
individuação e individualização reflexiva, são capazes de estabelecer
relações de cooperação territorial, superando as divisões impostas pelos
modelos econômicos dominantes.

Seguindo a proposta da etnometodologia de Garfinkel (1984 [1967]),
essas forças transindividuais precisam ser estudadas, tratadas como dados
empíricos e analisadas, evitando generalizações abstratas e reconhecendo a
complexidade dos entrelaçamentos do comportamento humano com as
materialidades ambientais. Isso implica uma observação detalhada das
ações dos habitantes em um território.

Cooperação, competição, criatividade, reprodução, diversidade e
homogeneização são forças transindividuais que influenciam as percepções
sociomateriais do mundo e as práticas humanas relacionadas aos entornos
ambientais dos territórios, que não são espaços abstratos, vazios e/ou
passivos, mas sim configurações vitais, onde os habitantes organizam
ativamente suas formas de vida. O desafio é analisar as interações
sociomateriais que constituem o território como processo de
desterritorialização e reterritorialização e seu campo dinâmico de forças,

onde atores (humanos, não humanos e entidades inanimadas)8

sociomaterializam abstrações espaciais e administrativas. Essas interações
criativas geram as singularidades de um território, e é justamente isso que
precisamos estudar nos processos de desenvolvimento.

Abordagem da sociomaterialidade como instabilidade criativa
permanente

Uma abordagem sociomaterial para o desenvolvimento territorial
enfatiza a interconexão de diversos fatores, incluindo indivíduos, suas



ações, processos sociais e organizacionais e o ambiente. Arce e Charão-
Marques (2023) propõem um marco etnográfico como metodologia para
analisar as interações complexas que conformam os processos territoriais.
Aqui, acrescenta-se a noção de que tudo isso se mostra como uma

configuração metaestável.9

A metaestabilidade é um conceito-chave para compreender a dinâmica
de configurações complexas estabelecidas por relações sociomateriais, pois
nos permite perceber como pequenas mudanças podem ter consequências
desproporcionalmente importantes, e porque algumas configurações são
mais resilientes que outras diante de perturbações externas, internas ou
ambas. Por exemplo, um bioma pode parecer estável por décadas, mas uma
seca prolongada pode gerar uma mudança radical em sua composição.

A resiliência dessas configurações depende da forma como seus
componentes interagem. Pessoas, plantas, animais, microrganismos e
elementos não vivos são todos agentes ativos que cocompõem o ambiente
territorial. A abordagem sociomaterial sublinha a cocomposição da
criatividade na inovação territorial por meio das relações transindividuais,
das orientações dos atores e das práticas, que contribuem para a atualização
dos indivíduos, das coletividades e dos materiais dos territórios.

Isso desloca o enfoque na cultura10 como força determinante na
socialização dos indivíduos para as dinâmicas interativas desses intérpretes

sobre o que é o social e seu ambiente. Ao reconhecer a agência11 de todos
os elementos envolvidos na constituição de um território, incluindo
entidades biofísicas e formas de não vida, essa perspectiva enfatiza o
caráter cocomposto da realidade. Em outras palavras, a realidade não é uma
entidade passiva, mas se coorganiza por meio das interações de seus
componentes, com cada elemento exercendo sua própria agência. Essa
visão desafia as noções tradicionais de sujeito e objeto, abrindo novas



possibilidades para compreender o vínculo entre os seres e seu ambiente
territorial.

As relações entre indivíduos, suas ações, os corpos e o ambiente
apresentam potencialidades criativas e destrutivas, gerando processos de
fortalecimento e/ou desmantelamento das configurações sociomateriais
existentes. Nesse sentido, os territórios são ramificações de negociações e
contradições, onde o poder é distribuído e redistribuído continuamente.

As (re)configurações sociomateriais são, em parte, influenciadas pelas
percepções e performances corporais, interpretações cognitivas e
orientações práticas dos atores, em um mundo de permanente interação e
mudança. Para entender as práticas, o foco deve estar nas interações
sociomateriais, considerando a realidade como um processo onde o criativo,
e não apenas o treinamento e a educação sob normas, regras e valores – o
cultural – é essencial para que as pessoas vivam ativamente em sociedade.
Assim, os territórios são uma das consequências contingentes das
negociações, conflitos e distribuição de poder entre atores humanos, não
humanos e as materialidades da “natureza” territorial.

Essa perspectiva nos aproxima da realidade como situações individuais
ou coletivas, onde a experiência multisensorial e multidimensional gera
interfaces que dão origem a configurações sociomateriais, influenciadas, em
parte, pelas percepções e performances corporais situadas em um ambiente
biofísico-social. As interpretações cognitivas, as orientações corporais e as

práticas dos atores constituem uma cosmomaterialidade12 vital sempre em
mudança. Essas interpretações, orientações corporais e práticas não são
objetos políticos institucionalizados e passivos do Estado Nacional, embora
interajam com ele.

O processo sociomaterial envolve tanto o corpo orgânico quanto seus
aspectos políticos, cognitivos, biológicos, físicos, afetivos e práticos. As
pessoas vivem e experimentam a realidade por meio de seus sentidos,



conhecimentos e ações, em um ambiente sempre mutável que as orienta a
viver em sociedade.

A constante metaestabilidade, que justifica o aprendizado contínuo, nos
faz entender a realidade não como uma condição fixa (ou seja, um
contexto), mas como uma organização parcial e instável, sujeita a
constantes reconfigurações e caracterizada pela coexistência de ordem e
caos (Deleuze; Guattari, 1992). Reforçamos que a nossa proposta
metodológica evita a metáfora da cultura como uma superestrutura estática,
normativa e institucionalizada que determina as práticas territoriais dos
atores.

Bayly (2023) destaca que a Antropologia Contemporânea tem realizado

uma análise crítica do conceito de cultura.13 A proposta é superar a
concepção tradicional, que a reduzia a um “software mental” determinante
do comportamento individual, que limitava sua compreensão, ignorando a
dimensão material, corporal e a relação com o poder. Essa visão dificultou
que a Antropologia Cultural abordasse processos como o colonialismo e o

pós-colonialismo até a década de 1980.14

Gupta e Ferguson (1997) questionaram a ideia de que a associação entre
lugar e cultura é estática e preexistente, propondo que as territorializações
culturais, como as étnicas e nacionais, são resultados de processos
históricos e políticos complexos e em constante mudança. Carneiro da
Cunha (2009) também critica a noção de que a cultura é imutável, ou um
conjunto fixo de tradições, propondo que é um campo de negociação, no
qual o acionamento de “cultura” se dá de formas distintas e até
contraditórias. Essas mudanças no conceito ressoam com a crítica de Geertz
(1973). Pioneiro em questionar sua definição tradicional, ofereceu uma
visão interpretativa mais matizada da experiência humana, valorizando a
agência dos indivíduos nas formações culturais e rejeitando reducionismos
deterministas ou descrições superficiais.



Essa etnografia cultural e interpretativa é questionada por antropólogos
como Marcus e Fischer (1986), que argumentam que este enfoque é
excessivamente subjetivo e limitado, pois omite ou ignora as condições
materiais, as relações de poder, a perspectiva histórica e não aborda
adequadamente a importância das questões políticas dentro das culturas. Os
autores defendem uma Antropologia Crítica, que reconheça o poder da
história e das experiências de grupos marginalizados na configuração das
sociedades (Foucault, 1978). Essa perspectiva convida a considerar a
globalização como um motor de transformação das práticas culturais. Nesse
ponto, gostaríamos de complementar com a observação de que muitas
dessas práticas estão em processo de uma transformação radical no melhor
dos casos, e desaparecendo em outros, diante da degradação ambiental
extrema.

A perda de biodiversidade, a poluição dos rios e a expansão das
monoculturas agrícolas são exemplos claros de como a denominada
“natureza” é afetada pelas ações humanas. A dualidade entre cultura e
natureza, tradicionalmente oposta em termos conceituais, se revela como
parte da crise ecológica contemporânea, exigindo uma abordagem além da
mera interpretação cultural, das dualidades epistemológicas e dos debates
dos especialistas. A perspectiva crítica de Marcus e Fischer se torna
importante para nossa abordagem da sociomaterialidade dos territórios por
questionar a visão excessivamente interpretativa da cultura. Os autores nos
convidam a analisar a materialidade dos processos dinâmicos locais e
globais, porém, em sua especificidade territorial.

A crescente frequência de desastres climáticos nos obriga a repensar
nossas relações com o mundo. Como observa Beck (1994), essa nova
realidade, caracterizada pela incerteza e pelo risco, exige uma reinvenção
do político. Em parte, porque as certezas do progresso industrial
desaparecem diante da complexidade dos desafios ambientais.



A crise climática evidencia a interconexão entre o social e o natural,

uma ideia que encontra eco na ontologia do plano de imanência,15 proposta
por Deleuze e Guattari (1992), onde a realidade não transcende a si mesma,
ou seja, não se refere a um sujeito ou a uma instância superior ou
transcendente. O plano de pura imanência é onde tudo o que existe é criado,
produzido e se desenvolve nele. Ao unir ambos os termos, a ontologia do
plano de imanência se refere ao estudo da natureza do ser e da existência,
dentro do plano inseparável da interação entre a experiência e a vida.

Para os filósofos, o social, a natureza e a cultura são processos
dinâmicos e interconectados. Essa perspectiva nos permite compreender
melhor as práticas humanas e não humanas, e como elas configuram os
territórios, superando a dicotomia tradicional entre natureza e cultura. É
aqui que podemos também perceber a metaestabilidade e a complexidade
das relações estabelecidas entre o social, o natural, o material e o político.

A crise climática nos desafia a repensar nossas relações com o mundo.
As perspectivas críticas de autores como Beck, Marcus, Fischer, Deleuze e
Guattari nos oferecem conceitos para compreender as profundas mudanças
que estamos vivendo. A incerteza e a revisão de nossas formas de vida são
experiências que transformam a relação política com o mundo, nos
forçando a buscar novas maneiras de habitar um ambiente instável e
perigoso.

Neste encadeamento de contribuições conceituais, a perspectiva de Jane

Bennett (2010) é especialmente relevante.16 Ela concebe a materialidade da
natureza como um vibrante plano de manifestações sociomateriais
(imanente), convidando-nos a reconhecer a constante transformação e

regeneração dos ambientes naturais e da matéria.17

Essa visão de natureza tem importantes implicações conceituais para
diversas disciplinas, como Ecologia, Geografia, Ciências Sociais e estudos
de desenvolvimento em geral. Entender a natureza a partir dos elementos



que a compõem, e como ela é percebida, revela a sociomaterialidade do que
entendemos por natureza, apresentando-a como uma multiplicidade de
expressões singulares em um fluxo de mudança. Assim, podemos propor
que a natureza nos territórios surge como um conjunto de relações
sociomateriais metaestáveis.

O dinamismo imanente da natureza territorial multifacetada está na
intrincada interação dos fatores biofísicos e socioculturais. Se torna
imprescindível descrever e analisar detalhada e cuidadosamente essa teia
criativa de relações e lugares, como uma manifestação específica desses
territórios. Isso requer observar as mudanças emergentes para compreendê-
las em suas implicações para o território, abandonando conceitos estáticos e
universais, de forma a reconhecer as características únicas de cada local. É
crucial perceber a instabilidade criativa associada à sociomaterialidade, ou
seja, à interrelação entre o social e o material, e como ela transforma o
abstrato em uma realidade territorializada.

Da socialização à corporalidade: um diálogo através do tempo

O debate clássico entre natureza e criação,18 que confronta a influência
da Biologia e do ambiente no desenvolvimento humano, tem sido central na
Filosofia e nas Ciências Sociais desde o século XVIII, quando já se
investigava como a educação e a sociedade moldam o indivíduo.

A socialização, entendida como o processo pelo qual os indivíduos
aprendem a integrar-se na sociedade, internalizando valores, normas e
habilidades, era concebida como uma ponte de aprendizagem entre cultura e
natureza. Embora a genética influencie certas predisposições, é por meio da
socialização que interiorizamos os significados e símbolos necessários para
desenvolver nossas identificações sociais. Supunha-se que isso
transformava as pessoas em membros ativos da sociedade e que essas
coletividades, por sua vez, se alteravam ao longo do tempo.



A socialização tem sido abordada de diferentes formas por diversas
disciplinas. Antropólogos e sociólogos, como Norbert Elias, Pierre
Bourdieu e Marilyn Strathern, fizeram importantes contribuições para
compreender a complexidade desse fenômeno. Norbert Elias (1994a
[1939]), em sua obra O processo civilizador, oferece uma perspectiva
histórica da socialização.

Segundo ele, as sociedades passam por um processo gradual de
civilização, que implica maior autocontrole, moderação emocional e
refinamento dos modos. Esse processo histórico molda as organizações e as
estruturas sociais, influenciando, por sua vez, as formas como os indivíduos
se socializam. O autor destaca a interdependência entre indivíduos e
sociedade, afirmando que ambos se constituem mutuamente (Elias, 1994b
[1939-1987]).

Pierre Bourdieu (2004 [1972]) convida-nos a conceber a socialização
como um processo de incorporação de um “habitus”, ou seja, uma
configuração de disposições duradouras que orientam nossas percepções,
julgamentos e ações. Esse habitus (hexis, ou segunda natureza) é adquirido
por meio de nossas experiências em contextos sociais específicos, como a
família, a escola e a classe social. Os “campos”, arenas sociais com suas
próprias regras e dinâmicas de poder, moldam o habitus e, portanto, nossas
trajetórias de socialização. Para Bourdieu, a socialização não é apenas um
processo cognitivo, mas também corporal, já que o habitus se manifesta em
nossos gestos, gostos e formas de perceber o mundo.

Marilyn Strathern (1988), por sua vez, enfatiza a natureza relacional da
identidade. Nossas identidades não são fixas, mas construções sociais
constantemente negociadas nas interações com os outros. Strathern critica o
individualismo ocidental, argumentando que ele subestima a importância
das relações sociais na formação da pessoa. Ao explorar diversas culturas,



ela destaca a variedade de formas pelas quais as pessoas constroem suas
identidades e se relacionam, como parte do processo de socialização.

Essas perspectivas, entre outras, compõem um referencial que nos
permite reconhecer a socialização como um processo que não é universal
nem atemporal, mas moldado por contextos históricos de materialidade
política, administrativa e econômica, assim como por corpos orgânicos, que
se tornam social e culturalmente específicos.

Esse processo dinâmico e relacional nos ajuda a abordar nossos modos,
princípios, hábitos, habilidades e disposições adquiridos por meio das
experiências de vida. O conceito de identidades abrange as experiências
individuais e suas ações como um conjunto fluido de trajetórias situadas
existencialmente. Em outras palavras, a socialização é um conjunto de
(inter)ações constantemente negociadas e renegociadas com outros
indivíduos, grupos, coletividades e instituições.

Este é o processo de individuação mencionado por Simondon (2020a
[1958]), que não é individual e que, podemos acrescentar, descompõe e
recompõe o que entendemos como social. Também, é importante
reconhecer a relevância da classe, do gênero e da etnia como ordenamentos
socioinstitucionais, onde categorizações científicas e outras classificações
influenciam significativamente nossos afetos e experiências no processo de
socialização. Individuação, ordenamentos, categorizações, classificações e
nossas ações interagem com a organização sociomaterial e a construção
social das diferentes sociedades que, no mundo contemporâneo, se
apresentam como o fenômeno dos Estados-Nações.

As contribuições de Elias, Bourdieu e Strathern enriquecem a
compreensão das experiências de socialização, demonstrando como a
“natureza” do ser humano pode ser abordada a partir de múltiplas
perspectivas interconectadas. As contribuições desses trabalhos, cada um
com sua idiossincrasia disciplinar, buscam superar as dicotomias indivíduo-



sociedade e sujeito-objeto, convidando-nos a considerar como
internalizamos e externalizamos, em nossos corpos, as normas e valores dos
processos de aprendizado social de forma diferente e, talvez, mais
complexa, atualizando a relevância do antigo debate sobre socialização
entre Locke e Rousseau.

A individuação, como processo, pode atualizar e transformar
ordenamentos sociais e normas nos quais a pessoa está inserida. A
contribuição de Giddens (1990) aprofunda essa orientação ao centrar-se no
processo de estruturação sociopolítica da sociedade. Diferentemente de
visões mais deterministas, que concebiam as estruturas sociais como
entidades fixas e onipotentes no controle dos indivíduos, o autor argumenta
que as instituições e práticas sociais estão sempre em transformação, e que
a sociedade é moldada tanto pelas estruturas existentes quanto pela

agência19 dos indivíduos e dos coletivos.
A agência, nesse sentido, não é apenas a capacidade de agir, mas

também de refletir sobre as próprias ações e de participar da produção e
reprodução das instituições e organizações sociais. Diferentemente de
Bourdieu, para quem a agência é uma apropriação tácita da experiência que
gera disposições transformadas em ações performáticas pelo corpo, Giddens
a apresenta como um conceito que transcende a ação racional. Ele se afasta
de uma visão centrada exclusivamente no comportamento orientado por
objetivos políticos, econômicos ou normativos dominantes (estrutura), nos
quais os indivíduos são socializados. Sua contribuição está em nos convidar
a ir além da ideia de sociedade como uma estrutura imóvel, estável e de
continuidade perpétua, ao mesmo tempo que refuta a visão passiva dos
humanos como mero produto das normas institucionais e dos valores
sociais dominantes.

Ao reconhecer a capacidade dos indivíduos de agir sobre o ambiente
sociopolítico organizado, com a potencialidade de cocriar as condições de



sua própria existência, Giddens abre um espaço conceitual para o
entendimento do processo de mudança social. Ele nos permite compreender
as instituições econômicas, políticas e administrativas, as práticas e as
identidades de indivíduos e coletividades como elementos em constante
transformação. Embora sua noção de agência possa ser interpretada como
inclinada à abstração e ao cognitivo, Giddens contribui significativamente
para uma conceitualização do processo de mudança sociopolítica nas
sociedades contemporâneas.

Nesse ponto, Norman Long (2001), desde uma Antropopologia do
Desenvolvimento, oferece outra contribuição, quando explica a mudança
social como um conjunto de respostas diferentes e situadas de indivíduos e
coletividades a circunstâncias estruturais aparentemente similares – o que
ele chama de “homogeneidade relativa”. Os diversos padrões que emergem
localmente em resposta a essas forças homogeneizadoras são, em parte,
uma criação coletiva dos próprios atores. Essa agência é o que nos permite
responder, de maneira criativa e diversa, às intervenções institucionais e não
institucionais, desafiando, assim, as estruturas de poder existentes (Long,
2001, p. 13). No entanto, Long (2001, p. 14) alertou para o risco de um
individualismo metodológico, que reduz a vida e a mudança social à ação
individual e à racionalidade de modelos universais. Seu contraponto foi
propor a exploração dos mundos cotidianos das pessoas para compreender
os detalhes de suas vidas e como elas interagem com as políticas e projetos
de desenvolvimento.

Embora os primóridos dessa Perspectiva Orientada ao Ator (Actor
Oriented Approach) reconhecesse a influência de fatores materiais, como
ambiente e tecnologia, suas agências não foram compreendidas pelo
arcabouço teórico e conceitual, isso limitou a apreciação plena do potencial
generativo das interações e da capacidade dos indivíduos e seus coletivos
para desafiar e reconfigurar formas dominantes de poder. Estendendo a



posição de Long, podemos sugerir que a corporificação das influências
hegemônicas, ou seja, a forma como essas influências se manifestam nos
corpos e nas ações dos indivíduos, também, desencadeia forças
transformadoras.

É nessa recomposição conceitual da socialização que as perspectivas
feministas têm desempenhado um papel valioso ao questionar as dualidades
conceituais que sempre dominaram as Ciências Sociais. Dicotomias rígidas,
como mente-corpo, cultura-natureza ou indivíduo-sociedade têm
simplificado a complexidade da realidade humana e material, reduzindo-a a
termos binários e estáticos. Ao separar e hierarquizar as ações
sociomateriais e os diversos aspectos da experiência individual e de
coletivos, essas dualidades reforçam desigualdades sociais e tornam
invisíveis as múltiplas formas situadas de opressão existentes.

As práticas corporalizadas por meio da experiência são disposições
importantes nas corporalidades encarnadas, estas que descrevem como
nossos corpos interagem com o mundo, moldando nossa percepção. Por

exemplo, sentidos como visão, audição, olfato, paladar e tato20 afetam e
influenciam percepções e comportamentos, moldando a visão do território,
as ações dos indivíduos e dos coletivos, e como elas se relacionam e
interagem entre si e com o “ambiente natural”.

Contribuição feminista, a corporalização do desenvolvimento21

Os estudos e análises feministas têm apontado que as dualidades entre
mente e corpo têm servido para desvalorizar o corporal, o afetivo e o
relacional, privilegiando o racional, o abstrato e o individual. Ao
“naturalizar” o afetivo em oposição ao racional, legitimaram-se
desigualdades de gênero, raça e classe social, além de reforçar as
hierarquias de poder existentes, dificultando a construção de uma sociedade
mais justa e equitativa. Como observa Judith Butler, em Corpos que



importam (1993), as dualidades corpo-mente têm servido para justificar,
política e culturalmente, as desigualdades sociais.

Questionar essas dualidades implica reconhecer a fluidez e a
interconexão entre os diferentes aspectos da vida humana. Significa
compreender que as identidades são construções sociais e políticas, que se
culturalizam para serem normalizadas como uma aparência de estabilidade
política conservadora. No entanto, quando as categorias são entendidas
como processos, elas se transformam em interações com o entorno
institucional e o ambiente. Dessa forma, abre-se a possibilidade de desafiar
as categorias fixas e essencialistas que limitam nossa compreensão sobre a
diversidade humana e as relações de poder.

A agência, entendida como a capacidade de agir sobre o mundo e
transformá-lo, torna-se, então, um conceito fundamental para pensar as
possibilidades de mudança social. Ao reconhecer que as pessoas não são
meras receptoras das normas e valores dominantes, mas agentes ativos de
sua transformação, fortalece-se a potencialidade de construir um futuro
mais justo e equitativo.

Acadêmicas como Donna Haraway (1993), ao introduzir à discussão um
ser em parte humano e em parte máquina, o “ciborgue”, geraram
questionamentos sobre as linhas que separam o humano do artificial. O
termo, uma combinação de “cibernético” e “organismo”, oferece uma
crítica contundente à dicotomia mente-corpo. Uma pessoa que utiliza
tecnologia para melhorar suas habilidades, como pernas artificiais,
aparelhos auditivos, marca-passos, interfaces cérebro-computador ou
implantes que modificam diretamente funções cerebrais pode ser
considerada um ciborgue. Trata-se de uma entidade na qual tecnologia e
corpo estão intimamente entrelaçados.

Essa mistura entre máquina e organismo contribui para uma reflexão
sobre as fronteiras tradicionais, frequentemente nebulosas e indefiníveis



entre o humano, o animal e as máquinas. Em última análise, a classificação
de uma pessoa muda com o uso de uma prótese e com o avanço vertiginoso
da tecnologia. A criação de dispositivos técnicos cada vez mais sofisticados
apaga ainda mais as separações cartesianas tradicionais entre mente e corpo,
humanos e animais, o público e o privado.

A autora defende que o mito do ser orgânico unificado e integral tem
sido utilizado para justificar hierarquias sociais, como o patriarcado, e as
ações colonizadoras, bem como para estabelecer categorias binárias como
homem/mulher e natureza/cultura, privilegiando umas em detrimento de
outras. Estas são apresentadas como características biológicas, físicas ou
sociais inerentes a indivíduos ou grupos, sendo usadas para justificar
exclusão, exploração e opressão, naturalizando desigualdades. Ao contrário
do “mito”, influências de múltiplos fatores sociais, conhecimentos e
tecnologias, além de nossas identidades constantemente negociadas e
reconstruídas, apresentam o corpo como uma constante assemblagem e uma
existência humana difusa, aberta ao reconhecimento do não humano e do
pós-humano.

Por outro lado, Elisabeth Grosz (1994) enfatiza que a separação mente-
corpo privilegiou a mente como superior ao corpo, retratando este último
como um recipiente passivo, o que levou à desvalorização do corpo e de
suas experiências. Grosz recorre à figura do monstro para explorar como o
corpo é usado como marcador de diferença e exclusão. Sua análise sobre a
representação cultural do corpo monstruoso e sua percepção como uma
ameaça à ordem social, um objeto de medo e repulsa, permite introduzir o
monstro como argumento de que o corpo é usado para estabelecer
hierarquias de poder e controlar a sexualidade. O monstruoso questiona as
normas sociais relacionadas ao corpo e à identidade, assim como as formas
pelas quais o poder é exercido por meio da regulação dos corpos.



Grosz entende o corpo como um “lienzo” (tela) sobre o qual a cultura é
inscrita. Práticas como tatuagem, cirurgia plástica e vestimentas
transformam-no em um espaço onde identidades são expressas e relações de
poder são negociadas. Ao mesmo tempo, ela sustenta que os processos
mentais estão intrinsecamente ligados às experiências corporais. O corpo,
situado no mundo, é um órgão de conhecimento que produz saberes através
das sensações e percepções.

Essa perspectiva destaca a materialidade corporal, enfatizando sua
vulnerabilidade e seu papel ativo (capacidade de experimentar prazer e dor)
na configuração de nossas experiências. Não é apenas um suporte passivo
para atividades cognitivas, mas um agente que participa da criação de
significados e da construção social. Essa visão nos convida a repensar a
atividade e a função do corpo nos processos de socialização e no diálogo
entre natureza e cultura, temas que ganharam importância renovada no
debate contemporâneo, especialmente em torno do cuidado.

Linda Martín Alcoff, em seu livro de 2006, Visible identities: race,
gender, and the self, critica o dualismo mente-corpo ao demonstrar como
ele reforça as desigualdades sociais e políticas. Alcoff argumenta que a
epistemologia ocidental tradicional, com seu foco na razão objetiva e
desencarnada, marginalizou e silenciou vozes excluídas. Esse marco
frequentemente privilegia as experiências e perspectivas de sujeitos brancos
e masculinos, enquanto exclui ou desvaloriza o conhecimento e as vivências
dos diferentes. Ela enfatiza a importância da subjetividade corporal,
reconhecendo que nossos corpos, com seus marcadores raciais, de gênero e
outros aspectos sociais, moldam experiências, perspectivas e acesso ao
conhecimento.

O trabalho de Alcoff contribui significativamente para a teoria
interseccional, oferecendo uma perspectiva radicalmente nova sobre a
socialização, provocando uma repensar sobre como somos socializados,



como identidades são construídas e como se relacionam natureza e cultura,
além da educação, para vivermos em sociedade. Ela nos lembra que nossos
corpos não são meros recipientes da cultura, mas agentes ativos na
construção de experiências e conhecimentos. Por exemplo, uma pessoa
racializada pode vivenciar o mundo de maneira diferente devido às
microagressões e estereótipos enfrentados diariamente. Seu corpo, marcado
pela raça, torna-se um meio através do qual a discriminação e a opressão
são experimentadas.

A teoria interseccional, da qual Alcoff é uma destacada defensora,
mostra que nossas identidades não são estáticas nem independentes, mas
entrelaçadas de forma dinâmica e complexa. Raça, gênero, classe,
sexualidade e outras categorias interagem ativamente, criando experiências
únicas e múltiplas, desmitificando uma natureza humana universal. A
cultura deixa de ser entendida como uma imposição externa, para ser vista
como algo coconstruído por meio das interações entre corpos e

configurações sociais.22 A subjetividade corporal e a interseccionalidade,
propostas por Alcolff têm implicações práticas para um mundo mais justo e
inclusivo, onde todas as vozes sejam ouvidas e valorizadas.

A busca por uma sociedade mais equitativa encontra eco nas ideias de
Karen Barad (2007) sobre o realismo agencial. Ao postular que a realidade
é um processo dinâmico de “intra-ação”, nos convida a considerar como
identidades, corpos e experiências emergem de nossas relações com o
mundo. Essas relações não são estáticas, mas processos generativos em que
objetos e significados se coconstituem. Assim, o corpo, o gênero, a
linguagem e a materialidade não são entidades preexistentes, mas resultados
dessas “intra-ações vitais”. O gênero não é uma identidade fixa, mas um
produto de intra-ações – generativas, degenerativas e regenerativas. Por
meio da intra-ação, a materialidade é constantemente constituída, destruída



e reconstituída em relação a outros elementos, como corpo, gênero e
linguagem.

Nesse sentido, o realismo agencial nos desafia a repensar nossas
categorias e relações, reconhecendo a constituição mútua entre o humano e

o não humano.23 Os corpos não são simplesmente entidades biológicas,
eles são moldados por fatores sociais, culturais e materiais. Barad usa a
metáfora da difração para descrever como fenômenos surgem por meio de
processos complexos de interferência e formação de padrões, onde a
materialidade desempenha um papel crucial. Assim como ondas que se
difratam ao encontrar um obstáculo, a materialidade, como um processo de
intra-ação nos permite apreciar a fluidez e a complexidade da realidade,
onde tudo está em constante transformação, reconhecendo seu caráter
criativo, relacional e emergente.

A interseccionalidade analítica de Alcoff pode ser compreendida como
uma manifestação da “intra-ação” de Barad, em que múltiplos fatores
sociais e culturais se entrelaçam para moldar as experiências individuais e
coletivas. Ambas as autoras nos oferecem um aparato conceitual inovador
para desafiar categorias binárias e fixas, compreendendo a complexidade e
a fluidez de nossas identidades e relações no mundo contemporâneo.

Nossa tarefa imediata

As narrativas do desenvolvimento territorial carregam os riscos dos
objetivos, muitas vezes efêmeros, dos Estados-Nações e de seu poder
institucional em buscar “soluções” locais por meio do crescimento
econômico e de estratégias extrativistas. Esses projetos associados a
processos de modernização perpetuaram a especialização produtiva dos
territórios, orientando-os para a produção agroexportadora ou para o
extrativismo mineral. Essa especialização, inicialmente impulsionada pela
industrialização, urbanização e desenvolvimento, foi intensificada com a



globalização, que coordenou as ações das corporações multinacionais e dos
Estados nacionais. Tais processos deixaram um legado complexo nos
territórios latino-americanos. Embora tenham gerado crescimento
econômico, desenvolvimento tecnológico e social, também exacerbaram
desigualdades, fragmentaram os tecidos sociais e deterioraram o meio
ambiente. Este processo é o que Arce e Long (2000, p. 7) chamaram de
“legado da ordem segmentada da modernização”.

A interação entre os desejos e tendências dos indivíduos e coletivos
mobilizados pela modernização tem sido mediada pelas orientações da
globalização, que se torna visível por meio de conflitos e negociações com
os habitantes dos territórios, incorporados a processos de capitalização,
tecnologia, trabalho e consumo. A globalização, em muitos casos, superou a
segmentação econômica e produtiva herdada da modernização, gerando
novos padrões de acumulação e desigualdade, com o Estado
desempenhando um papel ambivalente. Por um lado, ele foi promotor da
modernização e industrialização; por outro, mostrou-se incapaz de controlar
seus efeitos negativos ou de reparar o legado da segmentação da
modernização para garantir a equidade social.

A globalização também gerou maior diversidade cultural, embora tenha
criado tendências de homogeneização do consumo e enfraquecimento de
identidades locais. Esse processo deu origem a uma dinâmica de pós-
tradicionalidade nos territórios, caracterizada pela crescente complexidade e
diversidade das relações sociais e econômicas, onde a tradição não é
reproduzida como um conjunto fixo de normas, ao contrário, é atualizada
como uma “performance política” (Giddens, 1994, p. 56). A pós-
tradicionalidade implica uma constante interação geradora de conflitos e
negociações entre as orientações econômicas, produtivas e de consumo
globais e o que é territorial, tradicional e moderno, em dinâmicas marcadas



pela ambiguidade, plasmada em avanços parciais, novas formas de

desigualdade, exclusão seletiva e ondas de precariedade e abundância.24

O desenvolvimento não deixou de ser um processo complexo e
imprevisível. Para abordá-lo, especialistas e pesquisadores devem estar
dispostos a ajustar estratégias e intervenções com base em novas
informações e circunstâncias em permanente transformação.

A noção de “cooperação territorial”, entendida como a colaboração
entre diferentes atores para gerir conjuntamente os recursos e enfrentar os
desafios do desenvolvimento, contribui para um escrutínio das adaptações
territoriais frente às mudanças globais. Adaptações, que surgem como um
elemento-chave para a construção de territórios mais resilientes e
equitativos, podem ser vinculadas à inovação e ao fortalecimento da
socialização territorial. Ao estar relacionada com a participação de vários
atores, a cooperação territorial pode provocar “contra-tendências” na
direção da gestão mais sustentável dos chamados recursos naturais, da
proteção da biodiversidade e do incentivo às economias locais mais
diversificadas.

Um aspecto a ressaltar, a partir da abundância de evidências empíricas
de estudos de casos latino-americanos (Charão-Marques; Arce, 2023a), é
que, ao analisar os ordenamentos (temporários) que conformam um
território, é crucial compreender como infraestruturas e tecnologias moldam
as experiências e possibilidades das pessoas. Esses elementos materiais, ao
mesmo tempo que permitem a agência humana, a condicionam de maneira

ambivalente. É nesse ponto que a reflexividade25 sobre o desenvolvimento

e os processos de modernização26 nos confrontam com os riscos das
certezas em torno do progresso e das intervenções baseadas na indústria e
na tecnologia, que frequentemente minimizam ou desconsideram os perigos
e ameaças dessas intervenções e seus efeitos sociais e ecológicos.



Sugerimos que, na formação da reflexividade durante os processos de
desenvolvimento, as teorias feministas têm enriquecido significativamente
nossa compreensão, desafiando as noções tradicionais de subjetividade,
poder e conhecimento, ao destacar a importância da materialidade ativa. Ao
focar nas experiências das mulheres e de grupos marginalizados, as
acadêmicas feministas demonstraram como as experiências corporais, as
relações sociais e as condições materiais de vida moldam ações individuais
e coletivas.

A socialização, como processo, é complexa e multifacetada, envolvendo
a interação de fatores cognitivos, individuais, sociais/coletivos, corporais,
naturais, culturais e materiais. Nesse sentido, a corporificação da
socialização como um processo transindividual não afeta apenas nossas
mentes, mas também os corpos e formas de perceber e agir no mundo.
Reforçamos, aqui, que as contribuições políticas e conceituais feministas
são especialmente importantes para reconsiderar a relevância do corpo na
composição de territórios.

O foco feminista no corpo, nas relações sociais e na materialidade
ressoa com nossa ideia de sociomaterialidade, para a qual os objetos
materiais e os ambientes não são meros cenários, um pano de fundo passivo
onde a ação humana se desenrola, mas forças ativas que moldam e são
moldadas pelas práticas das pessoas. Nossa posição, como já mencionado,
coalesce com as intelectuais feministas na medida em elas nos ajudam a
“decifrar” como os objetos, as tecnologias e o ambiente construído estão
imersos em complexos emaranhados de relações sociais que influenciam
profundamente as experiências corporalizadas de indivíduos e coletivos,
com reverberações políticas importantes.

Essa perspectiva oferece uma visão das práticas humanas que podem
superar enfoques reducionistas que priorizam apenas a organização em
redes, a racionalidade de objetivos econômicos ou a reprodução de normas



existentes. Fundamentalmente, ela reconhece a importância da criatividade,
da cooperação e das práticas corporificadas.

A metáfora da difração de Barad, entendida como a deflexão e
interferência de ondas ao encontrarem obstáculos, oferece uma referência
valiosa para compreender tais mudanças. Os processos de desenvolvimento
territorial, assim como as ondas, são afetados por forças diversas e
contraditórias, gerando resultados imprevisíveis. Essa interação dinâmica
entre continuidade e descontinuidade nos processos de desenvolvimento dá
origem a novas formas de organização social e à transformação de práticas
existentes. É neste sentido que o contradesenvolvimento, impulsionado por
atores locais, atua como uma força disruptiva, de desvio e interferência,
desafiando paradigmas dominantes e fomentando a inovação territorial
(Charão-Marques; Arce, 2023b). Esses processos, de desterritorialização e
reterritorialização (Deleuze; Guattari, 1992), podem ser catalisadores de
novas formas de organização social, de vanguardas tecnológicas e de modos
de vida mais resilientes, equitativos e sustentáveis.

A ação individual e coletiva, bem como a apropriação e a
reterritorialização de valores transindividuais, como cooperação,
competição, criatividade, reprodução, diversidade e homogeneização, não
são necessariamente contraditórios, mas são cruciais para navegar as
complexidades da mudança territorial em um mundo pós-tradicional. Essa
navegação demanda uma orientação sociomaterial, pragmática e

ecológica.27

O desafio que destacamos é o de analisar como os indivíduos e as
coletividades, em interação com seu ambiente, moldam os territórios, as
instituições e a sociabilidade, e como esses elementos são, por sua vez,
transformados por processos históricos e materiais. É nesse ponto que a
criatividade emerge como um elemento central (Joas,1996). Ela reflete a
capacidade dos indivíduos e coletivos de inovar e transformar seus



ambientes, oferecendo um aparato metodológico para compreender
processos sociais complexos, como as mudanças territoriais.

A distinção de Hallward (2000) entre o singular (autoconstituinte,
transcendendo a relacionalidade) e o específico (contextual, relacional)
oferece uma lente teórica robusta para conceituar territórios como
singularidades encarnadas. Em vez de posições fixas dentro de sistemas
culturais, geográficos ou administrativos estabelecidos, as encarnações
territoriais se manifestam como um meio singular – intrinsecamente criativo
e autogerador – que facilita o surgimento e a individuação da existência
sociomaterial.

Essa mudança paradigmática desloca a análise para além de construtos
culturais abstratos, representações geográficas estáticas, normas
administrativas prescritivas e modelos de cálculo econômico, direcionando-
a para processos dinâmicos de reterritorialização, que se desdobram através
das práticas corporificadas de atores humanos e não humanos.

No escopo dessa proposta conceitual-analítica, o território opera como
uma linha de fuga que simultaneamente possibilita e resulta de práticas
generativas de individuação. Ele substitui regras culturais, geográficas e
administrativas hierárquicas por configurações sociomateriais emergentes,
onde a racionalidade econômica e a lógica funcionam como elementos
integrados, porém não hegemônicos, dentro de assemblagens complexas de
relações humanas/não humanas. Essas configurações produzem resultados
imprevisíveis e múltiplas consequências não intencionais que remodelam as
formações territoriais.
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CAPÍTULO 2. ENTRE TEJIDOS SOCIO-
MATERIALES: DE SISTEMAS Y REDES

A TERRITORIOS VIVOS EN LA
PRODUCCIÓN ALIMENTARIA

Juan José González-Flores28

La conexión entre lo global y lo local es fundamental. Lo local, lleno de
incertidumbres, no siempre refleja el debate global, este presenta
claroscuros que las instituciones modernas, tanto globales como nacionales,
no logran comprender completamente. A pesar de su penetración en
nuestras vidas cotidianas, estas instituciones no pueden captar la
experiencia diaria como un gran experimento. Este fenómeno desplaza los
hábitos establecidos, que son reapropiados bajo la intrusión institucional de
expertos, políticas y tecnologías globales y nacionales. Estos elementos son
repensados y readecuados en un rediseño de los modos de acción práctica y
del conocimiento de los actores, y su percepción de lo contemporáneo. Este
proceso es el que (re)compone los territorios contemporáneos.

Las formas de producción y consumo alimentarios son complejas debido
a la heterogeneidad de las actividades de producción, los productos mismos
y, especialmente, el consumo, que abarca fenómenos singulares con
diferentes perspectivas y campos. Esta complejidad también se debe a la
necesidad de considerar los elementos que posibilitan estas actividades en
un momento y lugar específicos. Es común encontrar diversos enfoques,
visiones y conceptualizaciones sobre lo que representan los productos
agroalimentarios, tanto en sí mismos como en su consumo. No debe
sorprendernos que los estudios y análisis sean variados, ya que la
alimentación, como fenómeno amplio y multifacético, moldea la vida
cotidiana del ser humano. Habitualmente, nos alimentamos todos los días y
buscamos siempre mejorar nuestra alimentación.



En el contexto del nuevo milenio, las preocupaciones por la soberanía y
la seguridad alimentarias, así como por el cambio climático, son cada vez
más presentes, llegando a formar parte de la discusión pública cotidiana. Un
ejemplo de esta diversidad de visiones y conceptualizaciones es la de los
sistemas alimentarios de los expertos, una noción ampliamente difundida en
la literatura y que se expresa con distintos matices según las diversas
regiones del mundo. Las formas de producción y consumo alimentarios son
complejas debido a la heterogeneidad de las actividades de producción, los
productos mismos y, especialmente, el consumo, que abarca fenómenos
singulares con diferentes perspectivas y campos de acción. Esta
complejidad también se debe a la necesidad de considerar todos los
elementos que posibilitan estas actividades en un momento y lugar
específicos.

Esta discusión, por un lado, captura la dimensión global como un debate
generalizado y una experimentación en el plano de nuestras prácticas como
“agentes” humanos que interactúan con la materialidad y materiales del
mundo. Una expresión de esta diversidad de visiones y conceptualizaciones
es la de los sistemas alimentarios de los expertos, difundida por las ciencias
sociales, la nutrición, medicina, biología, entre otras disciplinas. Esta
noción ha penetrado en las instituciones globales y nacionales y, desde hace
más de treinta años, con diversos matices y singularidades, se ha expresado
en diversos espacios de América Latina (Arce; Marsden, 1993).

La noción de sistemas alimentarios, para Ericksen (2008), engloba las
actividades y elementos desde la producción hasta el consumo,
influenciados y regulados por mecanismos de interacción con procesos
ambientales, económicos, políticos y tecnológicos. Para la autora, la idea de
sistema tiene una connotación que apunta a comprender problemas
complejos y multicausales, resultantes de la relación entre componentes
interdependientes. Por ello, dicha noción es muy útil para entender las



interacciones humano-ambiente, cruciales para asegurar las formas de
producción y consumo alimentario.

Los modelos y marcos conceptuales de los sistemas alimentarios se
manejan como grandes mecanismos que los expertos los hacen abarcar
aparentemente, todas las posibilidades de producción y consumo. Esta
orientación, impulsada por automatismos y mecanismos de
retroalimentación, “inputs”, “drivers” y “outcomes”, define la noción de
sistema de los expertos. Los sistemas incluyen las voluntades de los actores
que regulan y adaptan estos mecanismos a su situación. Así, las diversas
situaciones alimentarias se presentan como partes de un engranaje dentro de
la máquina de la agroalimentación, donde el automatismo de los
mecanismos sistémicos genera una complejidad multifactorial y
multicausal. Esto ofrece una “imagen panorámica” del fenómeno
alimentario con una dimensión universal, donde el determinismo de las
escalas (lo particular y lo general) y los mecanismos de retroalimentación,
finalmente determinan lo que se representa como el fenómeno alimentario.

En esta conceptualización de sistema de los expertos se consideran
aspectos ambientales, humanos y las interacciones entre ambos. Sin
embargo, esta visión panorámica invisibiliza los aspectos socio-materiales
que se generan en los sitios donde la agroalimentación, como proceso, hace
emerger una dinámica en la que las prácticas situadas actualizan las tareas y
actividades para alcanzar una diversidad de objetivos agroalimentarios de lo
cotidiano.

Los aspectos cambiantes y cómo son “experimentados” por las personas
(productores, consumidores, minoristas de alimentos, investigadores) en un
territorio constituye una cuestión clave. En otras palabras: ¿cómo evitar, al
representar lo agroalimentario, que no se pierdan las singularidades que
emergen situacionalmente cuando lo social interactúa con lo material, las
materialidades con las biologías de los diversos modos de vida, e incluso



con lo no vivo del territorio? Por ejemplo, con la composición mineral de
un lugar, que escapa a la sistematización de los expertos al intentar explicar
las relaciones territoriales.

Ericksen nos ofrece una condición importante en su metodología,
diciendo que:

La noción de sistemas a la que me refiero, no quiero decir que cada resultado en
el mundo es gobernado por características macroestructurales. Los actores
individuales pueden generar cambios a través de su agencia o mantener ciertas
instituciones mediante sus acciones (Ericksen, 2008, p. 4).

Esta perspectiva abre campo para el reconocimiento de la
heterogeneidad del proceso agroalimentario. Estos intentos de enfatizar
determinados aspectos o características del sistema y de los alimentos, y a
ignorar otros, contribuye a problematizar la noción de agroalimentación
como sistema. La noción de sistema es importante para utilizarlo como
punto de partida y de reflexión metodológica crítica, sobre la orientación de
los expertos. La intención en este capítulo es entender lo (agro)alimentario
como un campo de acción en el que se pueden encontrar múltiples lógicas y
combinaciones posibles de los elementos sociales y materiales presentes en
un territorio.

Esta orientación metodológica busca visibilizar diversas formas de
producción y consumo agroalimentario, con el fin de interrumpir la
conexión funcional entre las combinaciones posibles y analizar las
relaciones socio-materiales que facilitan el surgimiento de realidades
alternativas, más allá de los discursos hegemónicos de los expertos. En este
punto, las lógicas de los procesos difieren de las de los sistemas de los
expertos. Estas rupturas pueden entenderse como rompimientos con las
visiones totalizadoras y deterministas generadas por dichos análisis.

Este capítulo aborda lo que considero una doble dicotomía. Primero,

examino la diferenciación desde una perspectiva escalar,29 reconociendo la



existencia de un sistema alimentario global, entendido como la red mundial
de cadenas de suministro de alimentos, y una serie de diversas “respuestas”
que promueven la (re)localización de las formas de organización de
producción y consumo de alimentos, donde, ningún extremo del espectro
escalar es fijo ni posee un valor inherente; para situarse según las lógicas de
los actores y la fluidez de las relaciones entre ellos.

En segundo lugar, analizo la oposición entre las nociones de “lo
alternativo” y “lo convencional” en las formas de producción y consumo de
alimentos como lógicas aparentemente distintas, que surgen de la
representación reflexiva de estas formas como redes y flujos de relaciones.
Aunque esta representación abre el enfoque más allá de lo humano, en la
práctica cotidiana, esto conduce a aparentes contradicciones, ya que las
manifestaciones de las prácticas agroalimentarias nunca son completamente
alternativas ni completamente convencionales.

En tercer lugar, el territorio necesita ser repensado más allá de las
consideraciones tradicionales que lo entienden como un recipiente de
situaciones agroalimentarias, aquí recurro al enfoque de los ensamblajes
socio-materiales como una forma de conjuntar lo social, lo material y el
territorio. Esto como una forma de entender metodológicamente las
realidades situadas de los actores (sujetos y objetos) y para dar cabida a la
heterogeneidad, al dinamismo y a la creación de nuevas realidades a partir
de las combinaciones de las cosas, las gentes y el territorio.

La dicotomía escalar: lo local y lo global

La distinción entre lo local y lo global es una diferenciación espacial
basada en las escalas. En la literatura sobre sistemas alimentarios, se
identifican dos vertientes contrapuestas. Por un lado, se destaca la
conformación de una extensa red global de cadenas de suministro de
alimentos, que vincula los patrones de consumo globales con las formas de



producción agrícola locales (Ufkes, 1993a, 1993b). Por otro lado, desde
finales del siglo XX hasta la actualidad, han surgido propuestas que
promueven la (re)localización de las actividades de producción y consumo
de alimentos como una forma de “contra globalización” (Feenstra, 1997;
Rastoin, 2020).

La red global es reconocida principalmente por sus efectos adversos
sobre las formas de producir y consumir alimentos, así como en términos
ecológicos y medioambientales (Maxwell; Slater, 2003; Ritchie; Rosado;
Roser, 2022). En contraste, las formas de producción-consumo
(re)localizadas se consideran deseables, ya que buscan alcanzar la
viabilidad y la sustentabilidad ecológica, económica y social (Feenstra,
1997; Rastoin, 2020; Enthoven; Van Den Broeck, 2021).

Esta orientación que ve a la red global como negativa y las iniciativas de
localización como positivas, es cuestionada por Born y Purcell (2006).
Según estos autores, lo local no es inherentemente bueno ni lo global
inherentemente malo. Las escalas espaciales por sí mismas no son
responsables de la sustentabilidad atribuida a lo local o la falta de ella; son
los actores que participan en las dinámicas y sus lógicas quienes determinan
las propiedades de las escalas. Así, lo local y lo global no poseen
propiedades predeterminadas, sino que son estrategias concertadas
socialmente por diversos actores para lograr objetivos específicos. En
palabras de los autores:

La escala no está dada ontológicamente sino construida socialmente; […]
Ninguna escala puede tener una extensión, función o calidad eterna. Desde este
punto de vista, la escala no es un objetivo final en sí mismo; es una estrategia.
Por lo tanto, la localización de los sistemas alimentarios no conduce
inherentemente a una mayor sostenibilidad ni a ningún otro objetivo. Conduce
hacia donde aquellos[actores], a quienes empodera, quieren [conducirla] (Born;
Purcell, 2006, p. 196).



La caracterización de Born y Purcell (2006) es similar a la propuesta por
Herod (2008): las escalas espaciales no existen de manera predeterminada,
sino que son creadas activamente por actores sociales mediante procesos de
lucha y compromiso. En otras palabras, “las diversas escalas en las que
operan los actores sociales y los procesos no pueden concebirse como
separadas de los actores y procesos que las crean” (Herod, 2008, p. 220). Lo
importante es examinar cómo los actores se convierten en locales y/o
globales, es decir, cómo se sitúan localmente o se extienden globalmente.

En otras palabras, la diferenciación escalar enfatiza las lógicas de los
actores, y esto implica que las escalas no son definitivas. Swyngedouw
(2004) plantea que las escalas espaciales no son estáticas, sino que se
reconfiguran constantemente en un proceso lleno de tensiones y disputas.
Estas reconfiguraciones ocurren debido a la naturaleza geográfica y política
del capitalismo; el capital, mediante su circulación, dibuja nuevas líneas en
el espacio que borran las viejas escalas. Swyngedouw habla de
reescalamientos económicos “glocales”, donde las grandes compañías
operan localmente, pero se coordinan globalmente, siendo al mismo tiempo
intensamente locales y globales.

Sassen (2010) por otro lado, considera los elementos digitales y no
digitales que conducen a nuevas configuraciones territoriales de lo global y
lo local. Los centros financieros tienen una base material localizada, pero
alcanzan escalas mayores mediante los espacios globales digitales por los
que circulan los activos financieros. Las redes digitales permiten a los
actores locales con vocación activista formar parte de una sociedad civil
global intercomunicada. Ni el régimen financiero global situado ni el
activismo multilocal mundializado pueden ser considerados exclusivamente
globales o locales, pues dependen de ambos extremos del espectro escalar.

Swyngedouw (2004) y Sassen (2010) destacan el carácter relacional de
lo local y lo global y viceversa. Según Gibson-Graham (2002), lo global es



local porque “toca” partes específicas del mundo, y lo local es global
porque representa un “momento particular” dentro de las redes sociales en
que circulan las mercancías. En palabras de las autoras: “Rasga cualquier
cosa ‘global’ y encontrarás localidad [y] lo local no es una cosa sino […] un
punto de entrada [a lo global]” (Gibson-Graham, 2002, p. 32).

Esto sugiere que las escalas no son estáticas, sino interconexiones por
donde la circulación y el movimiento de la comunicación digital y el
régimen financiero, transforma lo uno en parte de lo otro. Sin embargo, es
importante considerar que, aunque las escalas pueden no ser
perentoriamente distintas, las singularidades materiales de los lugares son
cruciales. Si lo local sirve como punto de entrada a lo global, las
características de lo situado son importantes, para redefinir cómo se
perciben las socio-materialidades que hacen visible al espacio de la
agroalimentación.

González (2017) señala que las escalas presuponen jerarquías, donde lo
local influye en escalas superiores y lo global se presenta uniformemente en
los territorios locales. A menudo, lo global se percibe como desligado de las
dinámicas territoriales y sociales. Por ello, González propone hablar de “lo
glocal” para considerar las articulaciones multi-territoriales, humanas y no
humanas. Es en esta “glolocalidad” donde es necesario estudiar los
territorios como entidades histórica y ecológicamente situadas,
considerando: (1) las vinculaciones con otros territorios; (2) las
interacciones entre lo social y lo material; y (3) las capacidades e intereses
de los actores y sus relaciones para alcanzar objetivos comunes.

Este autor sugiere un enfoque que contemple tanto las relaciones socio-
materiales dentro de un territorio como las que se establecen entre
territorios. Así, las relaciones en un momento dado determinan la naturaleza
de un territorio, que puede reconfigurarse (desterritorialización y



reterritorialización) no por reescalamientos espaciales, sino por
transformaciones en las relaciones a lo largo del tiempo.

Este carácter relacional e histórico de los territorios es lo que González
(2017) considera como el principio de la posicionalidad. González y Calleja
(2014) plantean:

El estudio de la globalización implica considerar la posicionalidad de un
territorio o nodo de una red, en relación con los demás territorios o nodos con los
que está relacionado. […] El estudio de la posicionalidad de los territorios […]
nos lleva a descubrir relacionalmente la importancia y el significado de las
particularidades físicas, orgánicas y socioculturales de los territorios en red
(González; Calleja, 2014, p. 12).

La dicotomía entre lo local y lo global sin duda ha experimentado un
cambio metodológico significativo, pasando imperceptiblemente de la
noción de escalas a la de las redes. En la visión escalar relacional, lo local
se presenta como un caleidoscopio de lugares uniformes. Aquí, una noción
de territorios como composiciones de singularidades situadas es más
adecuada para abordar el estudio del territorio como un proceso de
prácticas, donde la existencia de diferencias socio-materiales de clase,
género, racismo, lo generacional, u otros contenidos, contribuyen a
establecer configuraciones alimenticias que influencian lo que se produce,
se hace circular y consume. Sin embargo, el enfocarse en un principio
exclusivo de posicionalidad territorial si bien nos puede llevar a un análisis
de las relaciones socio-materiales dentro de un territorio y entre territorios,
esto nos vuelve a plantear inmediatamente un problema metodológico. La
glolocalidad, como objeto meta-conceptual, es preexistente al estudio
etnográfico de lo agroalimentario y esto nos hace aparecer una nueva
dicotomía, lo interno versus lo externo.

Los nuevos desafíos metodológicos para estudiar las condiciones socio-
materiales de un territorio, nos sugieren ir más allá de la posicionalidad del
espacio contemporáneo como una construcción analítica “glocal”. Una



reconstrucción metodológica que aborde las fuentes de lo que constituye un
territorio, no como un objeto metodológico dado, estático, sino como un
proceso de prácticas situadas, es lo que hace visible a un territorio. Esto
sucede imperceptiblemente, a través de las múltiples interacciones que
relacionan la socio-materialidad de la vida y no vida.

La oposición de lo alternativo contra lo convencional

La noción de red nos permite retomar lo alimentario para abordar la
dicotomía entre lo convencional y lo alternativo. Los sistemas alimentarios
suelen concebirse como grandes mecanismos. Sin embargo, Jarosz (2000)
propone ver la producción y el consumo de alimentos en términos de
relaciones y redes, donde los actores y elementos diversos se conectan
mediante vínculos que asumen distintas configuraciones.

Esta visión relacional, también se encuentra en la noción de las redes
alimentarias alternativas, que promueven la cercanía social y espacial,
comprometiéndose con la sustentabilidad ambiental, económica y social
(Sánchez, 2009; González-Romero; Cánovas-García, 2021). Jarosz (2000)
distingue entre la red global y las redes alternativas, determinando que lo
alternativo es cercano y sustentable, mientras que lo convencional
corresponde a la red global, con circuitos largos de producción y consumo
que carecen de contacto directo entre actores y conllevan afectaciones
ambientales, económicas, sociales y de salud (Sánchez, 2009; González-
Romero; Cánovas-García, 2021).

En esta perspectiva se observa una asociación entre lo alternativo y lo
local, y entre lo convencional y lo global. En la literatura de los sistemas
alimentarios, las formas localizadas de producción-consumo y las redes
alimentarias alternativas se agrupan como respuestas a la red global de las
cadenas de suministro y su modelo agroindustrial predominante. Las
nociones de escalas y redes se entremezclan debido a su carácter



socialmente construido y a los procesos de lucha y disputa que las
configuran (Swyngedouw, 2004; Born; Purcell, 2006; Herod, 2008; Sassen,
2010).

Gibson-Graham (2002, p. 31) señala que lo local y lo global son
“diferentes escenas del mismo universo de redes, conexiones, abstracciones
y concreciones”. Latour (2007, p. 178) añade que las redes no son ni locales
ni globales, sino relacionamientos más o menos extensos y conectados. Así,
lo local se refiere a redes menos extensas y conectadas, mientras que lo
global se refiere a redes más extensas y enlazadas.

La distinción entre lo alternativo y lo convencional de Jarosz (2000),
ignora las características de los territorios. Sánchez (2009) aborda esta
distinción en el contexto español, detallando los principios de cada red
alternativa, pero sin profundizar en las particularidades que las sitúa
territorialmente.

A decir de Sánchez (2009, p. 202):

[R]eviste especial relevancia el esfuerzo por verificar si estas manifestaciones de
las [Redes Alimentarias Alternativas] son autónomas por completo, dando lugar
a comunidades y marcos de vida ajenos al sistema dominante y capaces de crear
una dualidad tajante, como desearían los teóricos más exigentes, o sólo de forma
parcial, como sucede a menudo, porque comparten momentos y lugares de
contacto con el orden vigente para formar unos territorios y unas prácticas
agroalimentarias híbridas donde la mayoría de los productores y consumidores
(con)viven en ambos mundos simultáneamente […].

Sánchez (2009) señala que, en la práctica, las dicotomías entre lo local-
alternativo y lo global-convencional no son tan evidentes, ya que
productores y consumidores operan en ámbitos mixtos. Le Velly y Dufue
(2016) intentan superar estas visiones dicotómicas al proponer una “doble

hibridez”30 en las redes alimentarias. Según ellos, lo alternativo y lo
convencional no son mundos separados porque: (1) comparten
motivaciones; (2) involucran a los mismos actores, objetivos y elementos; y



(3) lo alternativo puede tener características indeseables de lo convencional,
y viceversa. Le Velly y Dufue (2016) sugieren que las redes alimentarias

son “colectividades híbridas”, combinando lo humano y lo no humano31

sin una prioridad predeterminada en lo local o lo global, ya que las escalas
se determinan mutuamente.

Las acepciones de Le Velly y Dufue (2016) derivan de la teoría del
actor-red, cuyo referente más citado es Bruno Latour. Latour (1996, p. 371)
establece que

la noción de las redes nos permite disolver las distinciones micro-macro […] La
metáfora de las escalas […] es remplazada por la metáfora de las conexiones.
Una red nunca es más grande que otra, es simplemente más larga y más
intensamente conectada.

Además, indica que la perspectiva del actor-red “apunta a describir la
na-turaleza misma de las sociedades; pero no lo hace limitándose a los
actores humanos individuales, sino que extiende la palabra actor – o actante
– a lo no humano […]” (Latour, 1996, 369).

Basándose en estos fundamentos, Le Velly y Dufue (2016) estudian una
red alimentaria alternativa en Nantes, Francia, enfocada en la pesca. Su
análisis cualitativo muestra que la red es un “agenciamiento de mercado”
gracias a su carácter híbrido: híbrida en sus componentes (peces,
pescadores, instrumentos de pesca, distribuidores, consumidores, sistemas
de refrigeración, contratos, formas de transporte, sistema bancario, etc.);
híbrida en sus lógicas (combinando actores y elementos tanto alternativos
como convencionales); e híbrida en su operatividad multiescalar (existiendo
en una escala local gracias a redes preexistentes de mayor extensión).

Lo interesante del trabajo de Le Velly y Dufue (2016) es que, además de
los actores sociales se visibilizan los elementos materiales que constituyen
las redes alimentarias. La red no tendría el mismo sentido sin considerar los



peces (componente biológico y alimentario), la maquinaria de pesca, los
sistemas de transporte y almacenamiento, etc.

Sin embargo, el territorio parece quedar relegado a un segundo plano.
Los elementos de la red alimentaria estudiada son como son debido a las
características del espacio en el que se encuentran – la red enfocada en la
pesca es posible por la proximidad de Nantes al litoral francés –, pero esta
cuestión no se aborda. Los elementos materiales parecer ser obvios al
hablarse de relaciones y redes, pero al visualizarlos, como partes
constituyentes de un territorio esta visibilización se enriquecería. Del
mismo modo, el territorio, inicialmente visto solo como el espacio donde
ocurren las cosas – background o contexto –, debería considerarse como
una parte activa y vital de la composición de las relaciones socio-
materiales.

La idea que quiero destacar es que el territorio, al menos en términos
agroalimentarios, no debe ser considerado solo como un recipiente donde
ocurren otros fenómenos y se ubican cosas, personas y seres vivos, sino
como parte integral de los procesos mismos. Apoyándose en las ideas de
Altieri y Nicholls (2000), González (2017) indica que:

En el caso de la producción agroalimentaria […] el territorio tiene particular
importancia porque el ser humano “coproduce” sus alimentos en
interdependencia con las comunidades de seres bióticos (plantas, bacterias,
hongos, otros animales, peces, etcétera) y abióticos (minerales, agua,
temperatura, luz, etcétera) (González, 2017, p. 24).

En la situación de la producción de alimentos, la coproducción es el
resultado de la interacción entre la acción humana y las comunidades
bióticas y abióticas. Sin embargo, las categorías tradicionales de
“alternativo” y “convencional” no nos permiten explorar plenamente estas
relaciones ni comprender las reconfiguraciones de las propiedades
recursivas involucradas. La coproducción agroalimentaria constantemente
redefine los límites de cómo entendemos al ser humano y su coexistencia



con las comunidades de seres vivos y elementos no vivos. A partir de estas
interacciones, emergen nuevas formas socio-materiales que, a través de los
interfaces de las relaciones existentes, transforman y redefinen tanto el
espacio físico como el social.

Los ensamblajes socio-materiales

Nigh (2014) señala que la producción agroalimentaria crea un vínculo
entre el medio biofísico (territorio) y los humanos, con la alimentación
como puente. Esta relación se manifiesta en dos formas principales: la
agricultura industrial o capitalista, caracterizada por la explotación del
ambiente, su eficiencia, monocultivos, uso de tecnología y agroquímicos; y
la agricultura tradicional o campesina, que equilibra el uso del medio
biofísico, la calidad de los alimentos y las formas de organización social.

La distinción dicotómica entre agricultura capitalista y campesina es
similar a la división entre lo global/convencional y lo local/alternativo. Lara
y Bretón (2019) proponen que la relación entre un conjunto social y un
“agrosistema” (ecosistema intervenido por la acción humana en términos
agroalimentarios) puede reclasificarse en ecotipos.

Los ecotipos representan combinaciones de elementos, recursos y
prácticas que dan forma a estilos de adaptación socioambiental y cultural.
Cada ecotipo puede abarcar diversas variables (biológicas, tecnológicas,
territoriales y sociales), lo que resulta en una amplia diversidad de ecotipos.
Esta perspectiva sugiere que las visiones dicotómicas no son
necesariamente opuestos irreconciliables, sino extremos dentro de una gama
de “tonalidades”. Los elementos y lógicas de los ecotipos no se pueden
clasificar simplemente como alternativos o convencionales; existen como
matices en el espectro.

Imaginemos dos ecotipos que utilizan tractores y fertilizantes químicos.
Uno se dedica a la producción de granos básicos para autoabastecimiento en



una parcela familiar, mientras que el otro opera en una extensa área de
tierra, empleando jornaleros para cultivar hortalizas destinadas a la
exportación. En la orientación de los ecotipos, las posibles combinaciones
sociales y materiales son numerosas.

Arce y Charão-Marques (2022) proponen un enfoque teórico-
metodológico relacional para estudiar las combinaciones entre objetos y la
agencia humana, denominado “el estudio de las existencias socio-
materiales”. Según estos autores, tres ejes son inseparables en este análisis:
lo social, lo material y el territorio. Esta triangulación, que ellos llaman
“criaturización”, implica que: (1) lo social abarca toda la materialidad
circundante; (2) lo no humano está intrínsecamente ligado a lo humano, y
las interrelaciones revelan prácticas, experiencias y realidades; finalmente,
(3) los elementos humanos y no humanos coexisten en un espacio territorial
donde se influyen mutuamente.

Según Arce y Charão-Marques (2022), los ensamblajes socio-
materiales, aunque próximos a las redes humano-no humano de Latour
(1996), se diferencian en que la interacción socio-material es lo primordial,
y no lo semiótico-ontológico. Para Latour, estos aspectos son
fundamentales para cartografiar relaciones. La propuesta de Arce y Charão-
Marques, privilegia la descripción y el análisis detallado de eventos e
incidentes en estudios de casos extendidos, que emergen de las prácticas e
interacciones socio-materiales de los actores y sus mundos vitales, situados
en sus territorios (Arce; Charão-Marques, 2022, p. 70).

Se enfatiza una perspectiva del actor, en que la ontogénesis de la socio-
materialidad se entiende como la fuente de los múltiples interfaces de lo
epistemológico con lo ontológico. Durante la década de 1980, en México,
se introdujeron paquetes tecnológicos agrícolas para mejorar la producción
de maíz. A pesar de la visión institucional homogenizante de los paquetes,
los agricultores los utilizaron de maneras inesperadas, generando



desviaciones respecto a lo que los agentes institucionales pretendían. En
lugar de utilizar el paquete completo, algunos agricultores destruyeron las
semillas mejoradas o utilizaron parcialmente los insumos para satisfacer sus
necesidades de autoabasto y comerciales.

Más allá de [las] representaciones institucionales, era en la práctica del cultivo y
consumo del maíz donde la correspondencia entre el maíz y los habitantes se
objetivaba como las técnicas semiautónomas de “hacer e ir haciendo territorio”.
[…] Esta nueva criatura humana, biológica y territorial [productor-maíz-
territorio], se diferencia de actores institucionales y se relaciona con estos, [con
las] cosas y [las] propiedades de los insumos agrícolas de una forma diferente a
la de los expertos, y, sin embargo, lo que [los] vincula a los productores con los
expertos, es la implementación del paquete tecnológico. Es aquí donde los
estudios etnográficos deben objetivar cómo el mundo de vida de los actores muta
y experimenta una metamorfosis (Arce; Charão-Marques, 2022, p. 75).

Hay dos puntos de la descripción que resaltan. El primero es la
“criatura” a la que aluden Arce y Charão-Marques (2022), esto distingue la
visión de los autores: el carácter vivo del ensamblaje. La criatura productor-
maíz-territorio es un “relacionamiento”, combinación viva, con capacidad
de transformación. Así, la criaturización se puede entender como un
proceso transformador de la realidad socioespacial. En otras palabras, una

alianza activa de carácter político entre humanos y no humanos, donde se
moviliza poder, desde el relacionamiento de las diferencias y de las divisiones de
lo social y lo material. Una forma de vinculación de lo diferente que dinamiza y
actualiza las realidades existentes (Arce; Charão-Marques, 2022, p. 76).

Esto establece un punto de diferenciación adicional entre la propuesta de
Arce y Charão-Marques (2022) y la visión Latourniana. Según Gibson-
Graham (2002), la noción de Latour (2007, p. 178) de que las redes “no son
ni locales ni globales, sino más o menos extensas y están más o menos
conectadas”, implica una diferenciación de poder, donde lo más extenso y
lo más conectado se reconoce comúnmente como una entidad con mayor
poder.



Para Arce y Charão-Marques, las criaturizaciones, aunque puedan
parecer tener una menor concentración de poder, es la vinculación y la
dinamización de elementos aparentemente dispares, los que desencadenan
procesos de mutación en los mundos concretos de los actores.

Otro punto es el de las “técnicas semiautónomas de hacer e ir haciendo
territorio”. Los agricultores a los que se refieren Arce y Charão-Marques

(2022), para “hacer ese nuevo territorio” en el que el monte32 aparece con
un sentido productivo, no emerge solamente de los propios medios que los
agricultores tenían a mano. Los mundos de vida de los agricultores se
transformaron cuando los paquetes tecnológicos parcialmente entraron en
escena, estos fueron apropiados de una forma contrainstitucional, a través
del proceso de criaturización del maíz.

El cambio en la realidad territorial resultó ser un proceso semiautónomo,
porque los productores no lo llevaron a cabo solos, sino mediante la
vinculación con los expertos que introdujeron estos paquetes tecnológicos.

Lo semiautónomo nos recuerda la noción de posicionalidad de los
territorios de González (2017) y González y Calleja (2014), pero no como
principio a priori, sino que como la singularización de la socia materialidad
que cristaliza la interacción espacio-tiempo. El territorio de los agricultores
terminó relacionándose con la lógica institucional, posiblemente porque las
singularidades físicas y sociales de las parcelas las hacían propicias para ser
integradas en una dinámica de producción agrícola intensiva.

La intensificación productiva marcó un punto de inflexión en las
dinámicas locales. Sin embargo, las acciones de los agricultores llevaron a
resultados inesperados, como la aplicación de paquetes tecnológicos en el
monte. Los productores, aprovecharon tanto lo existente como los
elementos introducidos, haciendo surgir nuevas realidades territoriales, a
través de procesos de contingencia (re)territorial.



La multiplicidad de realidades agroalimentarias

He recurrido al trabajo de Arce y Charão-Marques (2022) por su
enfoque relacional con contenido reflexivo y porque explican el cómo
emerge una criaturización, en este caso, productor-maíz-territorio. Los
agricultores, durante la década de los 1980, aceptaron los paquetes
tecnológicos y los aplicaron de maneras distintas al objetivo determinado
por los expertos. Es aquí donde se puede considerar la multiplicidad de
posibilidades que ofrece la aproximación socio-material. ¿Son los
agricultores “alternativos” o “convencionales”? ¿Cuáles elementos del
paquete tecnológico son “convencionales o “globales”? ¿Cuándo los
elementos tecnológicos utilizados para el autoabasto se transformaron en
prácticas “locales” y/o “alternativos”? ¿Es en la práctica territorial de los
actores y la socio-materialidad con la que ellos interactúan, la que hace
perder el significado a las dicotomías conceptuales?

A través de la propuesta de Arce y Charão-Marques (2022) se evidencia
la potencialidad de los relacionamientos socio-materiales como procesos
que (re)combinan creativa y novedosamente lo existente en procesos de
desterritorialización y reterritorializacion, donde los objetos, las relaciones
y los actores son parte constante de las contingencias y (re)configuraciones
de la realidad territorial de los nuevos ensamblajes. Esto transforma al
espacio, creando un nuevo territorio como parte de la experiencia y acción
de los actores en un proceso que hace visible a los diversos actores a través
de sus múltiples interacciones.

Recapitulando, los actores crean otras realidades a partir de sus
interacciones con la socio-materialidad existente, los objetos materiales y el
entorno físico tienen una influencia activa en las acciones y decisiones de
los actores que son parte del proceso que compone un territorio.

Ahora quiero referirme a un caso que proviene de mi trabajo de campo
para mi tesis doctoral. Lo alimentario puede considerarse como un proceso



relacional, en el sentido de que es el resultado de interacciones socio-
materiales singulares y ambiguas. La alimentación es un puente directo con
el entorno físico, vinculando actores a procesos territoriales. La
multiplicidad de ensamblajes es una potencialidad de múltiples existencias
(agro)alimentarias. Comprender cómo se (re)configura y experimenta la
alimentación por diversos actores, las diferencias se pueden explicar por la
correspondencia de estos actores a los ensamblajes socio-materiales, y por
sus prácticas alimentario-dietética que contribuyen en la toma de sus
decisiones.

Zapotitán de Hidalgo, es una pequeña población a unos 50 kilómetros de
Guadalajara, la capital del estado de Jalisco, México. El pueblo está situado
en un fértil valle agrícola. Según sus habitantes, en las tierras se han
cultivado maíz, sorgo, garbanzo, frijol y trigo durante los últimos 60 años.
A mediados de la década de 1990, se introdujeron el cultivo del tomate,
chile y pepino. Sin embargo, lo que cambiaría definitivamente las prácticas

productivas locales serían las (bayas) berries,33 especialmente la
frambuesa, a principios del nuevo milenio.

Hoy en día, la mayoría de las tierras alrededor de la localidad están
ocupadas por este cultivo, mediante contratos de arrendamiento, que los
productores establecen con los propietarios de las tierras, especialmente
aquellas con acceso a pozos para riego agrícola. Los plásticos que recubren
los macro-túneles son la protección característica de los cultivos de bayas,
adornando notablemente la naturalidad del paisaje local con el control del
artificio tecnológico.

La paulatina reconversión productiva ha privilegiado la producción
agrícola de bayas para exportación, principalmente hacia Estados Unidos,
esto responde a un nuevo patrón alimentario global. Este fenómeno, refleja
cómo las tendencias globales generan procesos locales. Desde finales de los



años 1980, esto ha establecido distinciones de lo local y lo global, de lo
externo y lo interno (Arce, 1993).

Las transformaciones en el mercado global de frutas y verduras frescas
abrieron oportunidades para una gama más amplia de productos de alta
calidad y valor en el ámbito local, pero también contradicciones en la toma
de decisiones de los productores. Así, los ensamblajes, producto de estas
tendencias y contra tendencias, constituyeron nuevas realidades
contemporánea, donde las fronteras entre lo global y lo local comienzan a
desvanecerse, creando un paisaje económico y social interconectado y
dinámico que es singularmente mexicano.

A pesar de los pactos comerciales internacionales, todavía se cultiva
maíz en las parcelas de Zapotitán de Hidalgo, sin embargo, esto se debe
más a un proceso de rotación de cultivos para mantener los rendimientos de
las bayas, que a una iniciativa de soberanía alimentaria de los agricultores.

Los costos de los insumos y los riesgos de un mal temporal son altos, y
los precios de compra son bajos para el maíz. Hoy en día el maíz cultivado
principalmente proviene de semillas mejoradas y se destina a las grandes
harineras y aceiteras de Guadalajara. En otros casos, se cultiva maíz
amarillo, que se muele como rastrojo y se utiliza como alimento para
ganado y para los animales de corral y traspatio.

El maíz colorado y el maíz ancho, variedades locales, se destinan al

autoconsumo, en forma de elotes34 de temporal (lluvia) y para la

preparación de comidas como el pozole35 que tienen una venta en la
gastronomía local. Estas variedades se siguen cultivando
predominantemente en parcelas que resultan de los desmontes, estas son
superficies pequeñas y de terreno inclinado que se ubican en las faldas de
los cerros.

En esta situación de reconversión productiva, establecí una relación con
una familia de la localidad, principalmente con el abuelo y la abuela,



quienes viven con uno de sus nietos. El abuelo posee un par de parcelas, un
terreno de desmonte propio, un corral y tiene acceso a otro terreno gracias a
relaciones de amistad.

En el año 2023, llevaban unos diez años arrendando las parcelas a
productores de bayas, mientras que en su desmonte mantenía algunas vacas.
En el terreno prestado (relaciones de afectos), él y su hijo sembraron maíz
amarillo en una parte, y maíz colorado, frijol y garbanzo en otra. El maíz
amarillo lo destinarían como rastrojo para sus animales, esto permitió
mantenerlos y obtener leche. El maíz colorado, el frijol y el garbanzo serían
para el autoabasto familiar.

El abuelo nunca se acerca a los productores que le rentan las parcelas
para pedir “cajitas de frambuesa”, como hacen algunos propietarios que
rentan sus tierras. Dice que es muy raro que ellos coman dicho fruto, y si lo
hacen, es porque el nieto que vive con ellos suele llevar “berries” a casa de
vez en cuando. Esto, porque el nieto trabaja, como jornalero en los cultivos
de bayas.

La abuela mantiene prácticas de preparación de comidas tradicionales,
según ella, son las mismas comidas que siempre ha cocinado. Una tradición
gastronómica que aprendió desde joven y que mantuvo después de casada
ella disfruta de hacer tortillas. Tortear manualmente es una práctica que
sigue haciendo hasta el día de hoy, porque considera que las tortillas tienen
un mejor sabor.

Para su elaboración ella utiliza una prensa de madera tradicional que
emplea para aplanar la masa y darle la forma circular a la tortilla. Sin
embargo, ella agrega, que la masa que utiliza ya no es la misma que antes
obtenía del maíz que el abuelo cultivaba y almacenaba para hacer el

nixtamal.36 Este maíz se molía en algún molino vecino o con el tradicional
metate.



La abuela hoy día compra en la tienda masa industrializada, esta
proviene de algún lugar y de un maíz que nadie sabe su procedencia. Esta
pérdida de intimidad, con la singularidad del maíz es parte de lo
contemporaneidad alimenticia. Pero ella agrega, que cuando las vacas
producen más leche, ella hace queso, esta práctica culinaria que aprendió
desde joven ya no es habitual, pero a pesar de los cambios en la producción
y las nuevas demandas alimentarias el conocimiento culinario de la abuela
no ha desaparecido. Su existencia se mantiene en forma contingente e
inherente.

El nieto, involucrado en la producción agrícola de berries, trabaja como
jornalero (asalariado por día/jornada). Su abuelo, también está vinculado a
esta producción de demanda global, mediante el arrendamiento de sus
parcelas, sin embargo, el cultiva en otros espacios, productos alimenticios
para el autoabasto de la familia y la mantención de sus animales. Este
proceso no está exento del uso de tractores, fertilizantes, herbicidas y
semillas mejoradas, que también incluye el uso de herramientas

tradicionales como la coa, el talache,37 y el manejo de semillas locales.
Las relaciones entre los abuelos y el nieto conforman una formación

“rural genealógica afectiva” donde elementos materiales se recombinan y se
movilizan, satisfaciendo bienes singulares post-tradicionales. En esta
maraña, la trayectoria física e histórica de los elementos recomponen una
“realidad” como proceso, más allá de la clásica oposición entre modernidad
y tradición.

Lo moderno y lo tradicional no se presentan como fuerzas opuestas,
estas son reapropiadas como interacciones dinámicas que entrelazan y
coexisten (a veces de forma contradictoria). Esta interacción de lo físico, lo
histórico y lo social refleja cómo los bienes contemporáneos se sitúan en
una post-tradicionalidad de prácticas y tecnologías modernas, donde las
costumbres y saberes tradicionales generan interfaces inesperados, creando



una nueva realidad ambigua38 y compleja. El valle y el pueblo socio-
materialmente han cambiado a lo largo del tiempo. Procesos de desgaste,
remoción, introducción, actualización, conservación del suelo y cambios en
la producción agrícola han reterritorializado al valle. La lógica de la
agricultura comercial también ha vinculado lugares (como el monte) a la
vitalidad de los territorios.

Por otro lado, el desmonte del abuelo, al menos durante el temporal de
2023, no sirvió como espacio productivo, sino como una extensión del
corral para sus animales. El terreno que trabajó el abuelo, con ayuda de su
hijo, era ajeno, y su acceso solo fue posible por la relación del abuelo con
un modo afectivo, de confianza y amistad. Este terreno, parcialmente plano,
permitió el uso de un tractor para sembrar, mientras que, en otra parte, su
inclinación requirió el uso de la coa y el talache (instrumentos considerados
tradicionales). Aquí se sembraron dos tipos de maíz: uno para consumo
humano y otro para alimentar a los animales, y así obtener leche.

El desmonte y el terreno ajeno, físicamente se modificaron
territorialmente por el uso de las maquinas, de sus productos y de su
función, pero también se vincularon entre sí, al servir para satisfacer los
bienes alimentarios de la familia de manera complementaria. La
alimentación de los abuelos se compone también de lo que compran en los
comercios locales. Si bien, mantienen un patrón de consumo alimentario
que a grandes rasgos puede considerarse “tradicional”, la mayor proporción
de alimentos que consumen proviene del exterior de la localidad. Los
alimentos frescos de origen vegetal son comprados en una de las verdulerías
de la localidad, que se abastece diariamente del mercado de abastos de
Guadalajara, donde llegan alimentos desde diversas partes del estado y de
otros estados del país.

Este enfoque de la vida y existencia post-tradicional en México nos
muestra cómo las prácticas y tecnologías modernas se integran con las



costumbres y saberes tradicionales, creando una realidad ambigua y
compleja. Donde la modernidad y la tradición como fuerzas interaccionan y
se entrelazan, coexistiendo en una socio-materialidad multifacética de
prácticas y bienes contemporáneos.

Las manifestaciones alimentarias surgen de estos ensamblajes socio-
materiales en un territorio vivo que se reconfigura constantemente como
parte del proceso agro-productivo y alimentario. Estos ensamblajes siguen
una trayectoria singular, exclusivamente no se centra en la productividad,
eficiencia o rentabilidad, sino que se sitúan en otros modos, como el afecto,
la información y la comunicación. La socio-materialidad de los actores
relaciona lo temporal con las memorias y experiencias de existir en
procesos territoriales de desterritorialización y reterritorialización. Lo
temporal y lo socio-material del territorio es un proceso que se corporaliza
en la experiencia de los actores como manifestaciones alimentarias,
originadas en estos ensamblajes territoriales singulares.

Consideraciones finales

En las secciones precedentes, me he limitado a describir y analizar un
caso de estudio, influenciado por la orientación territorial de Arce y
Charão-Marques (2022) y Charão-Marques y Arce (2023). El caso
presentado es parte del trabajo de campo aun en curso, sin embargo, apunta
para cuestionamientos sobre el carácter de las contradicciones que las
relaciones descritas suponen para los actores involucrados. Ellos parecen
confinados entre las lógicas dominantes (la agroindustria comercial de las
berries) y aquellas orientadas al autoconsumo, las que podrían considerarse
como “residuales”, como sugieren Viteri y Arce (2024). Así, cabe
preguntarse, tanto sobre las percepciones de los actores (el abuelo y la
abuela, hijo, nieto) con relación a su labor por existir, y sobre cuál es la
importancia política, de estas contradicciones contemporáneas.



¿Qué otros caminos se abren? Arce y Charão-Marques (2022) indican
que los constantes cambios territoriales influyen en los mundos de vida y en
la forma en que los actores toman sus decisiones en su cotidianidad.
Necesitamos indagar acerca de las criaturas socio-materiales que surgen de
estas contradicciones y líneas de fuga socio-materiales, esto implica
orientar lo agroalimentario a una determinada sensorialidad de la
“materialidad alimentaria”, este es el caso de los maíces en México. La

singularidad de la afectividad por la milpa39 puede o no generar
(re)territorializaciones de la tecnología y una (re)valorización de la
experiencia de los actores. Estos aspectos de los cambios territoriales
necesitarán nuestra atención.

Como mencionado la alimentación de los abuelos incorpora alimentos
comprados que vienen de otras partes del país. De este modo, la
alimentación de los actores es también en parte constantemente
desterritorializada. El consumo alimentario, como una variable propia de la
experiencia de los actores, puede legitimar a los alimentos como objetos
vivos que son parte de la cotidianeidad de los actores y desbordan las
visiones totalizadoras que son las referencias de los estudios de los sistemas
agroalimentarios de los expertos. ¿Cómo se perciben los alimentos en
relación con los ensamblajes productivos y afectivos en los territorios? ¿Es
el conocimiento culinario saboreado y apreciado de manera diferente
cuando los productos de una receta gastronómica son parte de un proceso
de reterritorialización?

Más allá de lo dietético-nutricional, ¿cuáles son los significados
territoriales que los alimentos movilizan desde la experiencia íntima de lo
socio-material? ¿Cómo se desarrollan? ¿Cómo influyen en esto el género, la
edad, la clase y otras singularidades de la socio-materialidad de los actores
involucrados? ¿Por qué, por ejemplo, el abuelo del caso presentado nunca
se ha acercado a los productores de berries a pedir cajitas de frambuesas?



¿Por qué, es su edad, son sus prácticas del corral y del desmonte las que
componen su modo de vida y lo que come? ¿Es que los alimentos, de
acuerdo con sus contingencias y circunstancias exceden a las nociones de lo
tradicional y de la modernidad, para existir en la post-tradicionalidad
territorial mexicana?

Las interrogantes expuestas nos pueden revelar caminos para enriquecer
la investigación de lo agroalimentario, considerando las nuevas existencias
contemporáneas, desde la experiencia territorial de los actores, esto nos
confronta con el pragmatismo de la post-tradicionalidad mexicana. La
existencia agroalimentaria parece caracterizarse por la complementariedad
de prácticas y tecnologías modernas, por las costumbres y saberes
tradicionales. El territorio post-tradicional como proceso en constante
reconfiguración es una dinámica que hace interaccionar lo moderno y lo
tradicional no como opuestos, sino que como una coexistencia de donde
emergen realidades reflexivas que son complejas, multifacéticas y
ambiguas.
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CAPÍTULO 3. LOS QUESOS
ARTESANALES Y LA EMERGENCIA

DE UN CLÚSTER TERRITORIAL
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Este capítulo analiza las interacciones sociomateriales de las familias
productoras de leche y sus asociaciones materiales e inmateriales. Los
factores no humanos, como vacas y máquinas ordeñadoras son cruciales en
la producción de quesos artesanales. Esto permite reflexionar sobre la
territorialización y reterritorialización del área de influencia de las familias
productoras de quesos en dos localidades en la provincia de Buenos Aires,
Argentina: Balcarce y Tandil.

En la primera parte de este capítulo, se aborda la problemática
alimentaria en Balcarce. La segunda sección se centra en el marco
metodológico del estudio, enfocado en la revalorización de productos
territoriales. La tercera sección presenta la localidad de Tandil y el Clúster
Territorial Quesero de dicha localidad. Luego, se analiza la reconversión de
tambos en Balcarce y la territorialización de las Micro, Pequeñas y
Medianas Empresas (MiPyME) productoras de quesos artesanales.
Finalmente, se discute la noción de territorio según Deleuze y Guattari,
explorando la interfaz entre territorios virtuales y analógicos, y la idea de
agrociudad y de clúster para productos territoriales.

El territorio de Balcarce, agronegocio y líneas de fuga

Balcarce es una ciudad clave para el “agro”, con numerosas empresas de
maquinarias, insumos y servicios agropecuarios, consolidándose como una
agrociudad desde la década del 2000 (Bruno, 2022). Su ubicación



estratégica y la presencia de instituciones públicas y servicios facilitan el
acceso a puertos de exportación y ciudades regionales (Hernández; Fossa
Riglos; Muzi, 2013), convirtiéndose en una de las 20 ciudades de la
Argentina con mayor cantidad de sucursales de empresas transnacionales de
agro-insumos. En este contexto, algunas familias productoras de leche han
comenzado a producir quesos artesanales, creando reconversiones
productivas diferentes al agronegocio.

La industria láctea argentina incluye un 50% de MiPyME, con
producciones menores a 5.000 litros diarios (Craviotti, 2019). Las seis
familias que participaron de la investigación pertenecen a esta categoría. A
diferencia de las grandes empresas, las MiPyME se destacan por sus
relaciones locales con proveedores y consumidores, revalorizando la
identificación de la producción de leche por su origen y el “saber hacer”
vinculado al territorio, los animales y la tecnología utilizada.

El estudio de Bruno, Viteri y Quinteros (2024) mostró una escasa
presencia de alimentos locales en los comercios de Balcarce. Aunque el
municipio tiene una tradición lechera, este no muestra interés en la
valorización de sus quesos artesanales, a diferencia del municipio de Tandil
(Mateos, 2006). Por eso, pequeños y medianos emprendedores en Balcarce
ven en Tandil una estrategia a seguir, de manera a agregar valor a los
lácteos, mediante la producción de quesos artesanales, vinculando el
producto con una identificación territorial.

Las familias de pequeños agricultores que producen quesos y dulce de
leche buscan añadir valor a su actividad lechera mejorando la calidad y
buscando tener una identidad territorial. Estas estrategias de valorización,
vinculadas a la leche vacuna, caprina y ovina, reflejan una conexión con los
valores socio-materiales del territorio, no solo en términos económicos, sino
también en la revalorización de alimentos no industriales.



Este capítulo explora estas “líneas de fuga” (Deleuze; Guattari, 2004) y
se pregunta si estas representan una nueva forma de reterritorializar las
experiencias de los productores o una contraposición al modelo de
agronegocios dominante (Arce, 2009). Las líneas de fuga conducen el
análisis de la producción de quesos artesanales en contraposición a la
noción de agrociudad, donde las industrias y los servicios son los motores
del desarrollo territorial. Resaltamos que las interacciones entre
consumidores urbanos y productores rurales revitalizan las áreas rurales,
generando una demanda por productos alimenticios territoriales, que escapa
a la atención de los planificadores de políticas públicas, en general,
volcados responder las exigencias del modelo dominante.

La investigación situada

El estudio se centró en las transformaciones resultantes de múltiples
interacciones sociales, considerando que incluyen factores humanos y no
humanos en procesos continuos de reconstrucción de territorios, lo que, en
este caso, genera una reconversión y revalorización de la producción y
consumo de alimentos locales.

La metodología se centra en explorar cuales son los efectos territoriales
del proceso que convierte a los alimentos en portadores de valores
territoriales a través de una revalorización de sus atributos socio-materiales,
como referencias históricas, memorias y sabores. Este proceso de
revalorización de los quesos artesanales. La “naturaleza” intangible y
tangible de un alimento potencialmente puede actuar como una
contratendencia (Arce; Long, 2000) al modelo dominante de
abastecimiento, y consumo-industrial-global (Muchnik et al., 2008).

Algunos alimentos están vinculados a su lugar de origen, como es el
queso Chapingo en México (Villegas de Gante; Escoto; Duhart, 2017), los
quesos del Serro y Serrano en Brasil (Sgarbi Santos, 2017) y el queso



Manchego en Europa (Fusté-Forné, 2018). En la globalización, los
consumidores deciden qué productos forman parte de los circuitos de
consumo, influenciados por atributos territoriales y gastronómicos
específicos. Los productos artesanales, asociados con calidad y autenticidad
han ganado notoriedad y la preferencia de los consumidores, en contraste
con los alimentos producidos en masa y estandarizados.

Existen dos conceptos de regulación global que vinculan alimentos con
su territorio de origen: la Indicación Geográfica (IG) y la Denominación de
Origen (DO), promovidos por la Organización Mundial de Comercio
(OMC). La IG se aplica a productos con cualidades y características
específicas de su lugar de producción. La DO considera un ensamblaje
completo de factores en el proceso de producción, garantizando
procedencia, tradición y calidad, como el vino Rioja y el aceite de oliva de
Jaén en España (Champredonde, 2012; Cendón et al., 2017; Sanz-Cañada;
Sánchez-Hernández; López-García, 2023).

Los productos agrícolas con IG y DO, influenciados por factores
territoriales como clima y terreno, poseen características únicas, y los
consumidores que eligen dichos productos son los que respaldan la
diversidad gastronómica, la identidad y la calidad territorial. Se puede
considerar que estos instrumentos internacionales ayudan preservar
tradiciones y reconocen los alimentos como parte integral de las prácticas
socio-materiales y económicas de un territorio.

Para analizar la territorialización de las MiPyME productoras de quesos
artesanales en Balcarce, investigadores del Instituto de Innovación para la
Producción Agropecuaria y el Desarrollo Sostenible (Ipads: Conicet-Inta) y
socios de la Cámara de Comercio e Industria de Balcarce (CCIB) relevaron
40 empresas alimenticias, de las cuales seis producen quesos. La
investigación, de carácter cualitativo y exploratorio, incluyó entrevistas en
junio y julio de 2023 con todas las MiPyME productoras de quesos. Las



entrevistas se realizaron tanto en áreas urbanas como en los propios tambos
o fábricas en función de la disponibilidad de tiempo y espacio de los
emprendedores. Se recogieron discursos, narrativas y observaciones
situadas.

Las entrevistas abordaron el origen de los emprendimientos, canales
comerciales y modalidades de venta, conceptualizándose como interfaces
de conocimiento. También se indagó en la interacción de los emprendedores
con instituciones formales de educación, municipio y sus aportes para que
emerja una revalorización del conocimiento quesero mediante cursos e
intercambios de información. Además, con los datos recolectados sobre los
destinos y flujos comerciales de las seis MiPyME analizadas, se utilizó
QGIS (versión 3.26). Estos mapas representan el territorio del queso
artesanal de Balcarce.

A través de un análisis situado43 y de la movilización del concepto de
“interfaces sociales” (Long, 2001; Arce; Charão-Marques, 2022), se evita
idealizar las prácticas de valorización de diferentes leches, mostrando cómo
las familias productoras de quesos artesanales en Balcarce territorializan su
producción. El capítulo explora cómo las MiPyME territorializan la
producción de queso artesanal, dando visibilidad a una orientación
territorial que escapa a la noción convencional de agrociudad centrada en el
agronegocio. El análisis indaga una potencial línea de fuga, representada
por el clúster territorial del queso de Tandil, que puede estar
desencadenando procesos de reconversión en la producción y modos de
vida en Balcarce.

Tandil y el Clúster Territorial Quesero

Tandil, fundada el 4 de abril de 1823, originalmente fue llamada Fuerte
Independencia, se localiza en el centro-este de la provincia de Buenos
Aires, el asentamiento comenzó sobre las sierras de Tandilia para



defenderse del pueblo originario Puelche, grupo étnico de pertenecía a los
Tehuelches y que desde el siglo XVIII comienzan un proceso de
araucanización, es decir, tener influencia del pueblo Mapuche. La
municipalidad se localiza aproximadamente a 120 km (una hora y media en
coche) de Balcarce y tiene tradición ganadera desde la ocupación española.
Hoy día, produce más de 40 variedades de quesos y forma parte del
territorio del queso junto con Ayacucho, Benito Juárez y Rauch. La
tradición quesera de Tandil se remonta a 1937 y, desde 2013, los
productores se organizan en una Asociación Civil, obteniendo personalidad
jurídica en 2017.

La Asociación Civil establece pautas de calidad higiénico-sanitaria y
busca obtener la Indicación Geográfica del queso Tandil. La reconversión
de la venta de leche cruda a la producción de queso es parte de un proyecto
para solucionar la crisis lechera de 2018, liderado por la Cooperativa
Agropecuaria que comercializa 350.000 litros diarios de leche,
transformando la cuenca lechera y estabilizando económicamente a los

productores (Tandil […], 2021).44

El clúster de Tandil incluye productores, Pequeñas y Medianas
Empresas (PyME) e instituciones de la sociedad civil, municipio y
universidad. Este ensamblaje heterogéneo de humanos busca agregar valor
a la leche local, conjugando la oferta de alimentos locales con el turismo. El
clúster representa al 80% de las firmas lácteas instaladas en varios partidos
más allá de Tandil como son las localidades de Rauch, Ayacucho, Benito
Juárez (Cendón et al., 2017).

Este grupo de actores opera hace más de 10 años, procesando un
promedio de 160.000 litros de leche diarios. El destino comercial más
importante es a nivel nacional (70%), consumiéndose localmente el 30%
restante. Esta estrategia colaborativa mejora la eficiencia y competitividad,
enfocándose en calidad, trazabilidad y acceso a mercados gastronómicos.



El Clúster Quesero es vital para la economía y el conocimiento local y
su influencia se extiende a Balcarce. Aquí, juega un papel importante cómo
el clúster ha contribuido al florecimiento de un territorio quesero y cómo las
historias de sus protagonistas enriquecen la identificación colectiva de los
productos territoriales. Cabe destacar, que el proceso de reterritorialización
del sector lácteo en la Provincia de Buenos Aires involucra a universidades,
institutos, escuelas técnicas y agrupaciones gremiales, integrando a las
PyME que generan valor agregado que beneficia a toda la comunidad
(Cendón et al., 2017).

El surgimiento de un territorio quesero muestra cómo los productores
enfrentan diferentes barreras que van desde las burocracias municipales a la
falta de conocimiento para promover y/o elaborar quesos. Por eso, los
cocineros mediáticos que usan y promocionan estos quesos en sus
programas televisivos contribuyen a la narrativa territorial, creando un
puente entre tradición e innovación. El enfoque territorial del clúster es
inclusivo y diverso, valorando la conexión con la tierra, la comunidad y las
historias compartidas, más allá de cifras de producción y ventas. El queso
se convierte en un hilo conductor que une a productores, cocineros y
consumidores.

Balcarce y la producción de Quesos

La historia de vida de seis familias productoras de quesos artesanales
muestra que esta actividad está en sus primeras etapas en el partido
(municipio) de Balcarce, aunque algunas de ellas han estado en actividades
lácteas desde los años 60 o 70, solo una comenzó a producir quesos en
1993. Entre 2010 y 2022, algunas de familias analizadas transformaron su
actividad lechera en industria quesera como una forma de innovar y agregar
valor a la producción exclusiva de leche fluida.



Respecto a los desafíos y/o barreras administrativas antes mencionados,
solo la mitad de las familias productoras está registrada, pagando impuestos
correspondientes y declarando ganancias. Uno opera como Sociedad de
Responsabilidad Limitada (SRL) y dos como monotributistas, estos últimos
produciendo quesos de oveja y cabra. A pesar de la estacionalidad y bajo
volumen de leche, han obtenido habilitaciones municipales. Dos están
autorizadas para vender en toda la provincia de Buenos Aires y una a nivel
nacional.

De los seis establecimientos, solo dos tienen más de cinco empleados no
familiares. Todos los entrevistados tienen educación secundaria, y solo uno
es universitario. El origen de sus tambos y la posibilidad de agregar valor a

la leche están relacionados con su capital patrimonial45 incluyendo tierra y
tecnología para la manufacturación de quesos. Algunos combinan la
producción de quesos con otros empleos en agronegocios. La producción de
quesos artesanales se basa en ahorros de actividades previas, y está
relacionada con mantener la propiedad familiar heredada o adquirir nueva
tierra.

En todos los casos estudiados, la producción de queso artesanal se
presenta como una estrategia de reterritorialización relacionada a la
reconversión productiva de las empresas lecheras (tambos), transformando
la leche de cabra, oveja y vaca en quesos con identificación territorial. Esta
orientación ha reterritorializado la producción láctea tradicional en Balcarce
a partir de la década 2000, impulsada por crisis y quiebras de los
compradores tradicionales de leche.

Los entrevistados indicaron que el cierre de tambos llevó a algunas
familias a pasar de la venta de leche a granel a la producción de quesos
artesanales de vaca, cabra y oveja. No todos se concentran exclusivamente
en quesos; algunas familias diversifican su producción y obtienen mayores



ingresos de productos chacinados territoriales, preparados con carne,

sangre, vísceras y otros subproductos animales consumidos en Argentina.46

Algunos productores mantienen la tradición de alimentar bovinos para
otros ganaderos, o para la agroindustria, práctica conocida como “engorde”.
Esta actividad implica alimentar a los animales con pasturas, a campo
abierto, con o sin suplementación, hasta su envío al mercado. El engorde
bovino es una externalización de la agroindustria de la carne

frecuentemente utilizada en Argentina, Uruguay, Colombia y Perú.47

En Balcarce la producción de quesos artesanales es parte de la
diversificación y reterritorialización de los tambos, aunque es un proceso
incipiente comparado con el partido vecino de Tandil. Predominantemente
en manos de hombres, esta actividad combina la producción artesanal de
quesos, que agrega valor a la leche, con la actualización de prácticas
ganaderas tradicionales, relacionando la producción territorial con la
agroindustria de la carne.

Algunos entrevistados forman parte del clúster de Tandil, con personería
jurídica desde hace siete años. Este clúster integra la cadena productiva del
sector lácteo para reterritorializar el complejo ganadero-lechero, reuniendo
a ganaderos, transformadores y comercializadores de leche cruda. Trabajan
juntos para mejorar la producción, evitar intermediarios y acceder a
mercados internacionales como el Mercosur. El clúster se dedica a la
producción de queso local y la expansión territorial, combinando factores
de Tandil, Balcarce y Olavarría. Tandil destaca por convertir el queso en un
producto territorial gastronómico y turístico.

Es de destacar que el municipio de Balcarce ha invitado a las MiPyME a
participar en la feria “Camino y Sabores”, celebrada anualmente en la
Ciudad Autónoma de Buenos Aires desde 2005. Esta feria reúne a queseros
y chefs reconocidos, destacando “el gusto de compartir” no solo productos,
sino también las historias socio-materiales detrás de cada queso. Las



relaciones entre productores, cocineros y amantes de la gastronomía ayudan
a reconstruir territorios más allá de lo geográfico y administrativo,
promoviendo la reterritorialización del sector lácteo y la revalorización de
productos locales.

El proceso de reconversión productiva y la agregación de valor:
Los quesos artesanales

Generalmente, en las MiPyME, el tambo y la producción de quesos
están vinculados, aunque existan excepciones. La leche es esencial para la
producción de quesos, representando el 50% de los costos de producción.
La calidad de esta materia prima influye en la fermentación, donde las
bacterias lácticas convierten los azúcares en ácido láctico, afectando la
acidez, sabor y textura del queso. La leche fresca y de alta calidad, rica en
grasa y proteínas, mejora la untuosidad y firmeza del queso. Impurezas o
baja calidad afectan negativamente el sabor y la fermentación (Craviotti,
2019). En resumen, la leche de calidad es vital para producir quesos con
buen sabor y textura.

La calidad, origen y manejo de la leche influyen en la excelencia del
queso. Ya sea mediante tambos propios o alianzas familiares, se observa
una diferencia en los volúmenes de leche procesada diariamente. En
general, las fábricas de quesos vacunos procesan más leche fluida que las de
oveja y cabra (Tabla 1).

 

Entrevistas Leche Procesada (litros/día)* Queso Producido (kg/día)**
E1 (Vaca) 2500 212,5
E2 (Vaca) 600 51
E3 (Cabra) 30 3,75
E4 (Vaca) 800 68
E5 (Vaca) 4300 365,5



E6 (Oveja) 30 4,98
Tabla 1. Valores de litros de leche procesada y kilogramos de queso

producido de las empresas entrevistadas (2023)
Fuente: Elaboración propia en base a las entrevistas (2023).

*Informado por los productores.

**Estimación a 85 kg de queso por cada 1.000 litros de leche (vaca),125 kg por cada 1.000 litros
(cabra) y 166 kg por cada 1.000 litros (oveja), informado por las y los productores. Valores

estacionales (primavera-verano).

Por el volumen de producción de leche estas empresas clasifican dentro
de micro medianas y pequeñas empresas (MiPyME), procesando menos de
4.500 litros diarios (Craviotti, 2019). Los que cuentan con su propia leche
gestionan mejor los costos y la calidad. Uno de los emprendedores
comenta:

Nosotros hacemos el queso antiguo con insumos modernos. Hace 100 años se
sacaban de 1.000 litros de leche: 85 kilos de queso. Nosotros de 1.000 litros de
leche: también sacamos 85 kilos de queso. Cuando vas a otras fábricas, de esos
1.000 litros te sacan 110 – 120 kilos de queso. Le podés agregar aditivos
artificiales, que en la jerga de la gran industria le llaman goma (E1 vaca, 2023).

Todos los productores coinciden en que privilegiar la calidad sobre el
rendimiento es esencial en los quesos artesanales. El rendimiento depende
de las tecnologías en el tambo y la producción, así como del tipo y calidad
de la leche (grasas y proteínas). Los rendimientos de las leches (vaca, oveja,
cabra) y la capacidad tecnológica de cada establecimiento afectan la calidad
final (ver Tabla 1). Los artesanos queseros reconocen la variabilidad de
resultados según estos factores.

Hacer quesos es como el arte del panadero. Las vacas fueron a comer más tarde
y ya te dan distinta leche. Todo es muy variable. Lo que logran las grandes
empresas es porque no participa el humano. Ellos analizan la leche, tanto de
grasa, tanto de proteína, le ponen los productos a la computadora y sale el
queso armado por atrás. Si yo me pongo a hacer yogurt un día vas a decir está
buenísimos al otro día…capaz no sale tan bueno, y así. Cuesta hacer siempre la
misma mozzarella, capaz el tambero dejó la vaca encerrada un día, o no



comieron bien. Nunca sabes qué pasó. Es un proceso largo. Desde que se
levanta el tambero a buscar las vacas hasta que cae la leche en las ollas (E1
vaca, 2023).

Los productores de queso de vaca indican que los tambos grandes
operan de manera diferente a los de cabra y oveja. Durante crisis
económicas o restricciones como la pandemia de covid-19 (los años 2020 y
2021), las ventas de queso disminuyeron, afectando a los productores
artesanales, especialmente por el cierre de pizzerías. En estas
circunstancias, algunos tambos que producían leche para queso comenzaron
a venderla a usinas lácteas, mostrando la flexibilidad del sector artesanal
para enfrentar crisis de consumo.

El productor de quesos de cabra enfrenta desafíos relacionados con el
uso adecuado de la leche según el ciclo reproductivo animal para producir
un queso territorial. La experiencia en conocer las propiedades de la leche
es tan importante como la capacidad de adaptarse a las fluctuaciones del
mercado y el consumo de queso de vaca:

La leche [cabra] no es la misma al principio del periodo de gestación, durante el
periodo del parto y al final del ciclo del “destete”. Después de que termina la
etapa de la lactancia, los porcentajes de proteínas y de materia grasa van
cambiando, y el queso que se produce es distinto, desde los primeros momentos,
hasta el final del proceso de gestación la leche cambia sus propiedades. Todo
eso tiene que estudiarse y observarse. Si la leche tiene más grasa al principio,
tenés que hacer un tipo de queso. Esto [lleva] años y años de elaborar [quesos],
[con el tiempo y la experiencia] algo aprendes (E3 cabra, 2023).

Otros insumos, además de la leche, son cruciales en la elaboración de
quesos y se compran principalmente en Tandil. Los productores coinciden
en que el clúster facilita estos insumos y afirman:

Compramos todo en Tandil, por ahí, la sal compramos acá (E2 vaca, 2023).

En Balcarce el único que tiene algo de insumos, ofrece únicamente sal y cuajo
(E3 cabra, 2023).



Aunque existe un proveedor de insumos para quesos en Balcarce, sus
ventas son solo minoristas y no ofrece la variedad de insumos que tienen los
dos proveedores en Tandil, donde el mercado de insumos industriales para
lácteos está consolidado. Los productores comentan:

Calculá que tenés el precio de la leche que, si bien incide muchísimo, no es tanto
[en la producción de quesos]. Los insumos que yo trabajo son importados y eso
tiene un costo. La empresa top tiene sede en Chile, acá en Tandil es una
sucursal. A nivel local, compro un 2%. Con la gente de Tandil me conozco hace
años. Yo era amigo del dueño de una de las empresas proveedoras. Cuando
muere en un accidente, sus dos empleados les compran a los hijos. Uno se
dedica a vender la parte mecánica de las máquinas de tambo y la otra está a
cargo de abastamiento a empresas lechera. Yo la conozco desde 1993/94. Somos
muy amigos. A ella le compro cuajos y fermento, cloruro, colorante (E4 vaca,
2023).

Muchos entrevistados tienen una relación de confianza de años con sus
proveedores de insumos. Una productora compra insumos importados a un
profesor de su curso en una universidad nacional. Esta vinculación permite
intercambiar insumos y conocimientos sobre la producción de quesos
artesanales, realizando pruebas con diferentes fermentos. Esta interacción
genera confianza y mejora el proceso productivo del queso territorial. Una
de las entrevistadas, que estudia virtualmente en una Universidad Nacional
en Entre Ríos (noreste argentino), destaca que la universidad considera a los
proveedores y productores como promotores de conocimiento. La
importancia del clúster quesero de Tandil se refleja en las opiniones de los
productores:

A través del tiempo aprendí porque me capacité. Fuimos a Tandil a charlas
técnicas (E5 vaca).

Me puse a estudiar toda la parte de quesería, hice un curso en Tandil (E4 vaca).

Me van a averiguar para entrar en el Clúster Queso Tandil, no sabemos si
abarca Balcarce. Queremos entrar porque ofrecen cursos, realizan visitas, ponen
locales en la ciudad de Buenos Aires, donde se vende mucho (E1 vaca).



Los testimonios destacan la estrecha relación con proveedores de
insumos y capacitadores en Tandil, extendiéndose también al mercado de
quesos. Cendón et al. (2017) señalan que esta relación puede ser
desventajosa para la certificación de origen de los quesos de Tandil y de
Balcarce de manera independiente, ya que ambas regiones tienen paisajes y
tradiciones similares. Estos quesos deberían promocionarse a partir de una
denominación geográfica de un territorio quesero ampliado. Esta
orientación de algunos productores parece ser una estrategia diferente para
el desarrollo territorial, en contraste con el de la agrociudad y el
agronegocio.

Producción, circulación y consumo de los quesos balcarceños

Los volúmenes de quesos artesanales producidos en los diferentes
emprendimientos son comercializados en Balcarce, Tandil, Buenos Aires,
La Plata y otras ciudades del territorio bonaerense, en distintas
proporciones. Balcarce es el principal destino de ventas del queso artesanal,
seguido por otras ciudades cercanas (Tabla 2).

 

Destinos Local Territorial
Productores Balcarce Tandil Otras ciudades Buenos Aires y La Plata
E1 (Vaca) 80 10 10 –
E2 (Vaca) 100 – – –
E3 (Cabra) 70 10 20 –
E4 (Vaca) 40 35 25 –
E5 (Vaca) 60 5 15 20
E6 (Oveja) 10 10 – 80

Total 66,88 9,09 13,3 10,7
Tabla 2. Proporción de volúmenes de quesos producidos y

comercializados en ciudades del territorio*
Fuente: Elaboración propia en base a las entrevistas (2023).



* Valores estacionales (primavera-verano) expresos en porcentual.

La empresa productora de quesos de oveja vende casi toda su
producción en Buenos Aires. El resto de los quesos artesanales se distribuye
entre el sudeste bonaerense (22,39%) y localidades más distantes (10,7%).
El mapa (Figura 1) registra la circulación comercial del queso artesanal de
Balcarce en el territorio.

Figura 1. Destino Comercial de Quesos Artesanales de Balcarce
Fuente: García Betoño, 2024.

El mapa muestra que aproximadamente el 67% de lo producido en
Balcarce queda en el municipio mismo. El resto (33%) tiene sus propias
lógicas de distribución. Por ejemplo, la Costa Atlántica demanda quesos
principalmente durante el verano, como lo explican los productores:

En Mar del Plata vendemos mucho en verano, [y durante las] vacaciones de
invierno, en Sierra de los Padres y en Laguna de los Padres. Vamos nosotros y
los ofrecemos a los comerciantes, los quesos son bastante entradores por la
vista. Tenemos algunos que nos compran ocho quesitos, otros nos compran 50
(E1 vaca, 2023).

En verano lo que más vendo queda entre Miramar, Lobería, Mar del Plata, Villa
Gesell y Balcarce. Es que baja la demanda de Tandil en esas fechas y sube la
costa (E4 vaca, 2023).



Los quesos se comercializan un 40% fuera de Balcarce, a través de los
revendedores. Yo tengo tres distribuidores en Mar del Plata y hay un señor de La
Plata también (E5 vaca, 2023).

Los quesos se venden etiquetados en locales especializados como
delicatessen, en ciudades donde existe el turismo estacional que valora su
calidad, origen local, cuidado ambiental y bienestar animal. Esta relación
con turismo y consumo local contrasta con el modelo del agronegocio
global.

Las entrevistas con productores muestran que la cercanía e interacción
con centros de investigación, universidades y autoridades locales fue un
impulso positivo para fomentar la innovación y el intercambio de ideas,
mejorando colectivamente sus prácticas. Estas instituciones han ayudado a
mejorar la competitividad del sector lechero, promoviendo eficiencia,
reduciendo costos y facilitando esfuerzos conjuntos de marketing, como
envases, marcas y distribución.

Territorios en la era digital: quesos artesanales balcarceños

La ciudad de Tandil se promociona como productora de quesos y
embutidos de calidad, generando turismo alrededor de alimentos locales.
Borrás, Bruno y Viteri (2019) entrevistaron a consumidores, quienes
valoran estos productos por su alta calidad y buen precio, ya que no los
encuentran en sus lugares de residencia.

Los consumidores asocian los quesos y salames de Tandil con
convivialidad, placer y sabor local. Expresiones como “me apasiona la
comida en familia y entre amigos” y “me encanta la ceremonia de las
picadas con el vino” reflejan esta conexión. Borrás, Bruno y Viteri (2019, p.
206) también destacan que lo sano se asocia a lo local, la producción de
origen conocido y la ausencia de conservantes, generando confianza en la
calidad de estos alimentos.



La reputación de la producción de quesos de Tandil se ha extendido
territorialmente para comenzar a formar parte de la idiosincrasia de los
mismos comerciantes de Balcarce. Uno de los productores relata:

Cuando empecé a vender y a captar clientes, iba a Tandil, a los comerciantes
minoristas. Entonces me dijeron: “No, de Balcarce no queremos. Tiene que ser
de acá, con denominación de origen”. Ellos conforman un núcleo muy cerrado.
Pero ése que me dijo que no, me llamó a los años para pedirme quesos. Claro,
entonces ¿qué pasa? Hay épocas que Tandil no da abasto. No tiene cantidad [de
producción quesos para atender la demanda] (E4 vaca, 2023).

La exclusividad inicial de Tandil como clúster artesanal y turístico se
vio limitada por la falta de volumen de productos. La cercanía de Balcarce
(120 km) refuerza la identidad de sus quesos artesanales como una
respuesta al modelo industrializado. La denominación geográfica permite la
colaboración entre productores de Balcarce y Tandil, potenciando su
identidad territorial.

Una entrevistada destaca el valor de este mercado territorial, donde se
aprecia lo intangible, como los materiales que definen un territorio
ganadero más allá de la geografía y la influencia política de las ciudades.

A mí el tema de darle ese impulso territorial me gusta. Me gusta ser de Balcarce
y que asocien Balcarce con mis quesos, me parece tan lindo. Mi producción no
es solo adentro de la fábrica, en un lugar cerrado, mi producto final [es
resultado] del pasto, la lluvia, el viento, el agua… (E6 vaca, 2023).

Los productores sugieren que todas estas iniciativas deberían estar
coordinadas con las instituciones públicas como el municipio, centros
académicos, etc. Según las familias productoras de quesos, el único vínculo
con otras instituciones en Balcarce es el proceso de habilitaciones
municipales.

Hoy estuve en el Municipio. Son lerdos y burocráticos. La que me tiene que
asesorar me dice “me haces emocionar que quieras hacer las cosas bien”. Le
digo: nadie te ayuda son todas trabas, dinero y trabas. Me está gestionando la



habilitación una chica de Tandil [ayuda para interaccionar con el municipio en
Tandil], porque si le erras de ventanilla te trabas y no te devuelven los papeles
(E1 vaca, 2023).

Estos testimonios revelan las dificultades y potencialidades del sector
productor de quesos artesanales con identidad propia. La reciente
agregación de valor a la leche por parte de las familias productoras sugiere
un panorama alentador para la reconversión de los tambos y el desarrollo de
una alimentación local, familiar y artesanal.

En la cooperación territorial, las redes sociales son vitales. Las familias
emprendedoras usan Instagram, Facebook y Twitter como megáfonos
virtuales para mostrar sus productos artesanales. Cada foto de quesos,
mermeladas y miel es una invitación a probar lo local. Algunos productores,
como E6 con su queso de oveja, han aprendido a contar historias visuales
que destacan en el ámbito digital.

El 80% de lo que vendo es a través de Instagram. Claro, tuve que contratar a
una chica experta en redes, porque yo ponía unas fotos, pero ella le dio otro
vuelo. La gente compra y yo se los mando por encomienda. Ha pasado gente a
conocer. A mí me encanta recibir y contarles todo lo que hacemos. Nuestra idea
es ir armando cada vez más un espacio de turismo, contarle a la gente cómo se
come el queso, como degustarlo, como servirlo (E6 oveja, 2023).

La experta en redes sociales transforma imágenes en experiencias,
complementando al tambo y la fábrica de quesos. Las redes no solo venden,
también invitan. El queso se convierte en un relato de sabor y tradición. La
familia anfitriona comparte secretos y el turismo se vuelve sensorial,
uniendo lo digital y lo real. Las redes sociales son hilos que participan de la
tejedura de los territorios, uniendo productores y amantes de lo local.

El proceso burocrático a veces crea tensiones entre la producción y los
permisos. Algunos productores artesanales, como lo explica uno de los
productores de quesos vacunos, enfrentan el dilema de cómo usar las redes
sociales sin llamar la atención prematuramente.



Nosotros no queríamos llamar la atención. No hay nada en Facebook, en Google
solo algunas fotos. Ellos [se refiere a sus hijos que hacen parte de la empresa]
ansiosos lo querían hacer, pero como no tenemos la habilitación municipal
todavía, no queremos hacer ruido. No tenemos necesidad, porque tampoco
tenemos mucha producción. Vos te mostrás y te quieren comprar y tenés que
decir “no tenemos”. [La] idea es [buena] para más adelante (E1 vaca, 2023).

A pesar de las dificultades, la visión de las redes sociales persiste. Los
hijos sueñan con etiquetas brillantes e historias en redes, pero esto será
posible cuando el municipio legalice el emprendimiento familiar. Por ahora,
este emprendimiento sigue trabajando en la sombra, esperando el momento
adecuado para mostrar sus quesos territoriales.

Los pequeños productores enfrentan desafíos con los permisos y
regulaciones específicas de la producción artesanal. Es por ello, que resulta
crucial investigar y estar informados sobre los requisitos legales, aunque el
asesoramiento profesional puede ser costoso. Comunicarse con las
autoridades locales o nacionales para obtener permisos y ayudas
tecnológicas o de inversión es de vital importancia. En relación con esto, el
clúster territorial ayuda a conectar productores y asociaciones, facilitando el
intercambio de experiencias y apoyo para superar barreras. Un productor
dice:

Sí, en general, tratamos de ser parte de los pocos eventos que se hacen en
Balcarce. Lo hacemos con conocidos. Por ejemplo, en una vinoteca de un amigo,
pusimos los quesos para una cata y la gente los compraba. Había 30 personas.
También nos sirve que nos comenten si ven [nuestros] los quesos en malas
condiciones, o con etiquetas rotas, etc. (E1 vaca, 2023).

Para otros productores artesanales, Instagram y Facebook son cruciales.
La distribución del queso es un desafío: uno reparte en Balcarce y otro en
Mar del Plata. Sin una organización formal, a diferencia de la ganadería, él
y su pareja realizan todas las tareas.

Nos manejamos con Instagram y Facebook. Yo reparto en Balcarce y Andrea [su
pareja] en Mar del Plata. Yo siempre me achico. No tengo etiqueta y lo segundo



no tengo stock para ir recorriendo. No es como la vaca, no tenés gente que te
haga el ordeñe. Yo me dedico a todo. A veces, vas a laborar y te pasa algo, se te
fueron las cabras a un maizal y tenés que ir a buscarlas… (E3 cabra, 2023).

A las dificultades diarias de tareas artesanales, se suma la incorporación
de la venta. En el caso de los quesos vacunos, algunos de los productores no
se involucran mucho en la propaganda en redes sociales porque siempre
venden toda su producción. Sin capital ni capacidad técnica para aumentar
la producción, su negocio está al máximo y no puede promocionarse más.

Poca propaganda hacemos y poco me he interesado, porque la cantidad de
productos que hacemos está siempre vendida. Si usted viene y me dice yo te
quiero comprar 100 kilos de mozzarella por semana. No tengo. Todo lo que
produce el tambo está vendido. En momentos de crisis, bueno, ahí vendemos la
leche fluida (E5 vaca, 2023).

Las entrevistas muestran que las redes sociales han transformado la
forma en que los productores de quesos artesanales se relacionan con el
mercado. Algunos las ven solo como canales para anunciar productos
disponibles, pero su influencia va más allá de la promoción, contribuyendo
a una recomposición territorial más allá de la agrociudad de Balcarce.

A los productores de queso de Balcarce nos interesa más ser parte de los grupos
queseros del clúster de Tandil. No tiene sentido organizarnos para potencializar
la geografía de la agrociudad de Balcarce (E1 vaca, 2023).

Las redes sociales permiten a los productores artesanales llegar a un
público amplio, superando las restricciones geográficas. La exposición en
línea atrae nuevos clientes y aumenta la visibilidad de los quesos
territoriales, fomentando la comunicación directa con consumidores
potenciales. Los productores pueden responder preguntas, recibir
comentarios y construir relaciones sólidas con su audiencia,
transformándolos en consumidores.

En comparación con otros medios publicitarios, las redes sociales son
una opción económica viable. Publicar contenido y mantener perfiles no



requiere grandes inversiones y puede crear nuevas comunidades virtuales
asociadas a territorios físicos y tangibles (analógicos) sobrepasando las
administraciones municipales de carácter lento y burocrático.

La presencia física y la percepción sensorial de productos como el queso
artesanal enriquecen el mundo digital, donde la interacción y la
comunicación están mediadas por la tecnología. La interfaz entre el espacio
digital y el analógico se complementa con la materialidad y la percepción
sensorial de productos como el queso territorial.

Es importante seguir estudiando cómo se entiende el espacio territorial
en la era digital y cómo las representaciones digitales de lo analógico
interactúan socio-materialmente. Ambos espacios coexisten e influyen
mutuamente en nuestra vida cotidiana, moldeando prácticas, conocimientos,
relaciones y visiones del mundo.

Estas nuevas experiencias territoriales hacen que una productora diga:

Me encanta el alimento kilómetro cero. En otras partes del mundo, los
supermercados locales tienen quesos de la zona. Los grupos industriales pueden
tener importancia política, pero los productos locales tienen presencia (E6
oveja, 2023).

Esta manera de promocionar un producto no solo por su sabor y su
frescura es conectar el queso con la tierra y sus prácticas. Aunque los
quesos puedan ser similares, lo local tiene algo singular y especial. Los
grupos industriales pueden dominar la política, pero el clúster del queso
lucha por algo diferente: no busca dominar el mercado global ni acumular
riquezas, sino contribuir a la reconversión productiva de la tradición y a una
auténtica conexión entre productor y consumidor.

Los emprendimientos que procesan entre 1.000 y 4.000 litros diarios
utilizan mucho a los intermediarios o mayoristas convencionales, ya que la
consolidación en el mercado y el volumen influyen en la elección para
comercializar la leche. Otros productores que procesan su propia leche y



venden sus quesos directamente a pizzerías o restaurantes locales requieren
una presencia menos activa en redes sociales. Sin embargo, para los
emprendimientos más pequeños, las redes sociales ofrecen una oportunidad
de ampliar la cartera de clientes.

En el caso de los quesos de cabra y oveja, más caros y dirigidos a
consumidores con alto poder adquisitivo, el canal virtual permite adaptar el
producto al perfil del consumidor potencial. Aquí es donde la experiencia
del territorio en la era digital se transforma, expresando una estética de los
productores de quesos artesanales y su relación con diferentes mercados
para promocionar sus productos. A través de diversas herramientas
ofrecidas por las plataformas digitales, el productor puede estratificar y
direccionar sus ventas al público deseado.

Territorios y Clúster territoriales: discusión

Gilles Deleuze y Félix Guattari (2004), en su obra conjunta, Mil
mesetas: Capitalismo y Esquizofrenia, nos invitan a repensar el concepto de
territorio. Para ellos, el territorio no es simplemente un punto geográfico o
una delimitación administrativa estática; es un flujo, un devenir constante
que se despliega en múltiples direcciones. Esta visión transforma nuestra
comprensión del territorio que no es un objeto fijo y acabado y se comienza
a concebir como un proceso en constante movimiento. Este proceso implica
interacciones, conexiones y transformaciones. El territorio no se detiene; se
despliega en el tiempo y en los espacios para modificarse a medida que las
prácticas, experiencias y las relaciones socio-materiales se transforman.

Más allá de su historia o su origen, el territorio adquiere singularidad a
través de las acciones humanas, materiales y de las redes de significado que
lo atraviesan. No es solo un espacio físico, sino también un espacio social,
material y simbólico (hermenéutico), esto nos recuerda que el territorio
requiere actualizaciones continuas. No podemos entenderlo como una



instantánea estática; pero debemos considerarlo en su devenir donde las
prácticas de producción, distribución, consumo, las tecnologías y las
relaciones sociales influyen en su configuración.

Las potencialidades de este enfoque radican en que el territorio no es un
objeto que se pueda aislar y definir de una vez por todas. Es un perpetuo
proceso de devenir, un desfile entre lo local y lo global, lo tangible y lo
intangible. En resumen, Deleuze y Guattari (2004) nos invitan a mirar más
allá de las fronteras estáticas y a abrazar la fluidez del territorio. Este
enfoque dinámico nos permite apreciar su complejidad y su capacidad para
transformarse constantemente.

Esta noción de territorio implica discutir el modelo de desarrollo de las
agrociudades y de los clústeres territoriales. Las agrociudades no son solo
centros urbanos, son nodos de producción agrícola y ganadera. Balcarce,
con sus fuertes lazos agrícolas y tecnológicos ha desarrollado este modelo,
albergando servicios clave, desde clínicas veterinarias, almacenamiento de
granos, hasta talleres de maquinaria agrícola, diversificando la producción
hacia procesos complejos y de alto valor.

Históricamente, el centro urbano fue donde agricultores convergen para
vender sus cultivos y acceder a recursos financieros y técnicos. Hoy, es un
centro neurálgico donde se ofrecen accesos limitados a los mercados,
conectando solo algunos productores con la “gran industria agropecuaria”.
La agrociudad es un nodo de capital, tecnología y servicios especializados
que excluye algunos productores territoriales.

El clúster territorial favorece la relativa proximidad y especialización de
las fábricas queseras de tamaño pequeño para establecer y desarrollar
espacios territoriales. Los productores comparten conocimientos sobre
técnicas tradicionales de elaboración del queso y colaboran en la obtención
de leche de alta calidad, participando conjuntamente en festivales
gastronómicos para generar sinergias locales que promuevan actividades



territoriales. El Clúster Quesero presentado en este capítulo no solo es un
motor económico, sino es parte de una reconversión del tejido socio-
material del territorio que enriquece la cooperación de una sociedad. Los
quesos se transforman en algo más que alimentos; son parte de un proceso
de revalorización de las ocupaciones y de la historia ganadera del territorio.

Los clústeres territoriales y las agrociudades son enfoques
metodológicos que aportan a la vitalidad territorial. Mientras los clústeres
se enfocan en la singularización y la cooperación, las agrociudades
respaldan al desarrollo a través de la inyección de capital y tecnología para
la constitución de “grandes” complejos agropecuarios en conexión con
mercados industriales. Ambos enfoques contribuyen a la vitalidad de las
regiones, aunque de maneras distintas.

Consideraciones finales

En este capítulo exploramos cómo la cooperación territorial generada
por el clúster quesero de Tandil impulsó una reconversión productiva
innovadora tanto en la localidad de Tandil como en la de Balcarce. Los
medianos y pequeños productores ganaderos de la provincia de Buenos
Aires han enfrentado reiteradas crisis económicas en los últimos diez años y
una lenta y difícil colaboración institucional. Este ha sido el caso de las
MiPyME de Balcarce. De este proceso se destaca la revalorización de las
prácticas locales y de los productos territoriales como elementos de una
reconversión productiva de los tambos lecheros. Esto es resultado de las
políticas neoliberales, y se nos presenta como una línea de fuga del modelo
del agronegocio.

Algunas familias en Balcarce han comenzado a producir quesos
artesanales. Estos productores, con un enfoque innovador, valorizan
diversas leches y cuidan el bienestar animal. Sus narrativas circulan en
redes sociales y han generado economías de valor que estimulan la



producción territorial, formando colectivos de productores y consumidores
que se presentan como líneas de fuga frente al modelo alimentario
agroindustrial dominante.

Las familias entrevistadas reterritorializaron su actividad ganadera
mediante diversas estrategias. Estas van desde el control de tierras
heredadas hasta la producción artesanal de quesos diferenciados, buscando
capacitarse tanto en habilidades productivas como comerciales,
aprovechando las tecnologías de información y comunicación. Su objetivo
es ejercer agencia al controlar flujos materiales e inmateriales,
desarrollando una territorialidad local que abarca no solo las ciudades de
Tandil y Balcarce, sino también mercados más distantes con poblaciones de
mayor poder adquisitivo.

El uso de las redes sociales para la promoción y venta de quesos nos
llevó a reconsiderar la noción más tradicional de territorio. En este sentido,
concebimos el territorio como un proceso socio-material que
constantemente genera “líneas de fuga”. Estas líneas de fuga representan
contradesarrollos en relación con la idea convencional de agrociudad y
agronegocios. Cuestionando la percepción de que el espacio solo puede ser
experimentado existencialmente como una expresión geográfica o político-
administrativa.

Este capítulo ha intentado ampliar nuestra comprensión del territorio
más allá de sus límites físicos y administrativos, reconociendo su
dinamismo y su capacidad para desafiar paradigmas desarrollo establecidos.
La producción, distribución y consumo de quesos artesanales encierra una
potencialidad significativa relacionada al desarrollo de productos con una
identidad territorial.

La tendencia hacia la producción artesanal es reconocida por algunas de
las familias entrevistadas como una oportunidad de reconversión
productiva, mirando en espejo al clúster de queso artesanal de Tandil. Los



productores comienzan a vincular su producto con el lugar, el paisaje o el

paraje donde operan (individualización).48 Lamentablemente, no existen
programas públicos que promuevan los quesos producidos en Balcarce
como portadores de esa identidad territorial. Esta situación plantea la
posibilidad de acciones colectivas entre los productores locales en Balcarce,
o en colaboración con los ya establecidos en el clúster de Tandil. Estos
procesos de interacción podrían ir más allá de las lógicas capitalistas y
neoliberales, basándose en la valorización y visibilización de las
experiencias productivas arraigadas en la interacción de los territorios
“digitales y analógicos” donde se sitúan las familias productoras. Estas
prácticas incluyen obviamente a los consumidores que apoyan las compras
locales, y que contribuyen a un desarrollo socio-material sostenible e
inclusivo del territorio.
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CAPÍTULO 4. COMER EN PAZ,
ANHELO COMPARTIDO EN COLOMBIA

Paula Villarraga49

Flávia Charão-Marques50

Colombia experimenta de manera ininterrumpida desde 1948 un
prolongado conflicto armado, en el que se encuentran involucrados grupos
militares de derecha, izquierda y población civil. En efecto, el conflicto
armado ha dejado más de nueve millones de víctimas, es una situación en la
que cada 10 colombianos dos fueron afectados directamente (RUV, 2025).
Cabe resaltar que las regiones con mayor incidencia del conflicto y
devastación coinciden con zonas predominantemente rurales, que es desde
donde se registran la mayor parte de los desplazamientos forzados.

El dominio de los territorios por parte de los grupos armados facilita la
violación de los derechos humanos de los habitantes rurales a través del
secuestro, extorsión, expropiación de bienes, despojo, desplazamiento
forzado, asesinato de líderes comunitarios y cultivos de uso ilícito, como
vías de deposición de recursos o como obtención de ingresos de la
población, la cual es obligada a participar en las filas de los sectores que
violentamente combaten por el control económico, político y geográfico en
Colombia (Colombia, 2016). En términos generales, se podría decir que el
resultado erosivo de una guerra de larga duración ha moldeado de forma
tangible e intangible los territorios rurales. Estos, aunque han mantenido las
especificidades regionales, tienen ciertas semejanzas, entre las cuales se
puede mencionar el aislamiento de la población civil a causa del conflicto,
la falta de infraestructura de energía y transporte, la desapropiación de
recursos naturales de las relaciones comunales situadas y la dependencia de
los modos de vida territoriales de las economías ilegales.



Sin embargo, la afectación del conflicto también se presenta de otras
formas, que no siempre son tan evidentes o posibles de registrarse en las
estadísticas. No hay duda, que la guerra ha transformado a través del tiempo
la existencia de los habitantes del país, esto está presente en la cotidianidad
de los territorios y en los mundos de vida de las personas. Son, por lo
menos, dos generaciones de colombianos que no conocen otra forma de
vivir que no sea estar inmersos en el conflicto, y paradójicamente
comparten el deseo de superarlo. El argumento que guía este capítulo es de
qué forma los horrores del conflicto han sido experiencias que, al
catalizarse en prácticas, hacen emerger nuevas alianzas socio-materiales; y
cómo estos procesos individuales y colectivos de organización y de acción
generan fuerzas transformadoras que emanan de los anhelos de paz.

Los estudios sobre el conflicto en Colombia han dado prioridad a una

perspectiva económica,51 creando una especie de supervaloración de lo
productivo como el foco para analizar las configuraciones sociales
emergentes y así propiciar transición hacia la paz. Aunque muchos de los
cambios territoriales se suscriben a este ámbito, es necesario considerar que
existen múltiples facetas a las transformaciones vividas por las personas y
por los territorios. Con la intención de acercarnos a los procesos de
transición para una reconciliación “post conflicto” por la paz territorial, este
capítulo explora la relación entre la contribución de la gastronomía y lo que
se conoce en Colombia como la “construcción de la paz”.

Caminos teórico-metodológicos

El capítulo está basado en información producida por una etnografía
multisituada, realizada por la primera autora, el año 2017, en zonas rurales
y urbanas del municipio de Guapi en el Pacífico colombiano, y en ferias y
eventos gastronómicos en Bogotá, Cali y Popayán. Se analizaron
documentos diversos (correos electrónicos, proyectos, artículos de revistas



y periódicos, videos, programas de televisión, declaraciones públicas,
publicaciones en redes sociales, y en diversos sitios web), se realizaron
entrevistas con actores claves relacionados al proceso de la “gastronomía
por la paz”, principalmente con tres chefs de visibilidad nacional, que
entregaron gran cantidad de información acerca de este movimiento.

El punto de partida del estudio fue la idea de que, en los procesos y
fenómenos relacionados al desarrollo, no se puede ignorar que las personas
tienen la capacidad y la habilidad de procesar la experiencia social,
“lidiando” con la vida mismo bajo distintas formas de coerción (Long,
2007, p. 48). Es decir, el “actor social” emerge de las múltiples realidades
sociales, estas constituidas de elementos heterogéneos (materiales y
sociales) (Long, 2007, p. 108) son transformados constantemente por la
producción, reproducción y transformación del conocimiento (Arce; Long,
1992, p. 214).

El segundo aspecto que orienta a el estudio es el enfoque en las
prácticas. Se entienden a las prácticas como nexos de actividad humana,
conjuntos abiertos de acciones y léxicos organizados por comprensiones,
reglas y teleoafectividades. Estas actividades organizadas están de manera
inextricable ligadas a entidades materiales (Schatzki, 2015) y, al mismo
tiempo, a procesos pre-reflexivos (Schatzki, 2001). En este sentido, fue
importante percibir cómo las personas re-imaginan formas de vida dentro
de las modernidades que constituyen el mundo contemporáneo, más allá de

las realidades políticas e institucionales desincorporadas52 (Sherwood et
al.,2013). Para la investigación, el cocinar, el cultivar y el organizarse se
volvieron prácticas fundamentales, estas consideradas como conjunto son
una forma de conocer, comprender, sentir y transformar el mundo.

Zaneti (2017) define la gastronomía como un proceso sociocultural que
abarca todo el recorrido de los ingredientes, desde su producción hasta su
consumo y descarte, integrando tanto transformaciones simbólicas como las



relaciones entre actores e ingredientes. Para Benemann y Menasche (2017),
la cocina profesional se volvió un espacio fronterizo entre tradición e
innovación, generando procesos de negociación, con permanencias y
rupturas que pasan a caracterizar experiencias de popularización del comer
fuera del hogar. Estas autoras proponen que la gastronomía contemporánea
puede ser vista como un dominio más amplio que un proceso únicamente de
“estetización” y/o “elitización” del comer.

Sin dejar de considerar los aspectos ideológicos, cognitivos y
semióticos, las dimensiones corpóreas y materiales del cocinar, de la
comida y del comer ofrecen nuevas posibilidades de análisis. Fisher, Arce y
Díaz Copado (2017) proponen que, en Latinoamérica, uno de los problemas
de los estudios de la comida es como describir y analizar las formas en las
cuales esta se incorpora con la experiencia vivida. Por tal motivo,
mencionan que se hace necesario observar como la comida estimula la
reflexión sobre la relación que las personas sostienen unas con las otras, con
los lugares y con la materialidad de su entorno. Eso como una forma de
revelar las dinámicas cambiantes que componen los territorios.

En lo que respecta al tema específico del conflicto, Mintz y Du Bois
(2002) subrayan que las interacciones entre la guerra y la alimentación, así
como su vínculo con los cambios sociales, han sido “relativamente
descuidados”. En este sentido, la propuesta es considerar la gastronomía y
la comida como sociomaterialidades que permiten visibilizar aspectos
objetivos y subjetivos de los actores sociales en relación con la búsqueda
por la paz. Posiblemente, las diferentes afectaciones que ocurren entre los
individuos y la comida juegan un papel importante en los cambios que
Colombia experimenta en medio de las complejas situaciones “post
conflicto”.

Proceso de paz y la gastronomía: encuentro sui géneris



El Estado colombiano, al principio de los años 2000, comienza a poner
en marcha acciones alineadas al concepto de “construcción de paz”.
Involucrando a los actores armados, pero también a la sociedad civil,
nacional e internacional y a las organizaciones no gubernamentales, al
sector privado, iglesia y otros actores internacionales (Rettberg, 2013).

El Acuerdo de Paz en Colombia, firmado el 24 de noviembre de 2016
entre el gobierno colombiano y las Fuerzas Armadas Revolucionarias de
Colombia, Ejército del Pueblo (Farc-EP), representa un hito histórico en la
búsqueda de un acuerdo de reconciliación nacional. Seis puntos clave
componen este acuerdo: una reforma rural integral, participación política,
fin del conflicto, solución al problema de las drogas ilícitas, reconocimiento
de las víctimas del conflicto y establecimiento de mecanismos de

implementación y verificación.53

En un periodo de poco más de ocho años, y a pesar de los avances en
materia de desmovilización y reintegración de excombatientes, la
implementación de los programas de paz todavía enfrenta desafíos
significativos. El constante asesinato de líderes sociales y excombatientes
continua, así como dificultades en la implementación de la reforma rural
integral, que es uno de los ejes fundamentales desde el primer acuerdo. La
Misión de Verificación de la ONU, de diciembre de 2024, registra que el
99% de los antiguos miembros de las Farc están inscritos en el Programa de
Reincorporación Integral. Sin embargo, desde la firma del acuerdo, 441
excombatientes han sido asesinados, de los cuales 11 eran mujeres, 59
indígenas y 57 afrocolombianos (ONU, 2024).

No es la intención hacer aquí un recuento de este proceso, que es
complejo y cuenta con abundante bibliografía y diversas perspectivas de

análisis.54 La intención, más bien, es llamar la atención que en la medida
en que se van desplegando intentos de conciliación, la idea de construcción
de la paz entra en el mundo de ciertos actores, de tal forma que logra estar



presente no solo en discursos institucionales y espacios nacionales, sino que
también en lo más íntimo de las prácticas de las personas.

Tomando la comida como parte de esta “intimidad”, la investigación fue
revelando procesos de acercamiento del cocinar, como conocimiento y
práctica, a la construcción de la paz. Eso desde acciones estatales diversas,
por la agencia de los actores sociales mismos, así como desde las interfaces
entre ellas.

Una de las acciones institucionales impartida por el Ministerio de
Cultura desde una política para el conocimiento, la salvaguardia y el
fomento de la alimentación y las cocinas tradicionales, es que reconoce la

potencialidad de la cocina tradicional55 como cohesionadora de
sentimientos de identidad, pertenencia y continuidad histórica, así como la
promoción de valores como la generosidad y solidaridad entre las personas
(Colombia, 2012).

Desde el año 2007, se organiza el Concurso Nacional de Cocina
Tradicional y también el Programa Nacional de Escuelas Taller de
Colombia – Herramientas de Paz, que promueve la formación profesional
en gastronomía a poblaciones vulnerables, como son las víctimas de
conflicto armado. Así mismo, desde el año 2009, se adoptó la Política de
Salvaguardia del Patrimonio Cultural Inmaterial en la que la cultura
culinaria se volvió una forma de reconocimiento de cómo los
conocimientos y prácticas de la cocina generan en las personas y colectivos
sociales vínculos de cohesión con su región y su comunidad (Colombia,
2012).

De esta forma, las acciones políticas del Ministerio de Cultura se suman
a la iniciativa del Ministerio de Comercio, Industria y Turismo en su plan
de acción para el sector de Gastronomía, que pasan a componer parte de los
planes de Desarrollo Territorial con enfoque participativo y las políticas del

posconflicto por la construcción de la paz.56



En el marco de esas políticas públicas se comienza a llevarse a cabo
acciones como investigaciones sobre los saberes y recetas en las que el
acervo de conocimientos de diferentes comunidades rurales del país
encontró un mayor reconocimiento. En muchos de estos territorios, es a
través de los alimentos y los conocimientos asociados a su cocción, que los

actores han logrado un “margen de maniobra”57 para consolidar ciertos
espacios sociales y económicos, y así obtener visibilidad para sus
problemas (y singularidades) al participar en ferias gastronómicas, eventos
culinarios y foros sobre alimentación.

Las iniciativas, también, hicieron que creciera la comercialización de
productos provenientes de regiones en conflicto, beneficiando a los actores
que empezaban a participar del circuito gastronómico, creando
oportunidades de intensificación de relaciones que van más allá de las
comerciales. Esta tendencia ha evidenciado la importancia de alianzas
socio-materiales entre los actores rurales, los actores del circuito
gastronómico y la biodiversidad de las distintas regiones del país. Esta
aproximación pasó a revelar transformaciones en los mundos de vida de los
afectados por el conflicto.

Diferentes actores se organizaron dando forma a un movimiento de
propagación de la gastronomía en el país, en el cual ciertos eventos
involucraron a la sociedad civil y tomaron importancia. Uno de los eventos
más representativos de la gastronomía con las causas sociales del conflicto
es el “Alimentarte”. Este evento es una de las ferias gastronómicas más
importantes del país, siendo una iniciativa de la Fundación Corazón Verde,
creada en 1998, por un grupo de empresarios colombianos que buscaban
dar apoyo a viudas y huérfanos de miembros de la Policía Nacional
fallecidos en actos de servicio. Los participantes son cocineros de todo el
país y asisten un promedio de 6.000 personas (Alimentarte […], 2017). Las



ganancias generadas por la venta de los platos de comida son destinadas
para vivienda, educación y apoyo psicológico a los policías y sus familias.

Desde el año 2014, La Fundación Corazón Verde se alió al Basque

Culinary Center58 para realizar anualmente el “Foro Gastronómico

Internacional Alimentarte”.59 Un evento donde se abordan temas actuales
de la gastronomía en relación directa con desafíos que se refieren a la
construcción de la paz. El Foro hasta la actualidad es un ejemplo que se
destaca por la diversidad y cantidad de actores sociales involucrados en la
transformación de la gastronomía.

Como veremos en seguida, la comida asume un rol protagónico que
estimula discusiones y acciones que dan nacimiento a iniciativas y prácticas
gastronómicas generadoras de un enlazamiento socio-material continuo
entre la gastronomía y la construcción de la paz.

Los chefs y la paz

El chef figura como un actor clave en la gastronomía. Sin embargo,
Barbosa (2009) e Zaneti (2017) identifican que, en muchas partes del
mundo, algunos también se han vuelto actores comprometidos con
movimientos de consumidores, de agricultores, ecológicos, rurales y/o de

desarrollo sostenible, a diferencia de una gastronomización60 orientada
puramente hacia una estetización del comer.

En Colombia, en los últimos años, los chefs de manera expresiva se han
configurado como actores que interactúan con diferentes comunidades y
públicos sobrevivientes del conflicto, utilizando la comida como actividad
profesional para “hacer algo” por la paz. A eso se suman aspectos de sus
propias experiencias como personas afectadas por el conflicto, y de
sentimientos asociados al aislamiento y a la estigmatización de lo rural
como un lugar de violencias.



Un ejemplo de iniciativa de carácter colectivo en torno al tema de la
sustitución de cultivos de uso ilícito fue liderado por el chef Alejandro
Cuellar en el proyecto “Cocina y Paz”, un recetario creado por 12 chefs
para la utilización de productos promisorios en la transición hacia la

producción de alimentos en los sectores rurales61.
Este proyecto fue financiado por la oficina de Prosperidad Social del

Gobierno Nacional y la oficina de las Naciones Unidas contra la Droga y el
Delito en el marco de los Planes de Desarrollo Alternativo. Él proyecto
contó con la participación de diversas asociaciones de agricultores de todo
el país, quienes están realizando la sustitución de coca por cacao, café, miel,
caña panelera, durazno, plátano, chontaduro, mora, papaya, fresa, aguacate,
pistachos, entre otros cultivos. El chef habla desde su punto de vista sobre
el proyecto:

Para mí la paz y la cocina no es solamente el desarrollo alternativo. Para mí la
paz y la cocina es ser consciente de los productores a los que les estás
comprando, las condiciones [de vida] de los empleados y de los campesinos, y
del medio ambiente, y la importancia de que los precios sean justos. Esto, tiene
que ver con cultura, con nuestra tradición, con nuestro patrimonio cultural, con
cumplir con lo que diga sanidad. En fin, todo eso es paz, o por lo menos no es
conflicto (Cuellar, 2016, [n.p.]).

Otra iniciativa también de carácter público es el “Fogón Colombia:
Cocinando Juntos por la Paz”, este es un colectivo constituido inicialmente
por 50 cocineros y cocineras que en el año 2015 realizaron la firma de un
manifiesto. En él se hace explícito definir, defender y promocionar la
gastronomía colombiana, en una apuesta por la paz y las posibilidades de
florecimiento de la gastronomía.

En otras palabras, es claro que el discurso de paz genera fuerzas
organizativas y hace visible el desarrollo de programas de responsabilidad
social por parte de cada cocinero, en los cuales estos se involucran como



actores rurales de zonas de conflicto y de donde los cocineros se proveen de
sus ingredientes.

Sin embargo, otros cocineros consolidaron acercamientos para la paz a
partir de la creación de entidades sin ánimo de lucro como es el caso de la
Fundación el Cielo, creada por el chef Juan Manuel Barrientos. Como él
explica: “[la fundación surge] con el compromiso de contribuir al tejido
social y unión de los colombianos a través de la cocina”. En el año 2013,
comenzó a capacitar e integrar en su equipo de trabajo a soldados heridos
en combate, indígenas y miembros de grupos armados al margen de la ley
que se habían reincorporado a la vida civil. Como relata Juan Manuel,
exiliado en el año 1988 salió de Colombia con su familia, de tal forma que,
se siente afectado, tanto por el conflicto como por la experiencia de conocer
las historias de vida en el trabajo de su Fundación. Menciona que hubo
situaciones que lo marcaron más que otras, como lo que relata en el
siguiente fragmento:

Ya [hoy día] parece obvio, pero hace 10 años no, en algún momento llegaban
cuatro o cinco soldados al día a Medellín mutilados por minas antipersonales
[…] la guerra nos robó el campo, y se nos olvidó el campo, se nos olvidó lo que
pasaba allá y se nos olvidó el soldado, las noches de lluvia, los años que pasan
en la selva, sin comida (Entrevista con Juan Manuel, Bogotá, 2017).

El chef Juan Manuel, al sentirse afectado por la problemática de las
minas creó el plato “Campo Minado” (Figura 1) como un homenaje a los
soldados colombianos y campesinos que han fallecido o sufrido traumas al
ser víctimas de los artefactos explosivos. En su práctica gastronómica el
chef llama la atención sobre tal problemática. Abajo un fragmento de la
entrevista cuando nos describió el plato.

Quería retarme a transformar algo negativo en algo positivo, [crear] un plato
para recordarle a la gente que eso estaba pasando, pero que podíamos
transformarlo. […] Es un postre realizado con muffin de semillas de amapola,
un aire de té de coca, almíbar de resina de marihuana, flores comestibles como
orquídeas, caléndula, hierba buena, entre otras, que se encuentran en los montes



y bosques de nuestro país, las cuales representaban los campos colombianos.
Además, está acompañado de una esfera de chocolate rellena de confitura de
uvas y una mecha de arroz. Las personas deben prender la mecha y así es como
se activa la mina, al final el chocolate se derrite y se derrama la confitura de
uvas. Todo esto representa un campo ilícito minado de Colombia y la sangre que
derraman las víctimas de estas armas mortales (Entrevista con Juan Manuel,
Bogotá, 2017).

Figura 1. Plato Campo Minado, creación del chef Juan Manuel
Barrientos

Fuente: Acervo del chef Juan Manuel, 2017.

Por otra parte, materialidades semejantes tomaron forma en prácticas
gastronómicas asociadas a la sustitución de cultivos de uso ilícito como la
coca, la marihuana y la amapola. El inicio de las acciones con relación a
este tema puede ubicarse en los años 90 cuando el Gobierno Nacional y el

PNUFID62 llevaron a cabo el Programa Nacional de Desarrollo Alternativo
(PDA) para combatir cultivos de uso ilícito de pequeña escala, esto como
complemento a otra medida que solía ser la erradicación forzada. Con eso
comenzó el recorrido de las organizaciones asociativas con el apoyo de las
Naciones Unidas y Usaid para la sustitución de cultivos ilícitos.

Existen varias experiencias de acciones llevadas a cabo en este sentido,
como es el caso del Departamento del Putumayo que, en los años 90, se



caracterizaba por ser el mayor productor de coca. Es en estas localidades las
familias campesinas se reunieron en asociaciones para comenzar con los
cultivos alternativos. Así lo comenta Edgar Montenegro, quien hizo parte

del proyecto en Puerto Asís, donde el palmito,63 cultivo rústico, nativo y de
fácil manejo, se perfiló como una de las opciones más claras para la
sustitución.

Edgar es de origen campesino, como su familia, y comenzó desde 1978
con la producción de coca, una de las principales fuentes de ingresos de los
habitantes del departamento. Al estar inmerso en este contexto, menciona
que presenció mucha violencia y cuando tuvo la oportunidad salió de la
zona con la clara intención de estudiar para sacar a su familia de la guerra y
transformar la realidad de su región. En conjunto con pobladores locales,
Edgar crea la Corpocampo, que usó como estrategia de comercialización
del palmito y de acercamiento al chef Harry Sassón. Él cuenta, durante la
entrevista, que:

De niño aprendí a elaborar la coca, a procesarla. […] No tenía más
oportunidades […] y de ahí nació un ideal de cambiar esta historia, porque la
paz empieza por cada uno de nosotros, no es un asunto solo del gobierno, así
comenzamos a trabajar con [chef] Harry, él es un amigo del palmito (Entrevista
con Edgar, Bogotá, 2017).

Edgar identificó que podía proveer palmito de manera constante al chef
en su restaurante, así comienzan a establecer relaciones que traspasan el
ámbito comercial y terminan configurándose en un enlace que da lugar a la
transformación de afectos, el chef dice:

La primera vez que me visitó un cultivador de palmito, esa persona no me
miraba a los ojos, porque tenía algo guardado, porque seguían cultivando coca,
y cuando esa persona vio a donde estamos llevando el palmito y la historia que
estamos contando, la segunda vez que me encontré con esa persona, me miró a
los ojos y me sonrió, y para mi… eso me llena el corazón (Entrevista con Harry,
Bogotá, 2017).



A partir del palmito se van tejiendo acercamientos personales y el
surgimiento de prácticas gastronómicas asociadas a los anhelos de la paz y a
las relaciones socio-materiales del territorio. Tal como Edgar menciona, el
chef es hoy en día el embajador del palmito en el país, abajo parte de esta
conversación:

Harry ha sido un embajador de palmito porque lo lleva para todo lado, lo
muestra, lo promociona, les cuenta a las personas la historia, y a mí me llama
siempre. Harry Sassón ha sido una alianza muy interesante porque ha hecho que
los demás chefs tengan el producto y eso ha generado confianza en la gente que
trabaja con nosotros. No se trata de lo que él nos compra, que para lo que
producimos es poco, sino que él ha hecho que otros se enganchen con el palmito,
eso no tiene precio, él nos ha ayudado a darle un posicionamiento al producto.
Lo más bonito es el enganche que hay detrás de eso, la relación con él, hay
mucha gente agradecida por eso, porque es una persona dada al servicio,
desinteresado en apoyar nuestra causa, él para nosotros es un ejemplo de
persona, de cómo puede servir un chef, como un influenciador [que ayuda] a
una comunidad de verdad. Él y yo somos amigos y estamos muy agradecidos de
seguir con esta alianza (Entrevista con Edgar, Bogotá, 2017).

A partir de allí comienza lo que Edgar describe como la “cruzada del
palmito” con preparaciones de platos que lograron llegar a instancias
sociales e institucionales para movilizar asuntos políticos. En este último
aspecto, solo por citar un ejemplo, en el año 2014, cuando se llevó a cabo el
recibimiento del Príncipe de Gales y la Duquesa de Cornualles en el Centro
de Memoria, Paz y Reconciliación, para el encuentro de víctimas del
conflicto, la cena fue realizada por el chef Harry con productos de
sustitución de cultivos de uso ilícito, entre los cuales se encontraba el
palmito. La cena, en conjunto con otras acciones diplomáticas, hicieron
parte de una especie de estrategia para concretar el apoyo del, en aquella
época, Príncipe Charles al proceso de paz.

Estos eventos dan cuenta de la diversidad de formas en las que los
actores sociales se han ido aproximando los unos a los otros, donde las
dimensiones de orden afectivo generan visibilidad para las prácticas locales,



favoreciendo cierta transición a la dimensión políticas amplia que movilizan
un reconocimiento nacional e internacional. El chef cuenta que ha asumido
el reto de llevar estas historias con celebridades a lugares muy lejanos y lo
describe como la anécdota que abajo se transcribe.

Me pidieron una cena y la hicimos toda con palmito, de principio a fin, siete
platos, ya hemos hecho desde una cremita de palmito, una espuma de palmito
con caviar, pasta rellena de palmito, risotto de palmito, un bizcochuelo de
palmito con helado de palmito y caramelo de palmito. Entonces lo hemos
llevado muy lejos al palmito, y pienso que esa es la idea que un cocinero puede
lograr transmitir a su público, las necesidades de un país como el nuestro que
está tratando de salir adelante y que todos queremos que sea un mejor país para
nuestros hijos (Entrevista con Harry, Bogotá, 2017).

La Fundación Funleo es otra organización sin ánimo de lucro. Ella fue

creada por la chef colombiana Leonor Espinosa64 en el año 2008. Según la
directora ejecutiva Laura Hernandez (hija de la chef), la Funleo trabaja en
proyectos conjuntos con otras organizaciones comunitarias, de manera que
se contribuya a identificar, reivindicar y potenciar las tradiciones
gastronómicas de las comunidades colombianas, a partir de su patrimonio
biológico, cultural e inmaterial.

Durante las conversaciones con Laura, ella deja claro que la
organización trabaja en la reivindicación del saber y del hacer ancestral con
poblaciones indígenas y afrocolombianas, y está comprometida en impulsar
procesos de crecimiento rural en el marco de la soberanía alimentaria,
creando canales de comercialización con pequeños productores. Para
comprender mejor el anclaje afectivo y motivaciones de la chef para iniciar
la fundación, es importante entender la historia detrás de la misma, como
ella cuenta en el fragmento abajo.

Hace 10 años, a partir de unos viajes, que en un principio fueron de
investigación, nos dimos cuenta de una gran cantidad de factores y de problemas
que había. El 42,7% de la población no tiene suficientes alimentos para llevar
una vida saludable y balanceada. Esta es la situación real de Colombia. ¿Y por



qué? Hay muchas razones: primero la violencia, la inseguridad producto del
conflicto entre el Estado y los grupos al margen de la ley ha provocado que las
familias se vean obligadas a vender su tierra a bajos precios o a abandonarlas
[…] la coyuntura de un país como el de nosotros hace que uno como cocinero,
cuando viaja por estas comunidades no puedes pasar de largo [ignorar lo que
ves]. No puede uno venir a casa y dormir tranquilo pensando en hacerse la vista
gorda de lo que pasa (Fundación Corazón Verde, 2017).

La chef, en la época de la investigación, estaba empezando la
construcción de un Centro Integral de Gastronomía en una zona de
conflicto, como marco alternativo al narcotráfico. La inversión en el centro
es resultado de un premio recibido por Leonor. El año 2017, el premio
Basque Culinary World Prize fue otorgado por primera vez a una chef
colombiana. El premio es ofrecido anualmente y fue creado para distinguir
a chefs con iniciativas transformadoras en ámbitos como el de la
innovación, la salud, la nutrición, la educación, medio ambiente, desarrollo
social o, en general, a través de acciones que impactan positivamente en la
sociedad (Basque, 2025).

Abajo, las palabras de Leonor Espinosa al conocer el veredicto de los
jueces.

El premio significa una ilusión para aquellas comunidades que durante años
han luchado por ser reconocidas a través de su valor ancestral y aporte a la
identidad cultural nacional. Es una forma de mitigar el silencio generado por el
conflicto armado, la injusticia y la exclusión. Y para el país ratifica, en este
proceso de reconciliación, la importancia de apostar por procesos
gastronómicos como herramienta significativa para el desarrollo económico de
las poblaciones donde realmente se encuentra el verdadero patrimonio
generador de bienestar (Leonor […], 2017).

El premio Basque es uno de los más prestigiosos a nivel mundial entre
los chefs, así, al ser otorgado a la chef, generó gran visibilidad y
reconocimiento nacional e internacional para las calidades intrínsecas de la
emergente culinaria colombiana, pero también para el acercamiento de la



gastronomía a los problemas del conflicto armado y los intentos de alcanzar
la paz.

Sin embargo, queremos destacar que la investigación al “rastrear a los
actores y sus prácticas” permitió revelar que quien postula a la chef Leonor
para el premio es Teófila Betancur, cocinera tradicional perteneciente a una
organización de base comunitaria, la Fundación Chiyangua, en el municipio
de Guapi.

La relación entre Chiyangua y Funleo comienza entre hervores y ollas
durante actividades de los llamados “Laboratorios Gastronómicos”, que son
espacios creados para fortalecer y conectar procesos productivos agrícolas y
gastronómicos con mercados de alto valor agregado. Ellos fueron creados
por un convenio de colaboración entre Funleo y la Fundación Activos

Culturales Afro Acua.65 En la práctica, son promovidos como encuentros
de cocineros de diferentes comunidades con otros actores del circuito de
gastronomía, de manera a poner en acción la creatividad para obtener
productos con identidad cultural.

Laura Hernández describe las circunstancias de este encuentro:

Fuimos invitados por la Fundación Acua para, en el año 2014, hacer un
Laboratorio de Gastronomía de Guapi y Timbiquí […] Allí conocimos su trabajo
con hierbas, bebidas ancestrales, mujer y territorio, en el laboratorio
elaboramos un pesto del pacífico que es una salsa con hierbas y coco. Esta salsa
ayudaría a generar cadenas de valor y a generar ingresos. Más de 1000 mujeres
alrededor del río Guapi se pueden beneficiar de esta iniciativa con las plantas
de azotea (Entrevista con Laura, Bogotá, 2017).

El encuentro organoléptico generó vínculos entre personas, e interfaces
de conocimientos. Este proceso generó posibilidades de que se construyeran
algunas acciones conjuntas en los años siguientes, como continúa
explicando Laura:

Hay relaciones que se dan de manera espontánea, así se dieron las cosas con la
Fundación Chiyangua y gracias a esa conexión, ese aprecio, queremos



continuar trabajando, sobre todo, en su visión de desarrollo etnocultural, desde
donde se tejen muchas cosas para trabajar (Entrevista con Laura, Bogotá,
2017).

Entre las dos organizaciones se han llevado a cabo, diseños de productos
culinarios desde la salsa de hierbas. Así mismo se realizó la producción

audiovisual “Fogón de negros”,66 el cual es un trabajo investigativo
conjunto basado en las tradiciones culinarias de Guapi. Según comenta
Teófila, este trabajo logró dar visibilidad importante a la Fundación
Chiyangua, en términos de las conexiones con otras organizaciones de
desarrollo, ONGs y universidades, lo que generó una ampliación de sus
redes de contactos.

Dicha ampliación creó condiciones para que nuevas alianzas surgieran,
y con eso se presentó un proyecto al Ministerio de Cultura, el cual derivó en
la producción de una cartilla etnopedagógica para niños con el fin de
rescatar las prácticas de recolección de productos del manglar, el material
quedó disponible en las escuelas de Guapi.

El resultado de los laboratorios fue consignado en un recetario
“Antología Culinaria de Guapi y Timbiquí”. La visibilidad territorial que
fueron ganando con sus comidas hace que empiecen a surgir invitaciones,
para que se presente esta culinaria a eventos nacionales y se muestre la
gastronomía regional. Estos proyectos han surgido del acercamiento entre la
Funleo y la Fundación Chiyangua, y entre la chef Leonor y la cocinera
Teófila.

La comida y el cocinar van tomando formas sociales y materiales
particulares, entrelazándose con otras interacciones de alcance colectivo y
territorial. Desde ahí, emerge justamente el elemento político que se puede
relacionar a cambios sociales, aunque se mantengan estos como
imprevisibles. En el próximo apartado, destacamos procesos situados en los



cuales los actores se organizan alrededor de la comida de forma a dar
cabida a las luchas que conciernen a los anhelos de una vida sin violencia.

Chiyangua, entre sabores y constreñimientos

El municipio de Guapi está ubicado en la costa pacífica del
Departamento del Cauca, está rodeado por ríos navegables, con acceso
directo al Océano Pacífico, en una posición geográfica estratégica para las
economías ilegales y el control territorial por parte de actores armados.

Para llegar a Guapi desde Bogotá, hay que tomar una avioneta hasta el
municipio de Buenaventura y luego un taxi hasta el puerto, en donde se
toma una lancha que tarda cinco horas en mar abierto. El recorrido es
relativamente corto en lancha, pero el pasaje es caro, si se compara con
otras zonas del país. Transportarse en esta zona depende de las lógicas
locales de impuestos a la gasolina por parte de los grupos armados, y no se
puede transitar por todas las rutas.

Las condiciones en Guapi no son fáciles, a pesar de la evidente
abundancia de alimentos que llegan cada día al muelle. Uno de los
problemas que enfrentan los productores es la dificultad de movilizarse
libremente en la región, debido a la ocupación del territorio por parte de los
grupos armados. Además, el precio del gas es, por lo menos, tres veces más
de lo que vale en Bogotá. El sistema de basuras y saneamiento no funciona
de forma regular, la luz es intermitente, así que la población está
acostumbradas a pasar horas sin electricidad (hay regiones en las que nunca
ha habido luz). La inflación de los víveres es significativamente elevada y
las mercancías que entran y salen pagan “vacunas” (impuestos cobrados por
los grupos armados). Es evidente que las personas carecen de un sistema de
distribución de agua, es común ver a las personas yendo al río que
desemboca al mar, con baldes y ollas recogiendo agua.



A este panorama se le suman otros riesgos, como el peligro para la
biodiversidad debido a la minería de explotación de oro y platino, y la
explotación indiscriminada de madera. También, hay precarias fuentes de
empleo, carencia de empresas locales, los altos costos de los productos de la
canasta familiar, los productos que no pueden acceder a los mercados y la
imposición de megaproyectos de desarrollo.

En la región todas las personas conviven con los continuados
hostigamientos y amenazas propios de la reorganización de los grupos
armados en el periodo post acuerdo, aunque las personas reconozcan ciertos
cambios con la implementación de algunos programas estatales. En una
conversación, Teófila (cocinera tradicional) dice:

La gente está esperanzada porque las cosas van a cambiar. […] Claro, ellos
[Farc] todavía están al mando […]. Pero, sí, hemos sentido la paz, ahora la
gente quiere hacer cosas, quiere cultivar, tener su huerto […] yo los siento
motivados.

Muchas de las transformaciones recientes realmente parecen
relacionadas a los diversos espacios de la producción, circulación y
consumo de los alimentos. Eso nos permite situar a la comida como la
chispa que hace surgir a la Fundación Chiyangua. El nombre surge de la
hierba aromática y silvestre, un tipo de cilantro, también llamado

cimarrón,67 palabra que, según Teófila, significa esclavo rebelde. Según
sus documentos de creación, la organización nace, en 1994, “de una
constante lucha por vivir mejor […] con el objetivo de fortalecer lazos de
hermandad que se tejen alrededor de la realización de ciertas labores
agrícolas”.

En este proceso de organización, se logra identificar que la actividad de
mayor fuerza, para recuperar la autonomía, es la agricultura practicada en
los patios de las viviendas. En estos espacios es donde se cultivan
principalmente plantas medicinales y aromáticas para condimentos – las



que se plantan en las azoteas68 –, cultivos de pancoger69 y papachina

(también llamada achín),70 que son la base de la gastronomía territorial
tradicional.

La papachina se da en el monte y en los patios. Eso era lo que la gente comía
antes, pero muchas personas se vieron afectadas […] por la fumigación de
cultivos ilícitos que hizo el Estado. Martín [esposo de Teófila], mientras
comienza a sacar harina, explica que envenenaron no solo la coca, sino también
los alimentos. Él usa un molino eléctrico, en un proceso que se demora unas dos
horas, dejándola separada en bolsas de plástico. Cuenta que “lo ideal sería
empacarla al vacío, para conservarla y venderla mejor, pero no tenemos una
máquina de esas, por ahora lo hacemos así” (Diario de Campo de Paula
Villarraga, 2017).

Los que participan en la Fundación generaron lazos sociales en la
comunidad, lo que parece confirmar el compromiso de comunicar las
problemáticas vividas en el pueblo, y no simplemente divulgar y
comercializar platos de comida. Los integrantes de Chiyangua pasaron a
participar en eventos de carácter nacional e internacional en los que se
involucran públicos diversos, como chefs, cocineros tradicionales,
aficionados, académicos, medios de comunicación, espectadores en general.
Es así como a través de la experiencia organoléptica y las narrativas que la
acompañan, se ensamblan sociomaterialidades que hacen emerger lo

“público”71 de los sabores de la paz.
A través del Programa Nacional de Estímulos, del Ministerio de Cultura,

Chiyangua gana, en 2016, el Premio Nacional a las Cocinas Tradicionales

Colombianas, con la receta del Aborrajado.72 Ellos también suelen
participar del Alimentarte Food Festival, en Bogotá. Han participado de
eventos internacionales como, el Salone del Gusto del encuentro Tierra
Madre, realizado por Slow Food en Italia. En 2017, fueron al Festival de
Gastronomía Morelia en Boca, en México, de forma conjunta con la
Asociación Construyendo Sueños, aliada a la Red de Mujeres Matamba y



Guasá, de la que hace parte Chiyangua, junto con otros 84 grupos de
mujeres productoras de hierbas y/o cocineras.

De forma regular, se presentan en diversas ferias locales de gastronomía
para temporadas religiosas y de fin de año en ciudades como Medellín y
Popayán. Durante el trabajo de campo fue posible acompañarlos en la

participación del Festival Petronio Álvarez,73 en la ciudad de Cali (Figura
2).

Figura 2. Teófila cocinando en el stand de la Fundación Chiyangua en
el Festival Petronio Álvarez, Cali, 2017

Fuente: Acervo de la investigación, 2017.



El Ministerio de Cultura de Colombia llevó a cabo una producción de un
audiovisual intitulado “Mujer, Tradición y Vida en la cocina Guapireña”,
este proyecto estaba alineado a otras iniciativas por la construcción de la
paz. En estas actividades la Fundación Chiyangua fue central, con Teófila
participando en la caracterización del acervo de prácticas gastronómicas del
municipio. Sin duda, este tipo de acciones sirve para dar visibilidad a los
actores sociales que, a pesar de lidiar con situaciones desventajosas, revelan
capacidades, para influenciar a otras instituciones, como el Ministerio y las
organizaciones no gubernamentales, los cuales actúan a favor de estas
iniciativas territoriales.

Por otro lado, Teófila, durante una conversación, dice: “hay que lidiar
para evitar el riesgo de que se apropien del trabajo que hemos hecho”. Ella
se refiere al Estado u otros actores, lo que demuestra que esta no es una
realidad que debe ser romantizada, porque siempre existe el peligro de
ocultar la forma en la que la política es experimentada por los actores.

En la convivencia con integrantes de Chiyangua se observa que la
experiencia diaria sigue llena de dificultades, estas son las que encuentran
las personas para producir los alimentos, así como para reproducir recetas,
crear y mantener prácticas asociadas a su cocción y gusto.

En visitas de acompañamiento a dos ferias gastronómicas en diferentes
ciudades, fue evidenciado que las condiciones y los obstáculos a los que se
enfrentan las personas para asistir a estos eventos fuera de Guapi son
significativamente difíciles y generalmente termina por desestimular a los
miembros de la fundación. Varios de estos inconvenientes se relacionan
directamente con el conflicto armado y la persistente precariedad en que se
vive en el territorio. Mientras un grupo de mujeres trabaja en la preparación
de comidas a base de marisco para una de las ferias, ellas hablan sobre sus
dificultades.



[En el patio de la casa de Teófila] Ellas mencionan que cada vez es más difícil
encontrar la piangua, una almeja que crece en los manglares, los cuales también
son utilizados como vía fluvial para sacar los cargamentos de cocaína. Así, esta
vez, no se prepararán las comidas tradicionales con piangua en la feria
gastronómica en Popayán (Diario de Campo de Paula Villarraga, 2017).

Además de no poder recolectar los ingredientes que necesitan, otro de
los inconvenientes que enfrentan es el difícil traslado de los alimentos, los
cuales en su mayoría son perecederos. La constante interrupción en el
suministro de energía eléctrica es un problema para mantener los
refrigeradores prendidos; y el hielo es caro, según indican las personas,
porque está controlado por grupos de comerciantes que establecen el precio
a voluntad. Ellos comentan: “son como mafias que controlan los productos
básicos”.

Otro problema son las largas horas de trayecto en múltiples medios de
transporte (lancha, barco, bus, taxi) para asegurar que los productos lleguen
a su destino citadino. Acompañando a la Fundación en el trayecto de Guapi
a Popayán, para la feria gastronómica es posible describir:

Pasamos la noche entera viajando en un catamarán para llegar al puerto de
Buenaventura, cuando llegamos había que estar muy pendiente de las neveras de
icopor con mariscos (tachos) porque nos las pueden robar. Ya se perdieron unos
cocos que venían en otro barco y nadie responde por ellos. Wilmer [integrante de
Chiyangua], ha dedicado un tiempo significativo en buscarlos, lo cual nos quita
tiempo a nosotros. Varios transportadores con carros medianos ofrecen llevar las
neveras a precios muy elevados, no existe un control de precios de transporte en
el puerto, así que tenemos que pagar mucho más de lo que esperábamos, Yolanda
[cocinera de Chiyangua] negocia, y nos unimos a otras cocineras que también
llevan sus neveras haciendo un envío directo. Nosotros debemos tomar un taxi
hasta Cali, el cual es ilegal, pero termina siendo más barato que dirigirse al
terminal a tomar un bus. Luego allí tomaremos un bus hasta Popayán (Diario de
Campo de Paula Villarraga, 2017).

Por otra parte, ante la carencia de dinero para movilizarse hay que
recurrir a préstamos, los cuales se dan por medio de familiares y amigos, los
cuales generalmente no cuentan con la capacidad monetaria, y entonces hay



que recurrir a los prestamistas informales. Estos últimos suelen proveer
dinero rápido y sin documentos de garantía, son eficaces, pero las tasas de
interés son altas y algunos de ellos pueden tener nexos con bandas
criminales para asegurar los cobros.

Las formas restrictivas en las que los integrantes de Chiyangua se ven
obligados a funcionar, tiene un impacto directo en el margen de acción que
despliegan en los eventos. Por ejemplo, sus precios son elevados debido a la
cantidad de “pagos extras” que tienen que hacer para llegar a las ferias, y
esto los pone en desventaja con respecto a otras organizaciones de
cocineros y cocineras de regiones que no están sometidas a la dinámica de
la violencia y el aislamiento geográfico.

Esto y otros hechos afectan los resultados de la fundación gastronómica
territorial y a los miembros mismos, que se encuentran por momentos
abatidos por estas dificultades, esto es notorio con las cocineras. De
cualquier forma, ellas logran reaccionar de maneras creativas y finalmente
hacen presencia en los eventos gastronómicos. Aunque las ganancias sean
reducidas, estas salidas son la única oportunidad que la fundación tiene de
generar recursos para las cocineras y otros integrantes, así como también su
conocimiento gastronómico se constituye en el punto focal del intercambio
de los conocimientos culinarios que amplían las redes de trabajo.

Si bien, la política de paz y otras de fomentos a la alimentación generen
un discurso de salvaguardia de las cocinas tradicionales, es sólo a nivel
local en donde se puede entender cómo los actores negocian cada pequeño
avance, para encontrar formas de obtener márgenes de maniobra que los
visibilice como un territorio vital en busca de una forma de vida más
integrada al estado nación colombiano.

Consideraciones finales



La gastronomía en Colombia se ha consolidado como un eje
transformador en la construcción de paz, trascendiendo su rol tradicional
para convertirse en un puente entre comunidades afectadas por el conflicto
armado y la reconciliación social. Proyectos como “Cocina y Paz” al
visibilizar tradiciones culinarias marginadas o iniciativas lideradas por chefs
como Juan Manuel Barrientos y Leonor Espinosa demuestran cómo la
comida no solo preserva identidades territoriales, sino que también genera
oportunidades económicas y diálogos simbólicos. El chef Harry Sassón, al
integrar productos de sustitución de cultivos ilícitos, promueve directa e
indirectamente prácticas que fortalecen redes socioeconómicas y que
reivindican territorios históricamente violentados y muchas veces
olvidados.

El camino hacia la paz enfrenta obstáculos persistentes. La precariedad
en infraestructura, el control territorial por grupos armados y las
dificultades logísticas, como el transporte y la comercialización, limitan el
impacto de las iniciativas gastronómicas. Comunidades como Guapi, a
pesar de su resiliencia, reflejan cómo la violencia histórica y la exclusión
siguen condicionando su acceso a mercados y recursos. Estos desafíos
subrayan la necesidad de políticas públicas más integrales que garanticen
seguridad y equidad en el desarrollo rural.

La experiencia de organizaciones como la Fundación Chiyangua
evidencia que la paz no es un fin, sino un proceso tejido desde lo cotidiano.
Al vincular saberes ancestrales con proyectos colectivos, la gastronomía
devuelve agencia a las comunidades, transformando narrativas de
victimización en acciones de empoderamiento. Eventos como el Festival
Petronio Álvarez o el apoyo internacional al palmito como producto
emblemático revelan cómo lo local puede relacionarse con influencias
globales, generando reconocimiento y solidaridad.



En última instancia, el capítulo resalta que la construcción de la paz en
Colombia requiere un enfoque multidimensional, es aquí donde la
gastronomía actúa como catalizador de cambios socio-materiales. Aunque
persisten retos, las alianzas y la cooperación entre actores rurales, cocineras,
chefs, instituciones y sociedad civil demuestran que la comida, más que un
acto de la vida cotidiana y de la supervivencia a la violencia es un lenguaje
de existencia territorial y esperanza. Solo mediante el respeto a las
dinámicas territoriales y el apoyo sostenido a estas iniciativas se podrá
consolidar una paz duradera, arraigada en la justicia social y en las
memorias individuales y colectivas.
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CAPÍTULO 5. TRANSIÇÕES
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O consenso global é de que a crise climática é iminente (IPCC, 2023) e,
para enfrentá-la, é necessária uma transição energética, ou seja, estabelecer
“um caminho para a transformação do setor energético global, de base fóssil
para carbono zero, até a segunda metade deste século” (Irena, 2022). Esta
transformação justifica a mudança da matriz energética dos combustíveis
fósseis, como o petróleo, o gás e o carvão, para as energias renováveis,
incluindo a eólica, a solar e a produção de hidrogênio verde.

A expansão da produção de energias renováveis é importante para a
eletrificação dos setores que necessitam cortar as emissões de carbono.
Tendo como foco a implantação de grandes projetos de produção de energia
eólica, certas áreas costeiras e montanhosas da América Latina, que
anteriormente não eram cobiçados para aquisições de terras em grande
escala para o agronegócio, o desenvolvimento urbano ou a extração de

petróleo e gás, têm sido rapidamente expostas a este processo.76

Estudos realizados por acadêmicos latino-americanos mostram que
várias comunidades costeiras e pesqueiras foram subitamente sujeitadas ao
desenvolvimento extensivo de parques eólicos onshore e offshore e,
também, solares, em processos que acabam por impedir o acesso destas
populações aos seus recursos culturais e econômicos (Huesca-Pérez;
Sheinbaum-Pardo; Köppel, 2016; Brannstrom et al., 2017; Gorayeb et al.
2018; Xavier; Gorayeb; Brannstrom, 2022; Avila et al., 2022; Ramirez;



Gorayeb; Nascimento, 2023). Estas comunidades são forçadas a mudar os
seus meios de subsistência e a forma como praticam a sua vida cultural,
espiritual e sociomaterial. No entanto, suas populações não estão se
submetendo docilmente às transformações provocadas por dinâmicas
globais. As contratendências (Arce; Long, 2000) a estas intervenções
massivas são observadas nas comunidades, como forma de resistir e de
coexistir com os projetos de transição energética. Isto nos orienta a
identificar e visualizar os territórios e as alianças políticas emergentes.

Este capítulo descreve este processo de surgimento das contratendências
em termos da “territorialização” da produção de energia eólica. Há várias
formas de abordar a territorialização, uma delas aponta para dois processos.
A primeira sustenta que o poder político é organizado e exercido sobre o
espaço, moldando a territorialidade (Brenner et al., 2003). Este é um
conceito da Geografia Humana aplicado a “estratégias de partição e
integração empregadas por atores econômicos e políticos… no exercício da
autoridade e do poder comercial” (Bridge et al., 2013, p. 336). A segunda
abordagem a mencionar tanto se refere à forma como essa territorialidade
leva à “desterritorialização” (Rodríguez-de-Francisco; Boelens, 2016),
como à “reterritorialização” pelas práticas sociomateriais cotidianas das
pessoas (Deleuze; Guattari, 1987). A reterritorialização acontece à medida
que as pessoas experimentam a autoridade, o poder comercial ou a

violência77 e encontram formas de reconstituir a ação e o controle sobre o
espaço cotidiano e sobre os meios de subsistência afetados pelos projetos
energéticos. Se faz necessária uma compreensão mais profunda destas
configurações que envolvem a territorialidade, a desterritorialização e a
reterritorialização na transição energética, considerando que o
desenvolvimento renovável em grande escala é cada vez mais contestado na
América Latina, assim como em todo o mundo (Church; Crawford, 2020;
Sovacool et al., 2020).



Dois casos de desenvolvimento renovável animam esta reflexão, ambos
de energia eólica ao longo da costa cearense, na região Nordeste do Brasil.
O foco da observação está sobre os processos de territorialização e a
possibilidade de cooperação criativa entre os vários atores. Um dos casos é
o de Praia de Xavier, no município de Camocim, onde está sendo realizado

um projeto de cartografia social78 no qual as comunidades locais trabalham
com os pesquisadores para criar mapas que mostram suas presenças frente a
grandes projetos que tendem a invisibilizá-las. O segundo caso se refere à
experiência da comunidade do Cumbe, em Aracati, onde há um projeto de
turismo comunitário surgido no contexto de resistência contra grandes
projetos de parque eólico, de maneira a apropriar-se, em parte, deles para
poderem coexistir juntos.

Em ambos os casos, foram observadas contestações entre as empresas e
as comunidades locais. Estas concentram-se essencialmente nos
deslocamentos provocados pelos projetos. Sua territorialidade não só
provoca o deslocamento físico das comunidades, mas, também, e mais
importante, os econômicos e sociais, porque são cortados os acessos das
pessoas aos locais onde se desenvolviam os meios de subsistência e as
atividades sociais. As infraestruturas energéticas – parques eólicos e
centrais de produção de eletricidade – cortam, com frequência, as vias de
acesso e afastam as comunidades das paisagens que lhes são familiares. O
deslocamento induzido por novas infraestruturas na costa do Ceará
representa, de fato, uma tendência mais ampla de deslocamento por
processos de desenvolvimento que está sendo observada em vários lugares
do mundo desde a década de 2010 (Cernea; Maldonado, 2018).

No entanto, o que torna os dois casos cearenses singulares e relevantes
para a nossa exploração é compreender como territorialidade,
desterritorialização e reterritorialização resultam em novas alianças e
formas de cooperação entre os pesquisadores locais, outras comunidades e



atores da sociedade civil e do Estado, como a universidade pública e o
Ministério Público.

Essas alianças possibilitam o exercício dos direitos das populações,
viabilizando a proteção do patrimônio territorial comunitário, considerando
o acesso aos locais para a realização de rituais e de atividades sociais. Para
que as alianças se estabeleçam, torna-se importante a emergência de uma
cooperação criativa entre os atores, que nem sempre colaboram entre si
frente a uma territorialidade imposta pelas empresas de energia eólica,
muitas vezes, com apoio das autoridades. Eventualmente, tal cooperação
assume um caráter interinstitucional, que acaba por influenciar, de forma
gradual, processos políticos e econômicos relacionados aos investimentos e
ao desenvolvimento de infraestruturas relacionadas com a transição
energética.

A fim de realçar as práticas que emergem das contestações e das
respectivas cooperações criativas, começamos revisitando o conceito de
territorialização aplicado à nova tendência dos projetos de transição
energética. Em seguida, descrevemos os dois casos de forma a identificar
elementos que podem ser contribuições para agendas futuras, no que se
refere a levar em consideração os atores que ocupam o território e, assim,
evitar processos de desterritorialização, que são orientações que a transição
energética imprime com a implementação das novas tecnologias
sustentáveis. Seus efeitos se concretizam em deslocamentos de populações
e uma série de conflitos associados que dificultam a coexistência nos locais
em reconversão. Em conclusão, discutimos como essas dificuldades podem
ser superadas pela cooperação criativa, visando reterritorialização pelas
novas alianças.

Transição energética e territorialização



Uma das formas de entender a territorialização é considerá-la como um
conceito que relaciona as lutas pelo poder aos lugares (Manosalvas;
Hoogesteger; Boelens, 2023). Ela tem sido utilizada para analisar
imaginários sociais que conduzem a novos movimentos sociais, como os
que exigem justiça alimentar e agrária (Henson, 2015; Brent, 2023) ou o
controle dos fluxos de água e das infraestruturas (Boelens et al., 2016;
Hommes; Hoogesteger; Boelens, 2022). Os movimentos sociais criam
territórios que estão frequentemente em conflito com as fronteiras
territoriais oficiais assumidas pelo Estado ou pelo poder comercial. É por
isso que as contestações são inevitáveis, especialmente quando são
implementados projetos de desenvolvimento em grande escala – “projetos
que transformam as paisagens rápida, intencional e profundamente de
formas óbvias e que exigem aplicações coordenadas de capital e poder
estatal” (Gellert; Lynch, 2003, p. 15-16).

Estudos anteriores sobre territorialização centram-se, em grande medida,
nos movimentos políticos organizados contra projetos de grande escala e
problematizam o “desenvolvimento versus ambiente” (Sachs, 1992;
Macnaghten; Urry, 1998). Isto passa a mobilizar noções de sustentabilidade
ambiental e bem-estar social, de forma a tentar inserir populações
vulneráveis nos debates que se colocam contra o poder hegemônico, que é
essencialmente desenvolvimentista, militarizado e destrutivo (Dunlap;
Brock, 2022).

No entanto, este quadro de “desenvolvimento versus ambiente” é uma
abreviatura para analisar como a territorialização ocorre no contexto dos
projetos de transição energética, porque embora abordem a sustentabilidade
ambiental global, não abrangem a vida cotidiana das pessoas, o que também
está inserido nas condições de sustentabilidade global. Como alertam os
cientistas do clima, as pessoas mais vulneráveis estão especialmente



expostas às consequências da crise climática (IPCC, 2023) e a mitigação do
clima, através das transições energéticas, deve ser do seu interesse.

Os acadêmicos críticos destacam, assim, a importância da justiça
ambiental que preconiza a distribuição dos custos e benefícios da transição
energética, de modo uniforme por diferentes espaços (Scott; Smith, 2017;
Menton et al., 2020). No entanto, sabemos pouco sobre como conectar a
sustentabilidade ambiental cotidiana das pessoas dentro das fronteiras em
expansão dos projetos de transição energética justificados pelas agendas
globais de sustentabilidade. Na maioria dos casos, as pessoas não vão
moldar movimentos políticos e demarcar estrategicamente seus territórios.
Elas lidam com as situações imediatas ajustando-se (Bailey, 2001 [1969]),
formando ora resistências silenciosas (Scott, 1985), ora contratendências ao
estabelecido (Arce; Long, 2000). Como os estudos no campo da
Antropologia Social têm demonstrado, a vida cotidiana das pessoas e as
contestações encobertas moldam constantemente novos corpos de
conhecimento e “ações criativas” (Joas, 1996) para remodelar os meios de
subsistência no território (Ingold, 2011). Este processo cotidiano, segundo
Deleuze e Guattari (1987), é um processo social iterativo que consiste na
desterritorialização e na reterritorialização.

Com o enfoque na territorialização, as contestações nem sempre são
visíveis e conduzem a conflitos evidentes. Estão antes enraizadas nos
processos cotidianos silenciosos de desconforto (Berlant, 2011) e na luta
encoberta que é, muitas vezes, invisível e, por isso, progride como uma
“violência lenta” (Nixon, 2011).

As contestações podem ter lugar, mas não estritamente, nas fronteiras
óbvias da terra e dos recursos e nas da urbanização e da mercantilização que
induzem micro mobilidades entre as pessoas através das cadeias de
deslocamento e de diferentes padrões de migração (Zoomers et al., 2021;
Otsuki et al., 2023). Os projetos de transição energética desencadeiam



abertamente as reações territoriais, conforme estudado por Sovacool (2021);
ou, de forma mais ampla, como dito por estudiosos que se baseiam nos
debates sobre a “apropriação verde” (Fairhead et al., 2012).

No entanto, é necessária uma compreensão mais fundamentada das
contestações, especialmente quando as pessoas não estão fazendo o
movimento territorial contra o projeto. Em vez disso, procuram formas de
melhorar as relações com ele e com o Estado, por exemplo, elaborando seus
próprios mapas, com métodos da cartografia social, para garantir o acesso
aos meios de subsistência e beneficiar-se da situação de coexistência
(Gorayeb et al., 2021). Do mesmo modo, a empresa de energia e o Estado
estão recriando os seus mapas para conversações futuras. As comunidades,
em colaboração com os investigadores poderiam, assim, influenciar a
consciência ética de atores poderosos, mesmo na ausência de contestação
aberta (High; Smith, 2019). No entanto, estes casos de contestações
silenciosas, negociações, experimentações e cooperações criativas têm
recebido pouca atenção acadêmica e política.

O conceito de territorialização nos permite explorar a natureza e a
extensão das contestações silenciosas para além das respostas territoriais
institucionais, ideológicas e reacionárias a projetos de grande escala, tal
como discutido na literatura anterior. Nesta, por exemplo, os estudiosos
prestam atenção à desterritorialização cotidiana entre as comunidades
indígenas que lutam pela água como sendo semelhante à expropriação e ao
deslocamento causados por projetos de desenvolvimento em grande escala
(Rodríguez-de-Francisco; Boelens, 2016). Ao mesmo tempo, precisamos
observar melhor como a desterritorialização leva a “geografias
emaranhadas” (Huijbens; Benediktsson, 2022), em que as pessoas não são
apenas docilmente expostas ao projeto, mas tornam-se parte da paisagem.
Precisamos saber como esta se torna plural à medida que é moldada e
remodelada incessantemente, não só pelos megaprojetos, mas também pelo



deslocamento diário das pessoas para sua subsistência, com base nas
experiências anteriores e nas aspirações futuras (Gordillo, 2004; Sheridan,
2006).

Além disso, se quisermos respeitar as outras formas de conhecer o
ambiente (Ingold, 2000; Whatmore, 2007), a territorialização tem que ser
abordada, essencialmente, a partir do reconhecimento de geografias
híbridas que vão para além dos binários territórios “humanos” e “não
humanos”, que se pressupõem serem demarcados pelas atividades e
mobilidades humanas. Assim, a territorialização é um processo social-
natural-material que molda e é moldado pela territorialidade – imposição do
poder empresarial e político – e pelas ações criativas das pessoas que
contrariam e alteram a natureza desse processo. Aqui, jogam um papel
importante as ideias de Deleuze e Guattari (1987), que sugerem que os
efeitos do capitalismo nos indivíduos e nas relações sociais fazem surgir
interações de múltiplos elementos, cujos ordenamentos compõem
territórios.

Pode-se entender a territorialização como parcialmente moldada pela
transição energética, na medida em que se apresenta situadamente como um
novo projeto que desencadeia mudanças – desterritorialização e
reterritorialização. O mundo de vida das pessoas é invadido pela concessão
das terras para a instalação das infraestruturas da produção de energia
eólica, porém, ao mesmo tempo, o projeto é desterritorializado a partir dos
resultados das negociações com as populações. Em outras palavras, através
de interações, incluindo negociações, contestações e resistências, a
desterritorialização mobiliza a reterritorialização.

Esta última ocorre porque as pessoas experimentam a autoridade e o
poder comercial e reconstituem a sua ação e controle sobre o espaço
sobreposto afetado pelos projetos de energia, que podem desterritorializar o
cotidiano das pessoas, mas também o reterritorializa, assim como o do



projeto. Ao interagir com o projeto, os indivíduos estabelecem relações
sociais e materiais com os ambientes naturais e construídos circundantes,
através dos quais reconhecem e aspiram a transformação de suas vidas
(Archer, 2010). As nossas vidas no capitalismo estão embutidas nesta
interação entre territorialização, desterritorialização e reterritorialização, e
não devemos subestimar o poder potencial que isso tem para gerar a
mudança social (Otsuki, 2015).

Por outro lado, é difícil identificar os efeitos da reterritorialização em
atores poderosos, como as indústrias multinacionais de energia, se as
comunidades locais não reagirem ou protestarem abertamente. Neste
sentido, propusemo-nos a analisar etnograficamente dois casos, a fim de
compreender como as pessoas vivem o projeto energético no território e
como ele tem funcionado no que tange à indústria e ao Estado.

Territorialização no litoral brasileiro

Como sugerem Deleuze e Guattari (1987), a territorialização, que
consiste no constante movimento de desterritorialização e
reterritorialização, conduzirá o estabelecimento de conexões entre poder e
expressões cotidianas sem ordem ou com uma direção clara. Os dois
estudos de caso mostram as lutas em curso que, grosso modo, captam as
experiências de territorialização no momento da observação do
investigador. Embora não se possa indicar claramente o início (ou o fim),
ambos os casos de desenvolvimento de energia eólica, na costa do estado
nordestino do Ceará, são um reflexo de uma típica fronteira renovável. Tais
fronteiras, que representam as áreas que recebem investimentos na
infraestrutura para gerar energia renovável, estão em rápida expansão na
América Latina e, em particular, no Brasil.

A Região Nordeste sempre foi ligada à imagem do semiárido,79

relacionando a falta de água à pobreza e à necessidade de intensas



intervenções do Estado, que acabaram por sustentar um desenvolvimento
nacional desigual (Castro, 1984; Furtado, 1989), e por criar uma
invisibilidade das populações e potencialidades dos seus territórios
(Amorim, 2023; Krone, 2023). Ao mesmo tempo, as políticas e
investimentos de caráter desenvolvimentista têm sido justificados como
forma de superação da pobreza e da depressão econômica, desde a década
de 1960, embora tenham alijado do processo grandes contingentes da
população nordestina.

O desenvolvimento massivo de parques eólicos parece estar atualizando
essa dinâmica histórica, agora sob o discurso do desenvolvimento
renovável. O litoral nordestino representa a fronteira renovável, que serve
como um suportepara a prosperidade das grandes cidades e indústrias de
áreas longínquas (Brenner; Katsikis, 2020). Esta área está sendo “fatiada”
com o aval do Estado, através de concessões privadas e pela atração de
investimentos das empresas de energia, especialmente estrangeiras. Os
impactos dos projetos de energia eólica, mais uma vez, restringem o acesso
econômico e físico das comunidades locais às fontes de subsistência
(agrícola, extrativismo e pesca).

Caso Praia de Xavier: cartografia social

Xavier é uma comunidade com 26 famílias (cerca de 100 habitantes),
que sobrevivem de pesca artesanal, mariscagem, catação de caranguejo,
extrativismo e agricultura familiar. É comum o intercâmbio de alimentos e a
vivência coletiva, como retratado na fala de uma marisqueira: “Onde come
um, come dois, aqui, quem chega come junto com a gente” (Mendes, 2016,
p. 99). Os moradores não possuem renda fixa ou exercem trabalho externo à
comunidade, sendo que 55% contam com uma renda concedida por meio do

Bolsa Família80 (Mendes, 2016).



Em 2009, na Praia de Xavier, foi construído o que, à época, era o maior
parque eólico do Ceará, e um dos maiores do Brasil, com 50 turbinas com
capacidade total instalada de 104,4 MW, em 1.040 hectares de campo de
dunas, a cerca de 200 metros do extremo leste da comunidade (Figura 1). O
trabalho de Gorayeb et al. (2016a) aponta que o parque criou vários
problemas sociais e ambientais, incluindo: (i) bloqueios de estradas; (ii)
privatização dos recursos naturais; (iii) desconforto dos moradores devido

ao ruído gerado pelas turbinas; (iv) medo constante;81 (v) ausência
contínua de serviços públicos, como transporte escolar e saneamento
básico; (vi) falta de empregos; (vii) conflitos internos entre os habitantes,
causados por divisões resultantes das medidas compensatórias oferecidas
pela empresa de energia; (viii) soterramento das lagoas dunares, com
redução permanente da oferta de pescado.

Figura 1. Residências da Praia de Xavier (Camocim/Ceará) a 200
metros do parque eólico

Fonte: Laboratório de Cartografia Social e Geoprocessamento (Labocart), Universidade Federal do
Ceará, 2022.

A Praia de Xavier não tinha eletricidade até um ano após a instalação do
parque eólico, ou seja, 2010. A população descreveu muitos litígios
jurídicos, negociados através do Ministério Público de Camocim, para



garantir que as linhas de transmissão chegassem à comunidade, porque o
parque eólico impedia o acesso à estrada que possibilitava a rota de
instalação do cabeamento (Gorayeb et al., 2016a).

O bloqueio à estrada foi um dos maiores problemas relatados pelas
famílias. O caminho, que permite o acesso às turbinas e possibilita a
manutenção, é a única estrada que dá acesso à Praia de Xavier. No entanto,
é restringido por um portão de segurança com guardas armados que
trabalham para o operador do parque. Durante os dois primeiros anos de
instalação, os moradores de Xavier foram proibidos de passar pelo portão,
impedindo tarefas cotidianas, como a comercialização de pescados, o
cumprimento diário da rotina escolar das crianças e os cuidados de saúde,
especialmente dos idosos (Gorayeb et al., 2016a).

Após o início das construções, em 2005, foi criada a Associação dos
Moradores da Praia de Xavier para que a comunidade tentasse obter
medidas compensatórias do operador do parque eólico, considerando-se os
problemas vivenciados. Nesse empenho, as lideranças comunitárias
solicitaram um mapa social ao Laboratório de Cartografia Social e
Geoprocessamento (Labocart), do Departamento de Geografia da
Universidade Federal do Ceará (UFC), uma vez que a praia foi “apagada”
do mapa utilizado pela empresa eólica para obter a licença ambiental de
instalação e operação do parque junto ao órgão estadual (Superintendência
Estadual do Meio Ambiente – Semace) (Gorayeb; Brannstrom, 2020). A
associação foi em busca de assistência técnica para mostrar ao Ministério
Público e à empresa os meios de vida tradicionais da comunidade. O projeto
de mapeamento social incluiu os ambientes de mar, praia, dunas com
lagoas, rio e manguezais usados para subsistência (pesca, agricultura e
extrativismo) e lazer da população local (Gorayeb et al., 2017).

A elaboração do mapa social ocorreu em várias etapas, com início em
2010 e se desdobrou em dezenas de produtos e subprodutos coordenados



pelo Labocart da UFC, que atendiam, no decorrer do tempo, a diferentes
objetivos e finalidades (Gorayeb et al., 2017), culminando com a entrega
dos mapas sociais consolidados para a definição do Termo de Autorização
de Uso Sustentável (Taus) da Praia de Xavier, em 2022. Nesse interstício de
doze anos, foram: (1) desenvolvidos dezenas de trabalhos acadêmicos em
Geografia (licenciatura, bacharelado, mestrado e doutorado); (2) elaborados
estudos técnicos que compuseram processos junto ao Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), ao Ministério
Público de Camocim e à Superintendência do Patrimônio da União (SPU);
(3) executados diversos projetos de extensão junto à comunidade, com foco
na economia solidária, educação ambiental e saúde coletiva.

Os mapas sociais elaborados possibilitaram: (i) acesso à estrada que liga
o empreendimento à comunidade, oficializado por um acordo legal (Termo
de Compromisso e Obrigações Mútuas), em 2013; (ii) medidas
compensatórias da empresa eólica, com trabalho social, como a projeção de
vídeos ambientais e filmes de animação na comunidade, em 2013; (iii)
doação de R$ 540 mil, em 2014, para a construção de 22 casas de tijolos,
uma para cada família em Xavier, substituindo as de taipa (pau a pique), e
da sede da associação com um frigorífico para armazenar pescados; (iv)
definição do Taus da Praia de Xavier (Gorayeb et al., 2016a, 2016b).

As medidas compensatórias, na realidade, mostraram-se como mais uma
estratégia de repressão e de esfacelamento da comunidade. Em relação à
construção das casas, ela se desresponsabilizou do apoio jurídico,
contabilístico, arquitetônico e de engenharia. Esta limitação dificultou a
utilização de recursos financeiros, pois a associação comunitária, que estava
despreparada para essa responsabilidade, teve que gerenciar o projeto
sozinha, o que desencadeou em uma série de conflitos internos e
fragilidades no processo de governança comunitária (Gorayeb et al.,
2016b).



Com base nos dados espaciais obtidos a partir da Cartografia Social, em
2022, foi finalmente estabelecida um Taus, concedendo à Associação
Comunitária dos Moradores da Praia de Xavier o direito de uso de uma área

de aproximadamente 368 mil m2, de domínio da União, para o
desenvolvimento da pesca artesanal, mariscagem e moradia sustentáveis.

Todavia, esta vitória, em termos de garantias mínimas para o uso
territorial de forma tradicional (Silva, 2023), também trouxe riscos às
lideranças locais que estavam à frente da associação comunitária, uma vez
que agentes especuladores de terras interpretaram a autorização de uso
como uma barreira para a comercialização desenfreada de terras, parte
motivada pela exploração de energias renováveis. Em 2023, a liderança da
associação sofreu ameaças de morte e esteve, com seus filhos menores, sob
tutela do Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos do
Ceará (PPDDH/CE), o que ocasionou uma série de problemas à rotina da
família, incluindo prejuízos relacionados à educação das crianças, ao
sustento financeiro e à saúde mental e emocional.

Caso Comunidade do Cumbe: turismo comunitário

No município de Aracati, no litoral leste do estado do Ceará, está
comunidade do Cumbe, com aproximadamente mil moradores. Das 180
famílias que vivem ali, 110 se definem como quilombolas.

A população carrega uma rica história de resistência às intervenções que
ameaçam o seu território. O primeiro ativismo foi desencadeado em 1977,
devido à instalação de motores nas dunas do Cumbe, pela Companhia
Estadual de Águas do Ceará (Cagece), de captação de águas subterrâneas
para abastecer Aracati, a maior cidade da região. Este projeto gerou
discórdia e conflito dentro da comunidade, impulsionados pelo colapso das
dunas, pelo ruído das máquinas e pela utilização excessiva das reservas de
águas subterrâneas, o que levou à diminuição do abastecimento de água



(Chaves, 2019). Os conflitos aumentaram quando a carcinicultura
industrializada foi introduzida no Cumbe, na década de 1990, e ameaçou as
práticas tradicionais de pesca (Chaves, 2019). Na década de 2000, um outro
desafio: a criação de um dos maiores parques eólicos do Ceará. Embora
alinhado com objetivos mais amplos de sustentabilidade, o projeto suscitou
críticas devido às suas ramificações para a comunidade local marginalizada.

A chegada da energia eólica trouxe promessas de desenvolvimento
econômico e o caminho para um futuro sustentável. No entanto, também
precipitou disputas complexas sobre os direitos à terra, o patrimônio
cultural e o impacto mais amplo no desenvolvimento da localidade. Estas
tensões foram particularmente evidentes em torno da construção de parques
eólicos nas dunas do Cumbe, onde sítios arqueológicos foram destruídos
entre 2007 e 2009. Os parques entraram em funcionamento em 2010,
constituindo um empreendimento composto por 67 turbinas com potência
combinada de 138,5 MW o que, à época, correspondia por
aproximadamente 10% do fornecimento de energia cearense (Ramirez;
Gorayeb; Nascimento, 2023).

Como forma de indenização pela destruição destes sítios arqueológicos,
a empresa responsável pelos parques eólicos construiu um museu, o Museu
Arqueológico e Comunitário do Cumbe e Canavieira, para guardar e
apresentar ao público alguns dos artefatos descobertos durante o
desenvolvimento da obra. Em poucos meses, mais de 40 mil relíquias foram
desenterradas nas dunas. Ironicamente, esta estratégia de mitigação
polarizou ainda mais as famílias, criando uma série de consequências
negativas a partir de uma medida compensatória mal gerenciada (Ramirez;
Gorayeb; Nascimento, 2023). Houve concordância da empresa em ajudar a
criar o museu que, quando concluído, seria entregue à comunidade. Em
analogia ao que ocorreu na Praia de Xavier, no entanto, um forte
desequilíbrio de responsabilidades caracterizou esta abordagem. Os



encargos financeiros e de mão de obra ficaram sob responsabilidade de
pessoas já marginalizadas, enquanto a empresa que financiou a destruição
do patrimônio cultural permaneceu, em grande parte, isenta de obrigações.

Além disso, houve o relato de uma série de impactos negativos, mais de
mil pessoas chegaram a trabalhar no projeto de forma temporária, causando
uma mudança drástica na demografia que perturbou o tecido social do
lugar. Seguiram-se incidentes de assédio, uma proliferação de bares e um
aumento na prostituição, o que reduziu a tranquilidade no Cumbe. Mesmo
os marcos sagrados, como o cemitério comunitário, foram objeto de
discórdia, uma vez que a empresa eólica bloqueou sua entrada, alegando
que integrava área particular de sua posse.

Brown (2011), que desenvolveu ali um estudo com base em quase 130
entrevistas, traz um relato significativo em termos de propriedade das terras
na época de introdução do projeto eólico. Conforme a autora, não existia
consenso entre os moradores locais sobre a propriedade do terreno utilizado
para instalar as turbinas. Muitos residentes, com opiniões diversas,
afirmaram que era propriedade pública antes da instalação. Em oposição, os
que apoiavam o projeto diziam que conheciam um habitante da cidade que
era proprietário do terreno e que recebia rendimentos de aluguel dos
projetos eólicos, mas ninguém quis revelar o nome do proprietário. Cerca
de um terço dos entrevistados que se opunham ao projeto suspeitavam que a
terra tinha sido obtida por meios ilegais, através de escrituras falsas e
subornos, ato conhecido popularmente como “grilagem”.

Por outro lado, surgiu uma geração de crianças que foram chamadas de
“filhos do vento” – nascidas de relacionamentos fugazes que se
desenvolveram durante este período. Os “filhos do vento” simbolizavam as
divisões emocionais e sociais mais profundas que estavam gravadas na
comunidade (Ramirez; Gorayeb; Nascimento, 2023). O apagamento do
Cumbe nos relatórios apresentados à Superintendência Estadual do Meio



Ambiente (Semace) para a obtenção das licenças ambientais, a exemplo da
Praia de Xavier, e a aparente superficialidade das estratégias utilizadas pela
empresa para o envolvimento comunitário, evocaram um sentimento
palpável de negligência entre os membros da comunidade.

Durante a construção do empreendimento, o tráfego intenso causou
ruídos, poeiras e lama que atrapalhavam a rotina diária dos moradores e
impactavam significativamente sua saúde. As vibrações dos caminhões que
passavam na estrada danificaram estruturalmente dezenas de casas à beira
da via e a igreja católica local. No meio do processo, a empresa eólica
aumentou o nível da estrada com mais terra e cascalho e as águas pluviais
inundaram as casas vizinhas à estrada principal. Os moradores relataram
que várias linhas elétricas e canos de água foram partidos devido a colisões
com caminhões da construção que passavam por perto. O acesso às dunas
foi bloqueado, provocando indignação. Tradições antigas do Cumbe, de
recreação e trabalho ao ar livre, como lavagem de roupas, jogos de procura
de artefatos indígenas, extrativismo, pesca nas lagoas interdunares e na
praia, foram cessados totalmente. Todavia, vale ressaltar que o principal
impacto relatado foi a perda das áreas de pesca (Brown, 2011).

Duas associações detém o poder social na comunidade: a Associação
Quilombola do Cumbe, que existe desde 2012, e a Associação dos
Moradores do Cumbe e da Canavieira(AMCC). A discórdia paira entre os
dois grupos, especialmente no que diz respeito à administração do museu, o
que motivou a entrada das lideranças quilombolas no Programa de Proteção
aos Defensores de Direitos Humanos do Estado do Ceará, devido às
ameaças de morte que foram feitas à diretoria da Associação Quilombola do
Cumbe.

A AMCC, envolvida em disputas políticas com a elite local e com os
operadores dos parques eólicos e sem conhecimentos de museologia social,
foi escolhida como guardiã do museu. Apesar da conclusão em 2018, as



suas portas permanecem fechadas até março de 2024 – marcando o
propósito não cumprido e sua essência enredada num cenário de divisão
comunitária e de interesses conflitantes (Ramirez; Gorayeb; Nascimento,
2023).

Após o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), em 2013, assinado
entre a empresa eólica e a comunidade, com intermédio da Defensoria
Pública de Aracati, as pessoas voltaram a acessar os campos de dunas de
modo mais intenso, embora não de forma plena. Assim, a comunidade
reocupou as dunas para desenvolver atividades de lazer, incluindo práticas
de esportes, especialmente o futebol, que fazem parte do cotidiano da
comunidade, como banhos nas lagoas e passeios livres (Chaves; Silva;
Brannstrom, 2017).

O turismo comunitário no Cumbe se iniciou a partir da certificação da
comunidade como quilombola, o que ocorreu em 2014, em meio ao
processo de construção do museu, consolidando ações desenvolvidas pela
Associação Quilombola do Cumbe. O turismo foi desenvolvido com o
intuito de valorizar o modo de vida local (Santos; Santos, 2020) e de servir
como estratégia de resistência territorial (Santos et al., 2022).

Esse turismo integra a Rede Tucum82 (Rede Cearense de Turismo
Comunitário), que foi formada por meio de uma articulação de grupos de
moradores das comunidades do litoral cearense, sendo responsável por
traçar estratégias e estabelecer parcerias, além de facilitar a articulação com
outras comunidades. Apoiada pelo Instituto Terramar, a Rede Tucum, desde
2008, compreende o turismo comunitário como uma estratégia de garantia
de território e uma oportunidade para que as populações tradicionais
assumam o controle efetivo sobre o seu desenvolvimento, sendo
diretamente responsáveis pelo planejamento e gestão das atividades,
estruturas e serviços turísticos propostos.



O turismo comunitário é desenvolvido com foco na cultura local e na

preservação da biodiversidade e do modo de vida tradicional,83 por meio
de degustação de pratos regionais, hospedagem na casa dos moradores,
disponibilização de quintais para acampamento, passeios de barco no Rio
Jaguaribe, com banhos nas ilhas fluviais, guiamentos e trilhas ecológicas a
pé e a cavalo no manguezal e nas dunas. Nesse contexto, a Associação
Quilombola do Cumbe recebe um público diferenciado de turistas,
especialmente de contemplação da natureza, ativismo social e ambiental e
formação libertadora de estudantes de ensino básico e superior (Figura 2).

Figura 2. Turismo comunitário na comunidade do Cumbe
(Aracati/Ceará)

Fonte: Laboratório de Cartografia Social e Geoprocessamento (Labocart), Universidade Federal do
Ceará, 2023.

O desafio constante do turismo comunitário, na localidade, é fazer da
atividade turística um fator de empoderamento da comunidade quanto ao
seu espaço de vida e história, tentando agregar, no futuro, a instalação do



museu comunitário, para que seja compartilhado com os visitantes a
ancestralidade, a cultura e os costumes locais, ao mesmo tempo que os
turistas entendam o valor da resistência e da luta pela permanência, de
forma digna, no território.

Considerações finais

Este capítulo descreve as experiências vividas por distintos atores que
podem ser vistas como resistência e enfrentamento aos impactos de projetos
de transição energética. Ao mesmo tempo, também representam a luta para
coexistência entre vários atores e materialidades, onde a nova fronteira de
energia renovável está se expandindo tanto nos espaços offshore, como no
continente. Nossa proposta foi analisar esta dinâmica como um processo de
desterritorialização impulsionado por projetos de implantação de parques
eólicos, na perspectiva de compreender como isso pode gerar novas
interações que potencializam a reterritorialização.

Os dois casos de parques eólicos, em áreas costeiras no Ceará,
exacerbam conflitos socioambientais e provocam um declínio das
atividades locais, o que pode afetar negativamente os meios de subsistência,
a segurança alimentar e o que se considera normalmente como tradições
culturais. Empresas privadas e funcionários públicos têm inserido
territorialidades através dos parques eólicos, contra as continuidades das
vidas e territórios vividos pelas populações das áreas. As comunidades de
Xavier e Cumbe não dispõem de apoio político suficiente para assegurar a
manutenção da qualidade de vida, incluindo a sociocultural, no contexto
atual. Indiretamente, o parque eólico incentiva a privatização de terras e
recursos comunitários e a eventual desintegração da comunidade – exemplo
disso, foram as ameaças de morte feitas à presidente da associação
comunitária de Xavier e à diretoria da Associação Quilombola do Cumbe.



As medidas de mitigação aos processos de transição energética, que são
consideradas uma forma de reduzir a oposição social e de lidar com os
impactos negativos, também representam a imposição das territorialidades.
É o caso da doação de um montante para a construção de 22 casas na Praia
de Xavier e a edificação do museu comunitário do Cumbe, criando novas
divisões internas nas comunidades, conforme vimos no decorrer do
capítulo. Este fato mostra que os impactos dos parques eólicos podem ir
para além daqueles visíveis na paisagem. Podem ocorrer alterações
involuntárias dos padrões sociomateriais existentes, na perspectiva da
desterritorialização, para se inserir novos “valores calculados” de vida
(Otsuki, 2023).

Ao mesmo tempo, as iniciativas das comunidades – cartografia social na
comunidade de Xavier e turismo comunitário no Cumbe – mostram que
suas populações estão se reterritorializando para reestabelecer as relações
com o meio ambiente e infraestrutura que afeta suas vidas e territórios.
Através das ações concretas de resistência procuram maneiras possíveis
para coexistir com os projetos eólicos e colocar seus termos de convivência.
Os estudos de caso mostram a necessidade de aprofundar nosso
entendimento sobre os processos de territorialização e seus conflitos, assim
como sobre as possibilidades de superá-los. Um planejamento na escolha da
localização dos parques eólicos tem que ser muito mais detalhado e
inclusivo do que agora, com especial atenção para as comunidades, seus
valores históricos e práticas territoriais. A cooperação entre vários atores
está relacionada ao processo de reterritorialização e tem potencial de
redução de impactos sociais negativos causados pela territorialidade
imposta pelo poder das grandes empresas energéticas.
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CAPÍTULO 6. ECOLOGÍAS POROSAS:
(CO)EXISTENCIA MULTIESPECIE Y LA
COOPERACIÓN ENTRE HUMANOS Y

TALTUZAS EN SAN GERARDO DE
OREAMUNO, COSTA RICA

Luis Miguel Barboza Arias84

We at first may see only a world in our own image, but what appears next is a
swarm of “talented” and vibrant materialities (including the seeing self) (Jane

Bennett, 2010, p. 99).85

Este capítulo explora la participación de vitalidades otras-que-no-
humanas en la (re)configuración sociomaterial de un territorio rural en
Costa Rica. El objetivo es contribuir a los debates contemporáneos sobre la
cooperación territorial mediante el reconocimiento de agencias no humanas,
y superar el enfoque estrictamente antropocéntrico. Se incorpora los aportes
conceptuales sobre los “territorios de cooperación” que autores vinculados a
la investigación sociomaterial realizaron en la última década (Umans; Arce,
2014, Blanco; Arce; Ficher, 2015, Sherwood; Arce; Paredes, 2017, Arce;
Charão-Marques, 2021, Charão-Marques; Arce, 2023). Las cuestiones
formuladas en este capítulo se orientan hacia una perspectiva multiespecie
que propone descentrar la participación humana en los procesos territoriales
de cooperación, como una forma de continuar explorando el potencial de
ese enfoque para el campo de los estudios sobre el desarrollo.

La complementariedad entre ambas reflexiones – la sociomaterial y la
multiespecie – permite comprender de mejor manera cómo se organizan los
territorios de (co)existencia, en torno a los cuales emergen los mundos de
vida de humanos y otros seres. El registro de esas experiencias vitales
amplía las posibilidades analíticas de la cooperación territorial, y brinda



recursos novedosos para superar las categorías dualistas (como “naturaleza-
cultura”, “vida-materia” y “sujeto-objeto”, entre otras) que dominaron el
pensamiento occidental.

Las “ecologías porosas” prestan atención a las redes de relacionamientos
que involucran a humanos y otros-que-no-humanos en interacciones
complejas con y en los territorios. Esa noción trae a primer plano el carácter
inventivo y la creatividad de los actores locales, siendo relevante para el
estudio de transformaciones territoriales que demandan un entendimiento
más atento. Suponer que la agencia es una cualidad exclusiva de los
humanos dificulta la interpretación crítica de la cooperación territorial. Esa
creencia lleva a asumir que los territorios están constituidos por un conjunto
indeterminado de cosas pasivas que no tienen la capacidad de afectarnos.
De modo contrario, reconocer la performatividad y agenciamientos de los
otros-que-no-humanos es un medio para reconectar con “la vitalidad de la
materia” y evitar la objetivación del mundo (Bennett, 2010). Las ecologías
porosas que propongo no deben confundirse con lógicas funcionales. Mi
intención no es equiparar la noción de territorio con la de un ecosistema que
se regula de forma intrínseca y mantiene su equilibrio. En cambio,
argumento que la cooperación territorial también se expresa a través de
ensamblajes inestables y precarios, en los que lo transitorio y la
contingencia están presentes. En ese sentido, la porosidad es un atributo
clave de las prácticas sociomateriales, cuyas conexiones no siguen
necesariamente trayectorias lineales ni predefinidas.

Sobre las consideraciones metodológicas del capítulo

Este capítulo se construye en tono al análisis de un caso empírico. Se
trata de los relacionamientos situados que humanos y taltuzas establecen en
San Gerardo de Oreamuno, un territorio rural que se encuentra localizado
en el norte de la provincia de Cartago, en la parte central de Costa Rica. La



región se caracteriza por la cercanía de los Parques Nacionales Volcán Irazú
y Volcán Turrialba, y la influencia de las zonas de vida bosque muy húmedo
Montano y bosque pluvial Montano. La altitud de San Gerardo de
Oreamuno es 2450 metros sobre el nivel del mar, el clima es frío y húmedo
la mayor parte del año. Las lluvias suelen ser frecuentes entre los meses de
mayo a diciembre, y la neblina es un fenómeno meteorológico común. Sin
embargo, los días soleados favorecen el atractivo escénico con vistas
panorámicas del paisaje que fomentan el turismo. En la localidad, viven
aproximadamente 150 familias. Al tratarse de un territorio rural, las
actividades productivas están relacionadas principalmente a la agricultura,
siendo la producción de hortalizas y la ganadería de leche las más
representativas (Figura 1).

Figura 1. Producción de hortalizas en San Gerardo de Oreamuno
Fuente: L. Barboza Arias, 2022.

El trabajo de campo para la elaboración de este estudio se llevó a cabo
en diferentes momentos durante 2021 y 2022, incluyendo visitas frecuentes
al territorio y observaciones directas. Las técnicas de investigación
utilizadas se centraron principalmente en entrevistas y conversaciones
abiertas con las personas. Sin embargo, el trabajo de campo con las taltuzas
resultó ser una tarea más compleja que requirió creatividad e inventiva. Se
consultó a una bióloga y a un ingeniero agrónomo sobre el comportamiento
y la ecología de la especie, reconociendo que este conocimiento científico



representa solo un punto de partida para adentrarse en sus complejos
mundos de vida.

Asimismo, se experimentó con técnicas sensoriales para adoptar, a pesar
de las dificultades que esto conlleva, la perspectiva de las taltuzas dentro de
sus túneles. Esto implicó prestar atención a lo que significa para ellas la
entrada de luz solar en sus túneles, las vibraciones que se generan en la
superficie del suelo y la alteración de las madrigueras en las hortalizas.
Siguiendo a Vannini (2024), en lugar de acercarse a los mundos de vida de
las taltuzas a través de tecnologías que pueden resultar invasivas o alterar
las condiciones de vida de los animales de formas que no siempre
comprendemos, se adoptó un enfoque multisensorial que prioriza la
espontaneidad y las reacciones inesperadas. Estas respuestas son
posteriormente analizadas por el investigador, considerando su interés
reflexivo y los afectos implicados. El objetivo es lograr un relato
fundamentado en la confianza en sus sentidos y el aprendizaje intuitivo, en
lugar de depender de una fe ciega en las técnicas y un razonamiento
excesivo.

En la siguiente sección, realizaré una descripción general de la historia
de la “taltuza plaga” que surgió a principios del siglo XX, deteniéndome en
las técnicas de control que se utilizaron anteriormente en el país. Más
adelante, indagaré en las experiencias de los “taltuceros”, es decir, las
personas que se especializan en atrapar a las taltuzas por medio de trampas,
también conocidas como “taltuceras”, para preguntar de qué modo la

instalación de las trampas actualiza86 tipos inéditos de cooperación

multiespecie87 que contribuyen a la (re)configuración sociomaterial de San
Gerardo de Oreamuno. En sección posterior, utilizaré la noción de
“ecologías porosas” para reflexionar sobre las capacidades performativas de
las taltuzas, enfocándome en la importancia que los relacionamientos
taltuceros-taltuzas pueden tener para las dinámicas de (co)existencia y



cooperación en ese territorio. En la última sección, formularé las
consideraciones finales.

¿Quién se oculta en el agujero?

Las taltuzas, como son conocidas en Costa Rica, o tuzas (palabra de
origen náhuatl), como se conocen en el resto de los países donde habitan,
son roedores de hábitos fosoriales que viven en galerías subterráneas.
Existen más de 40 especies de estos animales, todas nativas del continente
americano, desde la parte sur de Canadá hasta la zona norte de Colombia.
En Costa Rica, habitan cuatro especies. La literatura especializada indica
que dos de ellas son endémicas del país: Heterogeomys cherriei y H.
heterodus (Monge; Sánchez, 2015). Esta última predomina en San Gerardo
de Oreamuno, donde es considerada un “vertebrado plaga” debido al daño
económico que provoca a las actividades agrícolas. Ellas construyen sus

madrigueras en los límites de las hortalizas, en zonas de “charral”,88 desde
donde ingresan a las parcelas para alimentarse de los cultivos sembrados,
afectando principalmente a las raíces. Esto implica la pérdida de las plantas
y obliga a las personas productoras a invertir en técnicas para controlar el
animal.

Las poblaciones de H. heterodus se encuentran limitadas a pocos
lugares, en las provincias localizadas en la parte central de Costa Rica. Por
ese motivo, en 2017, el Ministerio de Ambiente y Energía (Minae), a través
del Sistema Nacional de Áreas de Conservación (Sinac), incluyó a la
especie en la lista oficial de especies en peligro de extinción y con
poblaciones reducidas y amenazadas, estableciendo que la especie cumple
con los requisitos para considerarla dentro de la segunda categoría (Figura
2). Con la designación de “especie con poblaciones reducidas y
amenazadas”, se pretende la adopción de medidas que garanticen la
protección de esos roedores, algo que problematiza la narrativa del



“vertebrado plaga” que suscriben las organizaciones del sector agrícola. Ese
antecedente institucional es importante para entender los pliegues afectivos
que movilizan los relacionamientos entre humanos y taltuzas en el cotidiano
local de San Gerardo de Oreamuno.

Figura 2. Espécimen de taltuza Heterogeomys heterodus
Fuente: L. Barboza Arias, 2023.

La intención de erradicar la presencia del roedor en tierras agrícolas no
es actual, por ejemplo, en el Boletín de Fomento (una revista del entonces
Ministerio de Fomento, actualmente descontinuada) se publicaron artículos
especiales, entre los años 1911 y 1914, en los que se informa sobre
diferentes métodos de combate y la necesidad de “destruir” a la taltuza para
salvaguardar la rentabilidad económica de la agricultura. Las opciones que
se recomendaron en el Boletín de Fomento incluían alternativas biológicas,
químicas y mecánicas. Quizás la mención más representativa a ellas (y una
de las más delicadas, considerando los efectos potenciales para la salud



pública) se encuentra en el Boletín de Fomento correspondiente al año 4,
número 1, que fue publicado en 1914. En ese documento, se señala que el
país valoró la importación del Virus Danysz, desarrollado por el biólogo
polaco Jean Danysz (1860-1928) en el Instituto Pasteur, en París, Francia.
El producto consistía en una solución comercial con un cultivo de la
bacteria Salmonella enteritidis, la cual se debía colocar en cebos
especialmente preparados para provocar la infección de la salmonelosis en
los roedores que entraran en contacto con la sustancia (Costa Rica, 1914).
El Virus Danysz se había comercializado en algunos países de Europa a
principios del siglo XX para exterminar ratas. Ese episodio sería descrito un
siglo más tarde como “una epidemia en venta” (Engelmann, 2021).

En Costa Rica, también se consideró la introducción de mangostas,
siguiendo las informaciones que llegaban del extranjero, en las cuales se
indicaba que la introducción de la especie Herpestes auropunctatus en
algunas islas del archipiélago de Hawái había dado resultados positivos en

el control de las poblaciones de ratas.89 Existía la creencia de que esos
animales podrían convertirse eventualmente en predadores de las taltuzas.
Las lechuzas de campanario (Tyto alba), de las cuales una sub-especie

habita en el país,90 y los sapos de las especies Rhinella marina y Rhinella
horribilis, conocidos en Costa Rica con los nombres comunes de “sapo
gigante” y “sapo amarillo”, respectivamente, también se mencionaron como
medio posible de control biológico. Ambas especies de sapos poseen
glándulas venenosas, y eran colocados en las parcelas con el objetivo de
provocar el envenenamiento de los animales.

También ocurrió una diversificación de las especies de flora que se
utilizaron como método de control. La reina de la noche (Datura arborea) el
zahinillo (Dieffennochia sp.), el otoe de lagarto (Xanthosoma violaceum), la
higuerilla (Ricinus communis), la valeriana (Stachytorpheta cayenensis) y
el barrabás (Euphorbia cotinifolio) se utilizaron como medio disuasorio (por



causa del olor que emanan) o de envenenamiento (en el caso de las plantas
que contienen sustancias tóxicas para los roedores). Cabe mencionar que
ninguna de esas aplicaciones tuvo resultados satisfactorios.

El control químico de las taltuzas puede considerarse un episodio
desafortunado para la historia ambiental de Costa Rica. Muchos
agroquímicos que se utilizaron en diferentes momentos y circunstancias del
siglo XX tienen compuestos activos que son altamente peligrosos y nocivos
para la salud humana y ambiental. La lista incluye el bisulfuro de carbono,
el sulfato de estricnina, el fosfuro de aluminio (phostoxin, detia), el
metomil/methomyl (compuesto activo del insecticida lannate), el paraquat
(compuesto activo del herbicida gramoxone), el coumatetralyl (racumin), el
bromuro de metilo y el fosfuro de zinc. También se utilizó el naftaleno y el
paradiclorobenzeno.

En Costa Rica, no existen registros que autoricen el uso de ningún
producto químico para controlar a las taltuzas que ingresan a las parcelas
productivas. Como señala Monge (2011), esto significa que la aplicación de
las sustancias que se indicaron anteriormente no está permitida por las
autoridades gubernamentales. La paradoja de esta historia es que las
personas productoras solo disminuyeron el uso de los agroquímicos cuando
se percataron de que ese método era económicamente ineficiente, y no
porque se hubiese producido un incremento de la consciencia ambiental en
torno a su condición tóxica.

Según datos del Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo
(PNUD), el uso de plaguicidas se incrementó radicalmente en el país a
partir de 1996, por causa del proceso de debilitamiento de los servicios de
extensión agrícola del Ministerio de Agricultura y Ganadería (MAG). Se
calcula que en Costa Rica se consumió en promedio 23.44 kilogramos de
agroquímicos por hectárea entre 2000 y 2020 (Vargas Castro, 2022).



En diciembre de 2021, el Instituto Regional de Estudios en Sustancias
Tóxicas, de la Universidad Nacional – Costa Rica (Iret-UNA) confirmó la
contaminación de dos nacientes de agua en la zona norte de Cartago con
derivados del fungicida clorotalonil. El estudio se realizó después de que,
en 2018, los habitantes de las comunidades que se abastecen de ese
suministro de agua notaran un olor extraño y desagradable al abrir los tubos
de sus casas y decidieran organizarse para exigir la intervención
gubernamental. Esto condujo a que el Gobierno de Costa Rica, en
noviembre de 2023, decretara oficialmente la prohibición de ese plaguicida,
argumentando los riesgos a la salud pública y el ambiente. Actualmente, los
habitantes de esas comunidades se abastecen de agua potable por medio de
camiones cisterna que recorren el territorio todos los días. Mientras tanto, el
uso de los agroquímicos continúa siendo un problema de salud pública en

Costa Rica.91

En décadas recientes, los métodos de control químico como medio de
control de las taltuzas parecen haber sido reemplazados por la opción del
control mecánico, la cual consiste principalmente en la actividad del
trampeo. La predilección por esa alternativa de combate dio una mayor
visibilidad a la práctica local de la instalación de las taltuceras, también
conocidas como “rateras” y “sujeta patas” (ya que su mecanismo está
fabricado para prensar la pata del animal cuando se activa e impedir su
escape).

Las taltuceras que se consiguen en el país proceden principalmente de
Estados Unidos. En los últimos años, dada la mayor influencia geopolítica y
comercial de China en América Latina y la entrada en vigor del Tratado de
Libre Comercio entre el Gobierno de la República de Costa Rica y el
Gobierno de la República Popular China, en 2011, también se pueden
comprar taltuceras chinas en las tiendas locales de agroinsumos, cuyo costo
más bajo resulta más accesible para los taltuceros con menos recursos



económicos, si bien su calidad también es inferior.92 Además del precio,
las chinas se diferencian de las americanas en el hecho de que las primeras
no suelen traer información sobre la marca, lugar de origen y proceso de
fabricación.

Aunque el trampeo es común en los territorios con presencia de taltuzas,
esa práctica pasó relativamente desapercibida en los estudios agronómicos
que analizan el manejo y control de la “taltuza plaga” en las tierras
agrícolas. Los roedores siguen “infestando” el subsuelo de las parcelas
productivas con su vitalidad, pese a los esfuerzos por erradicarlos. La
historia sobre su destrucción demuestra que son animales “en radical estado
de penuria” (Maciel, 2023, p. 60, traducción propia), pero al mismo tiempo
revela el potencial de sus agenciamientos.

Por otro lado, la ineficacia del control biológico y químico pone a
prueba la habilidad de los taltuceros de manera constante. Actualmente, el
método mecánico es la opción más viable para combatirlas. Los taltuceros
se instruyen continuamente en prácticas originales de control y buscan
estrategias de captura que sean más efectivas, para lo cual primero deben
comprender los mundos de vida de las taltuzas. Esa proximidad aporta
nuevas significaciones sobre el animal y su resistencia a la destrucción.

La captura de un ser escurridizo

El trampeo es una tarea especializada. Los taltuceros aprenden a
“pensar-con” las taltuzas para obtener información sobre la construcción de
los túneles que utilizan para ingresar en las parcelas productivas. Ese
conocimiento les permite anticipar sus desplazamientos, lo que aumenta la
probabilidad de capturarlas. En San Gerardo de Oreamuno, la instalación de
las taltuceras se realiza durante todo el año, dado que las taltuzas ingresan a
los terrenos constantemente, incluso cuando no están sembrados. Sin
embargo, existe mayor actividad cuando las parcelas están siendo



preparadas para la siembra. La producción hortícola de la localidad por lo
general se organiza en torno a tres o cuatro ciclos productivos anuales, por
lo que la actividad de captura también se incrementa en esos períodos.

Los taltuceros coinciden en que las taltuzas son animales muy
inteligentes y desconfiados. Gracias a sus adaptaciones para vivir debajo de
la tierra son capaces de percibir la mínima modificación en sus sistemas de
túneles, y por ese motivo ellos tienen que armarse con trucos. La alteración
física que ellas provocan en las parcelas no resulta evidente para las
personas que no están familiarizadas con sus mundos de vida. Cuando una
parcela está afectad, se pueden observar espacios vacíos o “huecos” en las
hileras, junto a las plantas en crecimiento. Además, una parte de la tierra
que se remueve durante la construcción de los túneles es expulsada a la
superficie en la forma de montículos. Por tratarse de tierra que ellas extraen
del subsuelo, los montículos no solo tienen una textura característica, sino
también una coloración distintiva.

Para determinar el lugar exacto en el cual se debe colocar la taltucera, el
terreno es inspeccionado para buscar algún tipo de patrón y de ese modo
orientarse. Cada “hueco” y montículo de tierra es un marcador territorial del
desplazamiento de las taltuzas. Combinados, ambos elementos son como
una guía de campo. “Orientarse” significa ser capaz de caminar sobre los
túneles que ellas construyeron debajo de la superficie. Los taltuceros se
desplazan hacia adelante y hacia atrás, siguiendo el patrón dejado por los
marcadores. Ubicándose en un punto cualquiera del terreno, ir “hacia atrás”
suele llevarlos hasta los límites de las parcelas con los charrales. Ir “hacia
adelante” lleva al lugar exacto donde, muy posiblemente, se produjo la
actividad más reciente. Por lo general, esas zonas corresponden a secciones
del túnel en construcción.

La coloración de los montículos más recientes presenta diferencias
sutiles respecto a los montículos antiguos. Los taltuceros pueden distinguir



esas gradaciones. Las zonas en construcción del túnel indican que las
taltuzas están cerca. El siguiente paso es hallar el “cruce”. Con ese término,
se conoce el fragmento del túnel que une dos secciones. Ellos consideran
que los “cruces” más adecuados para instalar las trampas se deben buscar
entre los montículos de tierra más recientes, ya que la taltuza debe volver a
ese punto para continuar desde ahí con la construcción. El contacto con la
tierra no puede ser directo. Si la tierra es manipulada con las manos, el olor
corporal se quedará impregnado y la taltuza lo asociará inmediatamente con
una señal de advertencia. Los taltuceros utilizan el machete, o algún palo
que encuentren en la parcela, para hacer el hueco y llegar hasta el “cruce”.
Antes de usar el machete, lo limpian con la tierra de la superficie. También
es común que utilicen las hojas de los cultivos, las cuales frotan en ambos
lados del machete varias veces. El objetivo es eliminar cualquier rastro de
olor que pueda “contaminar” la escena y haga desconfiar a las taltuzas. El
“cruce” se encuentra generalmente a una profundidad de entre 30 y 50
centímetros.

La tierra que se remueve para llegar hasta el “cruce” del túnel debe
utilizarse para enterrar la taltucera parcialmente (evitando que el peso afecte
el mecanismo de activación), y así disminuir la posibilidad de que ella la
perciba cuando pase de nuevo por esa sección del túnel. El hueco también
debe cubrirse con parte de esa tierra, para que no reconozcan la alteración.
Los taltuceros activan el mecanismo de la trampa antes de enterrarla
parcialmente en el “cruce”, de modo que esta quede totalmente abierta
(Figura 3). La cadena que se encuentra adherida a la trampa permite
asegurarla a la superficie. Si la cadena queda floja, existe el riesgo de que la
taltuza huya y se lleve la trampa prensada a sus patas. De acuerdo a la
recomendación, para asegurarse de que la cadena quede asegurada a la
superficie se debe utilizar una varilla de metal o un palo, que debe tener una
longitud aproximada de 50 centímetros.



Figura 3. Un taltucero instala una trampa
Fuente: L. Barboza Arias, 2022.

Los taltuceros tienen la hipótesis de que la filtración de la luz en los
túneles atrae la atención de las taltuzas. Por ese motivo, se aseguran de
dejar aberturas intencionales que permiten el ingreso de la luz hasta el
“cruce”. Algunos han observado que las taltuzas se desplazan hacia
secciones específicas de los túneles cuando detectan la filtración de luz, con
la intención de cubrir los huecos que la causan. Pese a que se considera que
la visión de ellas se reduce significativamente cuando están en la superficie,
ellos se sorprenden que ellas distingan las filtraciones de luz tenue de la
forma en que lo hacen. Incluso han llegado a especular con la idea de que
las taltuzas perciben la luz con la ayuda de otros sentidos, y no
necesariamente por medio de la visión.

Contrario a lo que podría pensarse, dejar los huecos totalmente
descubiertos no es una alternativa viable. Los coyotes y otros predadores



que permanecen en la superficie pueden aprovechar la oportunidad para
llevarse a la taltuza junto con la trampa. Además, los relatos son de que las
taltuzas sospechan cuando las entradas de luz son evidentes, y en vez de
acercarse para valorar los posibles daños, construyen esa sección del túnel

en una dirección distinta. Suelen utilizarse terrones93 para terminar de tapar
el hueco, los cuales se extraen de algún lugar cercano con ayuda de palas o
picos, o simplemente retirándolo del suelo con las manos.

La sincronización de los mundos de vida de taltuceros y taltuzas es un
aspecto de sus relacionamientos que resulta muy interesante, en el cual los
humanos aprenden a reconocer los ritmos biológicos de las taltuzas, y de
ese modo ajustan sus propias temporalidades a las de ellas. La sincronía se
manifiesta de modo más evidente en “los tiempos de comida”. Ellos
identificaron que ellas ingresan a las parcelas en dos o tres ocasiones
durante el día, en horarios cercanos a las ocho de la mañana y al medio día,
atreviéndose incluso a salir a la superficie para comer otras partes de las
plantas. Por ese motivo, la inspección de las trampas instaladas se suele
realizar en dos momentos distintos. El grado de efectividad es tan alto, que
solo en muy raras ocasiones la taltucera es encontrada vacía después de
desenterrarla. Sin embargo, ¿puede considerarse el control mecánico de las
taltuzas, en particular las prácticas de captura mediante trampas, como un
tipo de cooperación multiespecie que reconfigura los vínculos con y en el
territorio?

Como argumentan Charão-Marques y Arce (2023), la cooperación
territorial está atravesada por las interacciones e interfaces que relacionan a
múltiples actores con formas diversas y semiautónomas de organización. El
abordaje sociomaterial considera que los humanos no son los únicos actores
con la capacidad de afectar los cursos de acción que renuevan las realidades
situadas. Los otros-que-no-humanos también participan en la reproducción
del cambio social, e incluso pueden establecer trayectorias que contestan la



disposición antrópica de los territorios. Las interfaces también representan
“líneas de fuga y de escape” que expanden los significados y valores de la
(co)existencia territorial, al incorporar la atención hacia otros mundos de
vida (Charão-Marques et al., 2019).

Los conocimientos que adquieren los taltuceros sobre los vínculos
territoriales de las taltuzas son parte de procesos de aprendizaje intuitivo, en
los cuales se reconoce la capacidad performativa de los roedores. La
instalación de las taltuceras no consiste solamente en la aplicación de
técnicas de control y manejo. En cambio, esa actividad está amoldada a
complejas dinámicas de “criaturización” que actúan como flujos de
interacciones en devenir (Arce; Charão-Marques, 2022). Los
relacionamientos entre taltuceros y taltuzas emergen con la materialidad del
territorio y no como un efecto de esta. El aprendizaje intuitivo permite que
los humanos “penetren con el pensamiento la existencia de otro” y
“experimenten su perspectiva” (Fausto, 2020). Podemos ir un paso más allá
y sugerir, como hace la física y filosofa feminista Karen Barad, que la
emergencia territorial de los taltuceros y las taltuzas ocurre por medio de
procesos “intra-activos”, en los cuales ambos actores se constituyen
relacionalmente (Barad, 2007).

El conocimiento que las taltuzas aportan a los taltuceros ha ayudado a
diferentes grupos de investigación a identificar el uso que esos roedores
hacen de los terrenos agrícolas y cuantificar la afectación de cultivos (por
ejemplo, en cultivos de coliflor, un animal afecta, en promedio, cinco
plantas cada vez que ingresa en un terreno cultivado). Ellos también
recabaron información sobre el ciclo de la reproducción, identificando que
en un año puede ocurrir mayor número de veces que el informado
previamente por la literatura especializada disponible. Asimismo, brindaron
datos sobre las interacciones ecológicas. Por ejemplo, han sido testigos de



la depredación de taltuzas en sus túneles por parte de serpientes y
comadrejas.

Los aportes no se limitan a temas biológicos y ecológicos, también
incluyen aspectos relacionados a su estilo de vida subterráneo
(fosorialidad), las habilidades ingenieriles que aplican en la construcción de
los túneles, aspectos etológicos (comportamiento social y el tipo de
vínculos que establecen con otros individuos de su misma especie) y el
modo inédito como utilizan sus órganos sensoriales y sentidos para resolver
diferentes situaciones (un tema que sigue siendo relativamente
desconocido).

Los relacionamientos entre taltuceros y taltuzas están mediados por
intensidades afectivas que les permiten a esas personas descubrir cosas que,
literalmente, el resto de nosotros no somos capaces de percibir. Existe la
creencia entre los que tienen más experiencia, que cazar una taltuza albina
trae buena suerte. De acuerdo a sus relatos, esas tienen una piedrecita en su
estómago que da un poder especial a su portador. Si uno consigue atrapar
una de las albinas, algo que es muy poco común, él debe buscar el objeto en
el cuerpo del animal, después de matarlo, y llevarlo consigo, en su pantalón,
cada vez que instala una trampa nueva. Para que otras se sientan atraídas
hacia la trampa, el taltucero debe frotar la piedra contra la taltucera antes de
cerrar el hueco que hizo en el túnel para colocarla.

Otra creencia está relacionada con la sangre de esos roedores. Muchas
personas creen que la sangre de las taltuzas tiene propiedades medicinales
que curan enfermedades respiratorias, desde resfriados comunes hasta casos
de asma más severos. Debido a que la sangre se coagula rápidamente, las
personas afectadas acompañan al taltucero hasta los terrenos de hortalizas, y
si encuentran una atrapada después de la inspección de las trampas, se
practica una incisión en el cuello del animal y se lo entrega al enfermo.
Muchas personas de la zona norte de Cartago afirman haberse curado de sus



dolencias o ayudado a un familiar a recuperar la salud de ese modo. Aunque
se puede objetar que esas prácticas son crueles y causan un sufrimiento
innecesario a las taltuzas, la creencia local en el poder curativo da un valor
territorial positivo a la especie. Existe la hipótesis de que esa práctica
curativa procede del conocimiento indígena. A excepción del cantón de
Turrialba, el más próximo a la costa caribeña del país, no hay pueblos
indígenas habitando en esa región de Cartago actualmente. Sin embargo, se
han encontrado restos de hachas y otros objetos de batalla que los
especialistas en antropología asociaron con etnias indígenas.

La instalación de las trampas actualiza tipos inéditos de cooperación a
través de prácticas como las comentadas anteriormente. En esos casos, las
taltuzas participan en la organización de relatos sobre la “reverberación” de
diferentes mundos de vida Charão-Marques y Arce (2023). La inclusión de
ellas en la interlocución multiespecie pone de manifiesto la relevancia de
los afectos en la (re)configuración sociomaterial de los territorios. Los
taltuceros y las taltuzas se convierten en seres más fascinantes al manifestar
sus potencialidades; el hecho de que ambos sean capaces de sintonizarse y
actuar de manera conjunta pone de manifiesto conexiones significativas.
Esto tiene importantes implicaciones para el campo de los estudios sobre el
desarrollo.

Los relacionamientos taltuceros-taltuzas crean interfaces de
conocimiento que sirven de contrapunto a la narrativa del “vertebrado
plaga”. De acuerdo con Arce y Charão-Marques (2022, p. 67), “las
experiencias vivenciales de los actores […] se convierten en la fuente del
devenir que orienta a las interacciones sociomateriales”. Siguiendo ese
planteamiento, se puede argumentar que la instalación de las trampas está
asociada a prácticas emergentes de relacionamiento, en las cuales la
(co)existencia se torna visible de una manera ingeniosa. Como fue señalado
por estos mismos autores en otra oportunidad, las interfaces territoriales



están compuestas por “conjuntos vitales de interacción [que] generan flujos
de afectos, combinan materiales con ideas y prácticas, facilitando que el
mundo adquiera corporalidad” (Arce; Charão-Marques, 2021, p. 51,
traducción propia).

Aunque se puede reprochar que el objetivo en ambos casos es el mismo
y la muerte de las taltuzas es un hecho ineludible, existen diferencias de
grado entre la narrativa del “vertebrado plaga” y los relacionamientos que
emergen en San Gerardo de Oreamuno. En el primer caso, los estudios
agronómicos están enfocados en la competitividad de los mercados y apelan
la mayoría de las veces a instrumentos de política para legitimar el daño
económico que ellas provocan y convertirlo en una cuestión de interés
público que precisa de la intervención gubernamental. Los relacionamientos
entre los taltuceros y las taltuzas, en cambio, son receptivos a la ocurrencia
de nuevas vinculaciones que no dependen necesariamente de esos factores.
Las experiencias cotidianas de los taltuceros complementan el
conocimiento de los expertos en agronomía y ciencias biológicas. A través
del contacto directo con los mundos de vida de las taltuzas, un aprendizaje
encarnado cobra vida. Este aprendizaje, se puede afirmar, surge de las
interacciones afectivas con ellas y de la forma en que estas personas
aprenden a coexistir con esos roedores en las hortalizas, un espacio donde la
vida y la muerte se entrelazan de maneras concretas, y que aún no ha sido
objeto de una teorización adecuada.

El foco en el carácter contingente e inestable de esos relacionamientos
puede contribuir a generar nuevos entendimientos sobre la cooperación
territorial y el potencial de las vitalidades otras-que-no-humanas para narrar
los procesos de (re)configuración sociomaterial en los cuales participan.
Los relatos situados movilizan los significados y valores territoriales que la
narrativa lineal del “vertebrado plaga” no atiende. Esto no implica
desconocer que la producción local de hortalizas está conectada a flujos



globales de capital y comercio, y tampoco significa ignorar que las
geobiopolíticas del neoliberalismo ejercen presiones concretas en los
territorios para apropiarse el valor que se genera en cada etapa del proceso
de producción. Sin embargo, los relacionamientos entre los taltuceros y las
taltuzas ofrecen un acceso para comprender lo que ocurre más allá de las
lógicas de organización dominantes. Como sugieren Blanco, Arce y Fisher
(2016, p. 127),

enfocar las subjetividades e intersubjetividades cobra relevancia en el caso de la
producción contemporánea de alimentos, pues vivimos en una época de
reconsideraciones fundamentales sobre lo que constituye vida, agencia y
naturaleza, con un profundo impacto en la comprensión de las relaciones entre
agentes humanos y no-humanos.

Pero la relevancia de las subjetividades e intersubjetividades (incluso
cuando esas propiedades se amplían para incluir a otros-que-no-humanos)
no es lo único que está en juego. Si consideramos esas cuestiones desde una
perspectiva multiespecie, es posible darse cuenta que los relacionamientos
entre taltuceros y taltuzas habilitan modos intersticiales de pensamiento. Se
trata de espacios de resistencia que ponen a prueba las prácticas uniformes
de la economía del conocimiento desde las márgenes. Al ofrecer un
abordaje distinto – pero complementario – de la vitalidad territorial, el
estudio de los relacionamientos multiespecie propone que devolver la
mirada hacia otros mundos de vida es volverse capaz de responder a las
interpelaciones y necesidades de los demás (humanos y otros-que-no-
humanos). En esa propuesta, no solo se torna evidente el compromiso ético,
sino también la posibilidad de avanzar hacia alianzas territoriales que nos
comprometen con lo político y lo ontológico.

La cooperación taltuceros-taltuzas, ¿una cuestión de
porosidad?



Las taltuzas no se consideran animales carismáticos, debido a su
asociación con la narrativa del “vertebrado plaga” y el poco conocimiento
que se tiene sobre ellas. Por lo cual, es sumamente importante que los
taltuceros ayuden a promover el interés en sus complejos mundos de vida.
La sensibilidad empírica que desarrollan hacia esos roedores abre líneas de
investigación novedosas, que pueden dar un nuevo significado a los
procesos territoriales de cooperación. Aun cuando esto no disculpa la
responsabilidad ineludible que tienen al hacer lo que hacen, la proximidad
que establecen con las taltuzas resulta útil e incluso puede contribuir a su
protección.

La realización de estudios enfocados en las prácticas emergentes de
cooperación multiespecie puede ampliar el potencial analítico de los
“territorios de cooperación”. Esos ejercicios son parte de un desplazamiento
teórico que está en curso actualmente, y a partir del cual se intenta superar
la visión estrecha que concibe a los humanos como los únicos
organizadores y protagonistas del cambio social. La mudanza de
perspectiva, en buena medida propiciada por el (nuevo) materialismo
feminista, sostiene que el término “especie” se tornó inadecuado para
comprender las redes de relacionamientos que vinculan a organismos, cosas
y materiales en asociaciones creativas (Braidotti; Colman; Van Der Tuin,
2024). Por esa razón, se da preferencia a métodos de investigación que se
alejan de los dualismos dicotómicos (humano-no humano, vida-materia y
orgánico-inorgánico, entre otros).

Debemos ser capaces de pensar de manera fluida las interfaces que
hacen efectiva la cooperación entre diferentes actores y evitar de ese modo
la fragmentación que provoca el uso de términos como “especie”. Esa
cuestión tiene particular importancia para el caso empírico que presenté en
una sección anterior. Existe el riesgo de confundir este vitalismo con
discusiones que proceden del campo disciplinar de las ciencias biológicas.



La compartimentalización de visiones puede limitar la contribución
empírica de la cooperación multiespecie, restringiendo su alcance a
preocupaciones sobre la función ecológica o el rol ecosistémico de los
organismos. Tomar en cuenta estas precauciones nos previene de caer en la
falsa idea de considerar las “epistemologías de la vida” como un dominio
exclusivo de los seres vivos.

En San Gerardo de Oreamuno, los relacionamientos situados entre
taltuceros y taltuzas muestran que la cooperación multiespecie emerge en y
a través de ecologías porosas. En ellas, la capacidad de afectar y ser
afectado también está distribuida entre las técnicas y dispositivos de
control, las creencias culturales que las personas tienen sobre los animales y
los valores asociados a su presencia en el territorio. Esos relacionamientos
desafían la oposición entre naturaleza y cultura, revelando que los eventos
de vida y muerte son parte de “ensamblajes naturoculturales” (Haraway,
2023). Una reflexión similar condujo a la filósofa feminista Nancy Tuana a
argumentar “la urgencia de adoptar una ontología que (re)materialice lo
social y tome en serio la agencia de lo natural” (Tuana, 2008, p. 188,
traducción propia). Esa forma de concebir la porosidad presta atención a los
“espacios intermedios” (in between) de las interrelaciones complejas.

La conexión de las taltuzas con el subsuelo brinda elementos
metafóricos para pensar las ecologías porosas y sus implicaciones
metodológicas. La porosidad es un atributo constitutivo de los encuentros
cotidianos. Produce acoplamientos propicios para el establecimiento de
modos singulares de intimidad y afecto. Los relacionamientos entre los
taltuceros y las taltuzas demuestran que sus mundos de vida no están
enfrentados uno contra el otro. A pesar de que la superficie de la tierra
parece operar como un vector de separación física, esa división es
simbólica. La superficie de la tierra no es homogénea y tampoco está
quieta. Es la zona de contacto en la que ellos se interpelan mutuamente, una



epidermis en lugar de una barrera, que permite la emergencia de prácticas
sociomateriales regenerativas.

La filosofa australiana Elizabeth Grosz argumenta que la porosidad es
antes que nada una proposición onto-ética. En sus palabras, es “una forma
de pensar no solo cómo es el mundo sino cómo podría ser, cómo está
abierto al cambio y, sobre todo, los devenires que podría experimentar”
(Grosz, 2017, p. 1). De manera análoga, las ecologías porosas permiten que
nos adentremos en los territorios de (co)existencia que vinculan a las
vitalidades del suelo con otros mundos de vida.

Los hábitos fosoriales de esos animales aportan información sobre las
intrincadas redes de relacionamientos que unen a los roedores con los
micronutrientes del suelo y lo que ocurre “en la superficie”. Existen temas
en relación con las taltuzas que se desconocen y donde el conocimiento de
los taltuceros puede aportar, por ejemplo, el papel de ellas en los ciclos
biogeoquímicos del suelo. Se sabe que las taltuzas pueden provocar nuevos
balances, pero aún se desconoce cómo se produce dicha alteración.

La construcción de los sistemas de túneles puede tener efectos positivos
en la disponibilidad y la circulación de elementos como el carbono, el
nitrógeno, el fósforo y el potasio, como se ha reportado en estudios de otras
especies de taltuzas, principalmente en Estados Unidos (Reichman;
Seabloom, 2002). Es así como, la remoción de tierra, durante las
actividades de construcción (y que se ha utilizado como argumento en su
contra para acusarlas de ser agentes erosivos) puede tener una influencia
positiva en cultivos de hortalizas. Los túneles pueden estar correlacionados
con la aireación del suelo y la penetración de luz, contribuyendo de esa
manera con su fertilidad y desarrollo de maneras que aún no han sido
estudiadas en detalle (Selden; Putz, 2022).

En vez de considerarlas simplemente como el objeto de las medidas de
protección o, peor aún, como “vertebrados plaga” que deben ser eliminados



de las parcelas productivas, las taltuzas pueden ser aliadas de la
restauración ecológica y convertirse en informantes clave del subsuelo. Su
participación en el territorio de San Gerardo de Oreamuno tiene el potencial
de inscribir a humanos y otros-que-no-humanos en relacionamientos
múltiples con actores orgánicos y minerales menos conocidos. Esto crea la
posibilidad de un futuro menos sórdido.

Consideraciones finales

Este capítulo propuso una perspectiva sociomaterial y multiespecie para
abordar el caso empírico de los relacionamientos entre taltuceros y taltuzas
en San Gerardo de Oreamuno, Costa Rica. El objetivo fue analizar la
participación de vitalidades otras-que-no-humanas en la (re)configuración
sociomaterial de los territorios, como un modo de contribuir a los debates
contemporáneos sobre la cooperación territorial.

La asociación de las taltuzas con la narrativa del “vertebrado plaga” se
remonta a las primeras décadas del siglo XX. A partir de entonces, se han
utilizado diferentes métodos de control para erradicarlas de las tierras de
uso agrícola, y evitar que causen pérdidas económicas en la producción
local de hortalizas. Las técnicas de control biológico y químico resultaron
ineficaces. Por ese motivo, el trampeo es el único método que se utiliza en
la actualidad. Las personas que se dedican a esa actividad se conocen como
taltuceros.

El conocimiento de los mundos de vida de las taltuzas incrementa la
probabilidad de su captura. Esto reafirma la importancia del “aprendizaje
intuitivo” que ellos adquieren en la interacción cotidiana con esos roedores.
La instalación de trampas no consiste solamente en la actividad mecánica.
En cambio, implica a los taltuceros en redes de relacionamientos más
amplias, difusas y complejas. Aunque existe poco conocimiento sobre la
temática, se considera que el estilo de vida fosorial promueve la interacción



con otras vitalidades del suelo, incluyendo los micronutrientes. Esto puede
estimular el desarrollo de la investigación científica, y generar una
comprensión más adecuada de los ciclos biogeoquímicos y la restauración
ecológica de los suelos.

Incorporé la noción de “ecologías porosas” para indagar en el potencial
regenerativo de los relacionamientos. Esa noción me permitió entender el
trampeo como un tipo de cooperación multiespecie, demostrando que la
instalación de las trampas requiere “aprender-con” las taltuzas en eventos
de vida y muerte. Las ecologías porosas muestran que el cambio social y la
reproducción de la vida, en su sentido más amplio, se expresan a través de
ensamblajes naturoculturales.

También señalé que el propio término de “especie”, que se utiliza
comúnmente para clasificar a los seres vivos en categorías taxonómicas, no
logra explicar los vínculos afectivos que hacen posible la cooperación
multiespecie. Las asociaciones creativas entre organismos, cosas, materiales
y fenómenos exceden el potencial analítico de “especie” y problematizan la
singularidad ontológica de los seres y las entidades.

Asimismo, reconocer la performatividad de los actores otros-que-no-
humanos tiene implicaciones para el campo de los estudios sobre el
desarrollo. Por un lado, conlleva descentrar la participación humana de los
procesos de cooperación y, por otro, vuelve evidente que precisamos
considerar la agencia sociomaterial de esos actores en el establecimiento de
alianzas, acuerdos y negociaciones que nos permitan (co)existir de maneras
menos hostiles.

Finalmente, si los humanos no somos los únicos actores de la
transformación territorial, nuestros métodos y narrativas de organización
son insuficientes. Categorías como “mercado” o “política pública”, que se
utilizan con propósitos (multi)explicativos, revelan su alcance limitado, y



no son útiles para aprehender la complejidad y la diferencia que emergen
junto a otros mundos de vida.
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Notas
1. PhD em Antropologia, professor emérito da Wageningen University, em Wageningen, nos Países
Baixos. Contato: arcealberto52@gmail.com
2. Doutora em Desenvolvimento Rural, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
em Porto Alegre, no Brasil. Contato: flavia.marques@ufrgs.br
3. São vários os debates entre os conceitos de região e território. Por exemplo, tratando de “regiões”,
Goodwin (2013) prioriza a dimensões relacionais (sociais, econômicas e políticas), que atravessam
escalas (local, nacional e global), enquanto Agnew (2013) sublinha o caráter discursivo e contestado
das regiões, dando mais centralidade às narrativas históricas e identitárias. Deleuze e Guattari (1992)
concebem o território como um espaço concreto em constante transformação, diferindo de região,
geralmente vista como fixa, abstrata e vinculada ao Estado. A experiência cotidiana é central na
configuração do território, conferindo-lhe uma dimensão afetiva e subjetiva que o diferencia de
outras unidades geográficas de análise.
4. Alguns autores destacam a inter-relação entre o social e o material. Tim Ingold (2012) se concentra
em estudar a relação dinâmica entre humanos e seus ambientes; Daniel Miller (1997) explora os
objetos em contextos sociais e culturais; Bruno Latour (1987), John Law (1987) e Michel Callon
(1986) são importantes desenvolvedores da Teoria Ator-Rede; Lucy Suchman (1987) investiga a
interação entre humanos e tecnologia; Karin Knorr-Cetina (2013) analisa a construção social da
realidade; Wanda Orlikowski (2007) aplica teorias sociomateriais às organizações; Annemarie Mol
(2002) contribui sobre ontologias múltiplas. Todos eles demonstram como objetos e ambientes não
são meros reflexos do social, mas atores ativos que coconstroem nossas vidas.
5. Em A Criatividade da Ação, Joas (1996) apresenta a criatividade como uma abordagem que vai
além da ação racional (orientada a objetivos) e da ação normativa (adesão às normas sociais). Ele
argumenta que esses enfoques não explicam todo o espectro das ações humanas, propondo que estas
são intrinsecamente criativas, permitindo adaptação, inovação e resposta a novas situações.
Integrando o pragmatismo e a Antropologia Filosófica, o autor destaca a importância da criatividade
e da espontaneidade, oferecendo marco teórico para estudos etnográficos e a compreensão de
movimentos e mudanças sociais.
6. Considerando Simondon e Stiegler, as relações transindutivas são processos de coconstituição,
onde os elementos se influenciam e transformam reciprocamente. Essa abordagem vai além da lógica
tradicional dedutiva e indutiva, propondo conexões flexíveis e criativas. Para Simondon, a transdução
é um processo de individuação, criando interdependência entre os elementos. Stiegler destaca o papel
da tecnogênese como motor de transformação social, onde a técnica reconfigura as relações sociais e
políticas. A transdução implica um mundo em constante mudança, com relações em equilíbrios
precários, sujeitos a tensões e transformações. Essa perspectiva nos convida a reconhecer a
importância do relacional, do situacional, da contingência e do imanente em nossa compreensão do
mundo.
7. Mobilizamos a noção de transindividualismo para enfatizar as relações que existem “entre” o
coletivo e o indivíduo. Trata-se de um processo que transmuta o indivíduo como categoria
ontológica, para entendê-lo como uma categorização “ontogenética” do ator (Combes; Simondon,
2012). Isso nos abre a possibilidade de descrever e analisar as práticas de composição dos atores em
um território: a individuação e a individualização. Sendo a individuação um processo que nunca
estará completo, sempre haverá a possibilidade de continuidade (Simondon, 2020b). Já, a



individualização reflexiva (Beck; Beck-Gernsheim, 2002) é um processo de ação e relação com o
mundo, que constantemente atualiza os indivíduos, especialmente pela influência da globalização
sobre os modos de vida, reposicionando-os. Em nossos termos, são as interfaces entre os processos
de individuação e individualização reflexiva que acabam por constituir os atores sociomateriais,
fazendo emergir relações de cooperação territorial (Charão-Marques; Arce, 2023a, p. 13).
8. Ver Elizabeth Povinelli (2016).
9. Uma configuração metaestável aparenta estabilidade, mas se encontra em equilíbrio precário. Suas
relações, embora duráveis, são sensíveis a pequenas perturbações – sejam redes neurais, genomas ou
biomas – podendo sofrer mudanças abruptas. A aparente passividade oculta tensões acumuladas, cujo
equilíbrio precário pode durar de frações de segundos a milhões de anos, conforme a complexidade e
as forças envolvidas.
10. A cultura, na Antropologia, tem influências das tradições britânicas e norte-americanas, que
oferecem perspectivas valiosas sobre o social e o cultural. A Antropologia Social britânica foca nas
relações sociais e normas culturais, enquanto a Antropologia Cultural norte-americana adota uma
abordagem mais ampla, incluindo aspectos materiais, simbólicos e psicológicos. Porém, ambas as
tradições tendem a separar a cultura das práticas sociais concretas, concebendo-a como um conjunto
de significados compartilhados, hierárquicos e estáticos.
11. Agência é entendida como a capacidade, habilidade, destreza, aptidão dos corpos, tanto humanos
quanto não humanos, de influenciar seu entorno e os processos sociais, e de ser, por sua vez,
influenciados por eles.
12. Ver a crítica que Calle e Fleury (2024) tecem com relação ao conceito de cosmovisão. Segundo
os autores, ele se tornou uma categoria normativa utilizada para delimitar, categorizar e hierarquizar
a diferença étnica. Essa abordagem, então, estaria reforçando dicotomias como cultura/natureza e
tradicional/moderno, evidenciando a coprodução de uma assimetria epistêmico-ontológica e étnico-
racial. Tal gramática e semiótica revelam finalmente o olhar colonial de certos atores sobre a
etnicidade em países como o Equador.
13. A crítica pós-colonial dá testemunho das forças desiguais e da representação cultural envolvidas
na luta pela autoridade política e social dentro da ordem mundial moderna (Bhabha, 1994). Também,
antagoniza suposições eurocêntricas, expondo o legado político e epistemológico do colonialismo,
incluindo o “extrativismo cognitivo” e o “epistemicídio” (Spivak, 1988). Autores latino-americanos
foram pioneiros ao desconstruir esses mecanismos de dominação, visibilizando as epistemologias do
Sul e promovendo uma Antropologia mais inclusiva e equitativa (Ribeiro, 2023). Autores como
Quijano (2000) e Mignolo e Schiwy (2012) destacam o viés eurocêntrico dos estudos pós-coloniais,
que frequentemente ignoram experiências da América Latina, África e o mundo lusófono. Grosfoguel
(2006) reforça essa crítica ao apontar a dependência de teóricos europeus e o foco no colonialismo
britânico na Índia.
14. Um marco importante no desenvolvimento desses estudos foi a publicação do livro Orientalismo,
de Edward Said, em 1978. Outros se seguiram, como pesquisas sobre práticas transculturais
(Appadurai, 1996), identidades híbridas (Canclini, 1997) e a agência individual na construção de
significados (Archer, 2003), revertendo a tradição da cultura como uma entidade universal e imaterial
e destacando como ela influencia desigualdades sociais, dinâmicas globais e movimentos
transnacionais de população.
15. A ontologia do plano da imanência se refere a uma forma de pensar a realidade que se caracteriza
por uma crítica aos fundamentos estáticos e atemporais. O plano da imanência é um espaço de
multiplicidade e heterogeneidade, onde coexistem uma grande variedade de entidades e de processos



sem a necessidade de unificá-los sob um princípio único. É interessante notar que Deleuze e Guattari
(1992), inspirados pela filosofia de Spinoza, preservam a ideia de uma ontologia imanente – na qual
não cabem dualidades – e a expandem e complexificam, incorporando as noções de multiplicidade,
heterogeneidade e devir.
16. Marvin Harris (1968), pioneiro no materialismo cultural, destaca a importância das condições
materiais, como o ambiente e a tecnologia, como elementos que moldam condutas e práticas
culturais. Isso o posiciona como um dos precursores da orientação sociomaterial. No entanto, a
abordagem de Harris tende a ser mais determinista, sugerindo que as condições materiais determinam
diretamente as formas culturais. Talvez essa perspectiva tenha sido necessária em seu tempo, para
chamar atenção aos elementos materiais na Antropologia Cultural. Atualmente, as orientações
sociomateriais, apesar de suas diferenças e diversidade de tópicos, tendem a ser mais cuidadosas ao
explorar as interações entre o social e as materialidades, reconhecendo a agência presente nessas
interações entre humanos e objetos materiais (Ingold, 2012).
17. Essa visão se alinha com as de pensadores como David Kopenawa e Bruce Albert (2015) e Ailton
Krenak (2019, 2022), que, a partir da experiência indígena, concebem o mundo como uma rede de
relações entre todos os seres (humanos, não humanos e as entidades que não são consideradas vivas).
Para eles, a natureza não é um objeto passivo, mas sim um organismo vivo onde tudo está
interconectado, sendo a experiência sensível fundamental para a compreensão do mundo.
18. John Locke (1632-1734) e Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), filósofos do contrato social do
século XVIII, valorizam a razão e a liberdade como pilares das sociedades modernas. Suas teorias
exploram as relações entre criação e natureza e o papel do homem educado no âmbito social. O
debate entre natureza e criação permanece atual, influenciando educação, psicologia, serviço social e
políticas voltadas ao bem-estar coletivo, destacando a interação entre fatores biológicos e ambientais
no desenvolvimento humano.
19. A agência em Giddens não é uma força oposta ao que é dominante e estabelecido, mas está
intrinsecamente ligada a essa configuração. É exercida dentro dos limites e possibilidades oferecidos
pelas normas, valores e práticas aceitas que moldam a sociedade. A ideia de “margem de manobra”
(room for manoeuvre) é importante ao se referir à flexibilidade ou liberdade para ajustar ações ou
decisões em resposta a circunstâncias em mudança. Trata-se de ter opções e a capacidade de escolher
entre diferentes cursos de ação, sendo que normas, valores e práticas são constantemente atualizados
e transformados por meio da agência.
20. Nossa experiência sensorial é mais rica e complexa do que se imagina. A Biologia, a
Neurociência e Psicologia, por exemplo, nos informam que, além dos cinco sentidos tradicionais,
existem outros, como: propriocepção, percepção da posição do corpo no espaço, permitindo
movimentos coordenados sem necessidade de visualização; interocepção, percepção de estados
internos, como fome, sede e dor; termocepção, percepção de calor e frio; nocicepção, percepção da
dor; equilíbriocepção, sentido de equilíbrio e orientação espacial; magnetocepção, habilidade de
detectar campos magnéticos, especulada em humanos (sobre esse tema existem seis volumes
publicados pela Elsevier Academic Press, sob o título The senses: a comprehensive reference).
21. Ambas as noções, de corporizar e corporalizar, se referem às transformações “em corpos”. No
entanto, a corporização, em geral, é utilizada para enfatizar a materialização de ideias, conceitos ou
abstrações que se tornam corpo. Já a corporalização está mais relacionada à dimensão física e
sensível de uma experiência.
22. Alcoff questiona a ideia de que o gênero é uma construção social imposta sobre um corpo
biológico “neutro”. Ela argumenta que a biologia e a cultura estão inextricavelmente ligadas e que o



corpo é sempre, desde o início, social.
23. Dispositivos vestíveis (usáveis), como relógios inteligentes, têm se popularizado, coletando dados
como frequência cardíaca, passos e sono. Ao quantificar nossas vidas, promovem a cultura da
otimização pessoal e do autoaperfeiçoamento, enquanto normalizam padrões corporais e geram
pressões sociais por saúde e bem-estar. Esses dispositivos, como extensões do corpo, levantam
questões éticas sobre privacidade e propriedade dos dados biológicos. As empresas que os fabricam
acessam informações pessoais para criar produtos personalizados, reforçando o consumo e gerando
novas formas de desigualdade. Essa relação de nova ordem com a tecnologia nos provoca a refletir
sobre implicações sociais e éticas e sobre nossas interações com a vigilância e o poder.
24. O discurso e o incentivo ao chamado “empreendedorismo individual”, como uma nova espécie de
“trabalho”, estão vinculados às ondas de precrariedade e abundância. Este é um debate a aprofundar
no campo dos estudos sobre o desenvolvimento (ver Reyna, 2023).
25. Sem ignorar a importância da consciência social – cuja orientação tradicional enfatiza uma
construção cognitiva dos problemas sociais para gerar o compromisso de enfrentá-los –, a
reflexividade (Beck; Giddens; Lash, 1994) emerge como uma resposta à realidade contemporânea, na
qual é essencial abraçar a incerteza e adaptar-se às mudanças.
26. Modernidade e modernização, embora relacionadas, têm significados distintos. Modernidade é
um estado de ser que se refere ao período histórico caracterizado pela industrialização, urbanização,
secularização e o surgimento da Ciência e da tecnologia. Está associada a valores como racionalismo,
progresso e proteção dos direitos individuais. Representa uma condição social marcada pela
produção em massa, consumo crescente e surgimento das burocracias dos Estados Nacionais.
Modernização, por sua vez, é o processo de transformação de sociedades tradicionais em estruturas –
conjuntos sociomateriais – que seguem normas e regras modernas e complexas, impulsionadas pelo
Estado, mercado ou ambos, tendo como base a Ciência e a tecnologia. Inclui transições econômicas,
urbanização, inovações tecnológicas e mudanças em instituições sociais. A teoria da modernização,
contudo, é criticada por seu viés eurocêntrico, que pressupõe um caminho linear rumo à
modernidade, inspirado no modelo da Europa Ocidental e sua extensão nos Estados Unidos da
América (ver Arce; Long, 2000).
27. Inspirados por Stengers (2005) e Guattari (2011), recorremos à noção de “ecologia” no sentido de
enfatizar a potência das interconexões dinâmicas que conformam os mundos que habitamos.
Abraçamos a ideia de que práticas criativas e experimentais, tanto no plano individual quanto no
coletivo, operam em diálogo com outras práticas, rejeitando a hierarquia de saberes para valorizar a
coexistência de múltiplas formas de engajamento com o mundo.
28. Investigador, estudiante de Doctorado en el Centro de Investigación y Estudios Superiores en
Antropología Social (Ciesas), Unidad Occidente, Guadalajara, México. Contacto:
juan.jose.gonzalez.flores@hotmail.com
29. Una perspectiva escalar se refiere a la forma en que se analizan y representan fenómenos o datos
en diferentes niveles o escalas, desde lo global hasta lo local. En el contexto de los sistemas
alimentarios, por ejemplo, puede implicar el estudio de las interacciones y dinámicas tanto a nivel
global (como las cadenas de suministro internacionales) como a nivel local (como las prácticas
agrícolas en una comunidad específica).
30. La noción de doble hibridez, propuesta por Le Velly y Dufue (2016), se refiere a la idea de que
las redes alimentarias no son simplemente alternativas o convencionales, sino que presentan una
mezcla de ambas características.



31. La hibridez se refiere a la mezcla o fusión de elementos de diferentes naturalezas o categorías que
aparentemente no deberían mezclarse. Resulta en combinaciones inesperadas y crea interfaces únicas
sin capacidad de reproducción autónoma que no son capaces de perpetuar su linaje, como en el caso
de las mulas o las semillas genéticamente modificadas. En la posición de Arce y Long: “La noción de
híbridos para caracterizar la composición de ciertos estilos de vida y arreglos socioculturales
emergentes resulta insuficiente, ya que lo que estamos estudiando son cambios generados
dinámicamente. Esto implica, transformaciones a menudo rápidas e impredecible, las
reconfiguraciones de las propiedades recursivas de las entidades y la redefinición de límites
existentes hacen emerger nuevas formas sociales que surgen a partir de los interfaces de las
relaciones existentes, en un proceso que se asemeja al de la mutación” (Arce; Long, 2000, p. 17).
32. El monte es un término que se utiliza en el contexto agrícola mexicano para referirse a áreas
naturales o terrenos no cultivados que se encuentran en las cercanías de las zonas de producción
agrícola. A menudo, estos espacios son boscosos o semi-boscosos y pueden incluir vegetación nativa,
arbustos, pastizales y otros elementos propios del entorno natural. El monte es una interfaz entre lo
cultivado y “lo natural” y su manejo varía según las necesidades y prácticas de los agricultores en
diferentes lugares de México.
33.Berries se traduce como bayas. Este término incluye frutas como frambuesas, moras, arándanos y
fresas.
34. En México, se nombra “elote” a la mazorca tierna de maíz, que se consume, cocida o asada.
35. El pozole mexicano es un caldo de maíz y carne, tradicionalmente de cerdo, pero que también
puede utilizarse con pollo o res. Es uno de los platillos más emblemáticos de la gastronomía
mexicana, su origen se remonta a la época prehispánica.
36. La elaboración del nixtamal se hace con el grano seco de maíz que es remojado y cocido en una
solución alcalina, que puede ser obtenida de diversas formas, por ejemplo, desde una mezcla de agua
y ceniza de madera, o utilizando cal hidratada (hidróxido de calcio).
37. En México, la coa y el talache son herramientas agrícolas tradicionales con usos específicos: La
coa es una herramienta que consiste en un cuchillo largo y redondeado en la punta, montado en un
mango de madera largo. El talache es una herramienta agrícola que tiene una cabeza de hierro con
una punta en un extremo y una hoja ancha en el otro, montada en un mango largo. Se utiliza para
labrar la tierra, romper rocas y, en ocasiones, como pala.
38. El uso del concepto de relaciones ambiguas, en lugar de relaciones híbrida enfatiza la noción de
que la nueva realidad emergente no es simplemente una mezcla de lo moderno y lo tradicional, sino
que interacciones más complejas, tal vez una interfaz – o una criaturización – menos definida y más
singular que las referencias ya sea a lo tradicional y a lo moderno (ver Arce; Charão-Marques, 2022).
39. La a milpa es una forma específica de cultivo agrícola que puede ser “de temporal” solo con
maíz, o un policultivo en conjunto con otras especies como frijol, calabazas, chiles, tomates, y
muchas otras dependiendo de la región. Ver: http://bit.ly/4ldJ32A. Acceso en: 27 jul. 2025.
40. Doctora en Sociología, investigadora del Instituto de Innovación para la Producción
Agropecuaria y el Desarrollo Sostenible – Inta/Conicet, en Balcarce, Argentina. Contacto:
viteri.maria@inta.gob.ar
41. Doctora en Ciencias Naturales, investigadora del Instituto de Innovación para la Producción
Agropecuaria y el Desarrollo Sostenible – Inta/Conicet, en Balcarce, Argentina.
42. Doctora en Geografía, investigadora del Instituto de Innovación para la Producción Agropecuaria
y el Desarrollo Sostenible – Inta/Conicet, en Balcarce, Argentina.

http://bit.ly/4ldJ32A.


43. El análisis situado en Ciencias Sociales se refiere a un enfoque que considera el contexto
específico en el que ocurren los fenómenos sociales. Se presta atención al estudio etnográfico de la
orientación de las acciones contenida en las prácticas de los participantes de la interacción y como los
actores modifican o no sus posturas políticas, y los hablantes cambian o no lingüísticamente entre
registros ideológicos y de alianzas para compartir o no el poder.
44. El 80% de los productores de la cuenca lechera de Tandil pertenece a esa Cooperativa.
45. El capital patrimonial es aquel que proviene de la acumulación de bienes y activos a lo largo del
tiempo. Incluye propiedades, inversiones, tierras, acciones, joyas y otros recursos que forman parte
del patrimonio de una persona o familia.
46. Los chacinados se dividen en dos categorías: 1) Embutidos, como chorizos y salchichas. 2) Los
no embutidos, como hamburguesas, matahambre y milanesas.
47. La invernada surgió en Buenos Aires en el siglo XIX debido a la demanda de animales para
faena. Los vacunos llegaban flacos y estresados tras largos arreos, por lo que se les engordaba en
pasturas cercanas antes del sacrificio. Esta práctica ganadera, actualizada por la agroindustria para
resolver la limitación de pastizales, permite a los productores generar ingresos que financian sus
productos territoriales.
48. El proceso de individualización, aquí, se refiere a cómo los productores comienzan a destacar las
características únicas de sus productos como una cosa que no es solamente un producto alimenticio,
pero también un reflejo de la cultura y el entorno local. Esto permite a los productores a diferenciarse
en el mercado y a los consumidores.
49. Máster en Desarrollo Rural, Consultora independiente, Bogotá, Colombia. Contacto:
vidaruralsostenible@gmail.com
50. Doctora en Desarrollo Rural, Profesora de la Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto
Alegre, Brasil.
51. Los impactos del conflicto en la economía colombiana son ampliamente documentados en Pinto,
Vergara y Lahuerta (2004); Álvarez y Rettberg (2008); Mantilla Valbuena (2012).
52. Del original en inglés, disembodied.
53. Para ver el acuerdo completo: http://bit.ly/4nx7olm. Acceso en: 20 jul. 2025.
54. Para citar algunos, ver: Orozco Abad (1992); Acosta (2016); Pizarro (2017); Gutiérrez Sanín
(2020); Ríos (2021).
55. La Política define a la cocina tradicional como una manifestación cultural que hace parte del
patrimonio cultural de la Nación.
56. Por ejemplo, las Zidres, decretadas por la Ley 1.776, de 2016. Son zonas de Interés de Desarrollo
Rural, Económico y Social volcadas a dinamizar zonas con índices altos de pobreza, baja densidad
poblacional, que se encuentren aisladas de centros urbanos y con poca infraestructura de transporte,
el enfoque está en viabilizar proyectos económicos productivos. Ver: http://bit.ly/4kkgCOY. Acceso
en: 17 jun. 2025.
57.Room of Manouvre o Margen de Maniobra se refiere a cómo los actores locales responden,
reinterpretan y transforman situadamente intervenciones externas y/o discursos dominantes,
negociando significados, recursos y prácticas. Para eso juegan un papel importante las interfaces
entre los actores sociales con sus distintos valores, conocimientos y poder (Arce; Long, 1992; Long,
2007).
58. Esta es una institución situada, desde 2011, en Donostia, San Sebastián, España, está dedicada a
la formación, innovación, investigación y emprendimiento, siendo conformada por la Facultad de
Ciencias Gastronómicas y el Centro Tecnológico en Gastronomía.

http://bit.ly/4nx7olm.
http://bit.ly/4kkgCOY.


59. Ver: http://bit.ly/4luFBQE. Acceso en: 25 jul. 2025.
60. La gastronomización se refiere al creciente interés o entusiasmo en relación a la gentrificación del
tema de los alimentos, poniendo en evidencia una búsqueda por una estética del comer, con la
consecuente ritualización, valorización del sabor, del placer en comer y del cocinar (Barbosa, 2009).
61. Para ver el libro completo: https://bit.ly/4m7lIzS. Acceso en: 20 jul. 2025.
62. Programa de las Naciones Unidas para la Fiscalización Internacional de Drogas.
63. Extraído de la palma de chontaduro (Bactris gasipaes).
64. Reconocida chef colombiana, propietaria del restaurante LEO. En su propuesta culinaria
reivindica la vertiente popular autóctona de los sabores colombianos, combinando el arte
contemporáneo con la investigación de campo, la visión antropológica y la inmersión geográfica en
los distintos lugares de Colombia (Funleo, 2017).
65.Organización sin ánimo de lucro que tiene por objeto principal promover el desarrollo de las
comunidades afrodescendientes rurales y urbanas.
66. Ver: http://bit.ly/4eDGioS. Acceso en: 17 jun. 2025.
67. El nombre botánico es Eryngium foetidum. En las prácticas de las cocineras tradicionales de la
fundación, la chiyangua es usada en combinación con varias otras hierbas en la preparación de platos
como Tapado de pescado con plátano, Quebrado de toyo ahumado, Pandado de pescado, Arroz
endiablado de piacuil, Encocado de jaiba, Arroz atollado de cangrejo, Seco de cangrejo, Ceviche de
camarón, Sudado de muchillá, y otros.
68. La azotea es un espacio productivo tradicional en la región del Pacífico, usualmente gestionado
por mujeres. Se trata de una estructura de madera elevada, similar a una cama, que evita el contacto
con el suelo para proteger los cultivos de animales y de la humedad. Sobre ella se coloca tierra
mezclada con materiales orgánicos como restos vegetales y hojas. A menudo, se reutilizan canoas en
desuso como base para estas estructuras. En las azoteas se cultivan plantas medicinales,
condimentarias y otras con propiedades mágico-religiosas (Colombia, 2015, p. 61).
69. Pancoger son los cultivos de alimentos básicos para el autoconsumo, como maíz, yuca, plátano,
frijol, entre otros. Se practica generalmente en pequeñas parcelas y es fundamental para la seguridad
alimentaria de comunidades rurales y campesinas.
70. El nombre botánico es Colocasia esculenta.
71. Se entiende lo “público” no como un monopolio político exclusivo de las políticas
institucionales, sino como un campo de acción y reflexión, que permite a los actores establecer
diferentes cursos de acción, enfrentando conflictos y produciendo potencialidades que escapan a los
planes preestablecidos. Ver Reyna (2023).
72. Tortitas hechas de una masa que mezcla plátano maduro, harina y azúcar que se rellena con
queso, y se fríe en aceite.
73. Es un importante festival, que ocurre anualmente en agosto, y está dedicado a la música,
gastronomía y artesanías, buscando preservar y promover el patrimonio cultural afrocolombiano. La
Alcaldía de Cali, en 2024, reporta la asistencia de 600 mil personas al festival.
74. PhD em Sociologia, professora da Utrecht University – International Development Studies, em
Utrecht, nos Países Baixos. Contato: k.otsuki@uu.nl.
75. Doutora em Geografia, professora da Universidade Federal do Ceará, coordenadora do
Laboratório de Geoprocessamento e Cartografia Social, em Fortaleza, no Brasil.
76. As chamadas energias renováveis também provocam questionamentos sobre a sustentabilidade de
certas transições, por exemplo, quanto à necessidade de extração de minerais críticos como o lítio, a
grafite, o níquel e o coltan para produção de baterias ou outros componentes utilizados para a
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eletrificação dos automóveis, ou mesmo, para construção de turbinas eólicas. Neste cenário, há
registros de uma exploração mineral que, muitas vezes, está causando situações extremas de
degradação ambiental, desordem social e impactos na saúde dos indivíduos (Dehghani-Sanij et al.,
2019).
77. Diferentes estudos de caso na América Latina (Bolívia, Colômbia, México e Brasil)
exemplificam esta capacidade de reterritorializar práticas sociomateriais na direção de uma
vitalização de territórios de vida. Eles estão reunidos em Charão-Marques e Arce (2023).
78. Cartografia social é conhecida como counter-mapping na literatura científica anglo-saxã e é
aplicada para dar visibilidade às comunidades e suas perspectivas que não estão refletidas nos mapas
oficiais do Estado ou das grandes corporações (ver Peluso, 1995).
79.É comum que se use o termo “sertão” como uma forma de designar a região de predominância da
caatinga – bioma brasileiro com características de clima semiárido (Prado, 2003).
80. O Bolsa Família é um programa de transferência de renda do Governo Federal do Brasil que se
destina a famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica.
81.Em novembro de 2009, houve um acidente em que uma hélice de uma das turbinas explodiu. Ver
reportagem no jornal Diário do Nordeste, de 2 de dezembro de 2009. Disponível em:
http://bit.ly/4lBPpII. Acesso em: 5 mar. 2024.
82.Redes sociais da Rede Tucum, ver: http://bit.ly/3G8IWpT, e Instagram: @redetucum.
83. Redes sociais e canal oficial do turismo comunitário do Cumbe, ver: http://bit.ly/3GuvRqL, e
Instagram: @quilombodocumbe.
84. Doctor en Desarrollo Rural, profesor asociado en la Universidad de Costa Rica, Escuela de
Sociología, en San José, Costa Rica.
85. “Al principio, podríamos ver solo un mundo a nuestra propia imagen, pero lo que aparece
después es un enjambre de materialidades ‘talentosas’ y vibrantes (incluido el yo que observa)”
(Traducción propia).
86. De acuerdo con la interpretación de Gilles Deleuze y Félix Guattari, el término “actualizar” hace
referencia a procesos complejos en los que las potencialidades se efectivan. Actualizar es la manera
que dispone una potencialidad para tornarse real en una situación específica, lo que implica el paso
de lo virtual a lo concreto. La actualización es un flujo constante de devenir, donde lo latente se
vuelve activo (Deleuze; Guattari, 2012).
87. Argumentar que la captura de taltuzas implica a esos roedores en prácticas cooperativas puede
resultar cuestionable, en especial si se considera que el objetivo es causar la muerte del animal. Sin
embargo, son esas prácticas y los relacionamientos a los que dan origen lo que permite que taltuceros
y taltuzas devengan seres más interesantes para el territorio. En cualquier caso, esta ambivalencia
demuestra que la práctica de captura está inmersa en relaciones ecológicas que están atravesadas por
la precariedad.
88. En Costa Rica, se conoce con el nombre de “charral” a los terrenos con matorrales y maleza que
bordean generalmente los terrenos de cultivo.
89. Con el paso del tiempo, las mangostas fueron capaces de demostrar su versatilidad ecológica y,
en vez de depredar las ratas, optaron por organizar verdaderos festines con las poblaciones de aves
nativas del archipiélago. Ver: Van Riper y Scott (2001).
90. La actividad depredadora de las lechuzas es por lo general nocturna. Por eso, el hecho de que se
haya pensado en ese animal como medio de control biológico de las taltuzas resulta curioso, en
especial si se considera que ellas reducen su actividad en las noches y tienden a permanecer en sus
madrigueras (Bonino, 1994).
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91. La zona norte de Cartago es una de las regiones con mayor incidencia de cáncer gástrico en
humanos en el mundo. Existen algunos estudios que vinculan esa problemática de salud pública con
el uso excesivo y muchas veces desregulado de agroquímicos (Dávila Meneses et al., 2018).
92. Las trampas americanas se pueden vender hasta por 25000 colones costarricenses (₡) en los
momentos de mayor demanda, un valor que actualmente equivale a 50 dólares americanos ($USD),
mientras que el precio promedio de las chinas es ₡11000 (22 $USD). Generalmente, los taltuceros
utilizan sus propias taltuceras, ya que es poco frecuente que las personas a cargo de las hortalizas las
faciliten. Los que se han dedicado por más tiempo a las capturas tienen en promedio dos o tres
trampas propias, así que deben ser muy precisos para identificar los lugares exactos dentro de las
parcelas en los que existe mayor probabilidad de atrapar a los animales.
93. En Costa Rica, se conoce con el nombre de “terrón” a una masa pequeña y suelta de tierra
compacta.
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